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RESUMO 

 

Este estudo analisa o Direito de Laje no contexto do Estado Democrático de Direito, sob a 

perspectiva constitucional do Direito à Moradia digna. O Direito de Laje é um instituto 

jurídico/instrumento que concede/outorga titulação/domínio às desordens habitacionais, seja 

através da regularização de assentamentos informais já constituídos, desde que a construção-

base esteja averbada no registro imobiliário, seja pela construção de unidades habitacionais, 

chamadas de lajes sucessivas, agregando unidades autônomas em linha ascendente (espaço 

aéreo) ou descendente (subsolo). O objetivo é analisar como esse direito se relaciona com os 

princípios e garantias advindas do Estado Democrático de Direito, especialmente no que diz 

respeito ao Direito à Moradia digna, prevista na Constituição. O estudo examina também a 

eficácia vertical e horizontal do Direito à Moradia e sua relação com outros Direitos 

Fundamentais, em especial, com o princípio da dignidade da pessoa humana. Além disso, são 

examinados os aspectos legais e jurisprudenciais do Direito de Laje, analisando sua 

compatibilidade com os preceitos constitucionais e quanto ao incremento da função social da 

propriedade e da posse. A pesquisa conclui que o Direito de Laje pode ser uma ferramenta 

importante para promover a Regularização Fundiária e também propiciar acesso à moradia 

digna, desde que sejam concomitantemente empregadas políticas públicas que favoreçam a 

proteção dos direitos dos indivíduos, da erradicação da pobreza e da diminuição da 

desigualdade social. 

 

Palavras-chave: Estado Democrático de Direito. Direito Real de Laje. Moradia Digna. 

Direitos Fundamentais. Princípio da Dignidade. 



 
 

ABSTRACT 

 

This study analyzes the right to de la je in the context of the democratic rule of law, under the 

constitutional perspective of the right to decent housing. The right of slab is a legal 

institute/instrument that grants/grant title/domain to housing disorders, either through the 

regularization of already constituted informal settlements, provided that the base construction 

is registered in the real estate registry, or through the construction of housing units, called 

successive slabs, aggregating autonomous units in an ascending (aerospace) or descending 

(underground) line. The objective is to analyze how this right relates to the guaranteeing 

principles arising from the Democratic State of Law, especially with regard to the right to 

housing provided for in the Constitution. The study also examines the vertical and horizontal 

effectiveness of the right to housing and its relationship with other fundamental rights, in 

particular, with the principle of leveraging the human person. In addition, the legal and 

jurisprudential aspects of the slab right are examined, analyzing its compatibility with 

constitutional precepts and regarding the addition of the social function of property and 

possession. A research concluded that the right to slab can be an important tool to promote 

land regularization and also provide access to decent housing, provided that public policies 

are concomitantly employed that favor the protection of individuals' rights, the eradication of 

poverty and the reduction of there is social disturbance. 

 

Keywords: Democratic Rule of Law. Royal Right of Slab. Decent Housing. Fundamental 

rights. Principle of Dignity. 
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INTRODUÇÃO 

 

Conforme panorama do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

estimou-se que, no Brasil, em 2021, havia aproximadamente 200 milhões de habitantes e, ao 

todo, 5,127 milhões (7,8%) de moradias estavam em situação irregular.
1
 Diante desse cenário, 

o Poder Público tem se esforçado para transpor as barreiras da vulnerabilidade social, 

colocando tais moradias em situação regular e, consequentemente, buscando promover a 

inclusão social e validar os Direitos Fundamentais. 

Moldado a partir da Revolução Francesa e pelo liberalismo econômico, o Direito de 

Propriedade , historicamente, direcionou-se por uma perspectiva econômica. No Brasil, com o 

advento da Constituição de 1988, elaborou-se um consenso doutrinário e jurisprudencial
2
 sob 

o qual o rol dos Direitos Fundamentais não é taxativo. Assim, o constituinte reconheceu a 

autonomia e a fundamentalidade do Direito de Propriedade  e da posse e, consequentemente, 

do direito de moradia, vinculando-o ao mínimo existencial e ao exercício de uma vida digna. 

Gabardo e Casimiro (2015, p. 69) reforçam a ideia de que, diante do déficit 

habitacional, é preciso optar por uma política pública que se destine a determinados 

segmentos sociais que não possuem suficiência de recursos para adquirir uma habitação 

adequada, dentro da cidade formal, que atenda às suas necessidades. É com esse objetivo que 

se compreende a necessidade de flexibilização das normas urbanísticas e municipais com 

características de adequabilidade inerentes à Regularização Fundiária, em especial ao Direito 

de Laje, para promover a verdadeira justiça social no país. 

O que se deseja exprimir é que, para se alcançar determinados direitos suprimidos, 

será preciso recorrer a uma desburocratização dos procedimentos ordinários. Assim, o 

princípio constitucional da igualdade material é extraído do dever legal da Regularização 

Fundiária Urbana (REURB) ao observar a ampliação do acesso à terra urbanizada pela 

população de baixa renda.
3
 

Nesta premissa, reconhecendo a eficácia vertical e horizontal do direito fundamental à 

moradia no Direito de Laje, parte-se do pressuposto que, se o proprietário é titular de Direitos 

Fundamentais, o lajeário também tem de sê-lo, considerando que a dimensão axiológica 

protetiva é a teoria do patrimônio mínimo como expressão da dignidade humana. A ideia de 

                                                           
1
 BRASIL..., 2020. 

2
 Vide ADIn. 939-7/DF, que chegou a ressaltar que no Texto Maior não estão mencionados todos os direitos e 

garantias fundamentais, não se tratando de um rol taxativo. Ver: BRASIL, 1993. 
3
 ―Art. 10 - Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios: III - ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar a 

permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais regularizados‖ (BRASIL, 2017a). 
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moradia é inerente à natureza humana. Há relatos que demonstram que apenas as pessoas em 

situação de rua perdem, ao longo do tempo, sua referência espacial. É notório que o Direito de 

Laje visa legalizar os imóveis irregulares em seu aspecto dominial. A expectativa sobre a laje 

vir a contemplar também o enfoque da moradia dos ocupantes em assentamentos informais é 

uma discussão relevante para os dias atuais, na medida em que se analisa a sua aplicabilidade 

ou não às situações onde são mais presentes em decorrência do processo de verticalização da 

moradia pela sobrelevação.
4
 

Observa-se que a sobrelevação dentro das cidades e, principalmente, dentro das 

comunidades é reflexo direto da injustiça social. Para Simone Dalila Nacif Lopes (2012), a 

diferença de concentração de riquezas condena, inevitavelmente, os indivíduos a uma 

existência sub-humana. Nesse sentido, Ingo Wolfgang Sarlet (2007, p. 57-58) discute a 

importância dos direitos de segunda dimensão (moradia) como sendo a fonte de uma 

verdadeira justiça social, pois atende às reivindicações das classes menos favorecidas e atua 

sob o manto dos princípios da igualdade material e da dignidade humana. O quadro de 

desigualdade e pobreza que assola o país, em meados do século XXI, e a realidade das 

cidades brasileiras, que ainda estão longe de representarem ambientes inclusivos, seguros e 

sustentáveis, impõem uma reflexão crítica do instituto. É com base na construção de uma 

atuação emancipatória e democrática do tema que nos propomos a desenvolver esta pesquisa. 

O Direito de Laje foi introduzido no Brasil pela Medida Provisória nº 759/2016, 

posteriormente convertida na Lei nº 13.465/2017, que, dentre outras disposições, deu ao 

Código Civil os artigos 1.510-A a 1.510-E, inserindo, no Livro das Coisas, o Título XI. A 

finalidade da Lei nº 13.465 de 2017 é aprimorar os procedimentos para a regularização de 

terras e inclui uma seção específica que afeta a Regularização Fundiária Urbana (REURB). 

Essa se destaca, pois substitui a Regularização Fundiária por interesse social e a legitimação 

de posse, que estavam inseridas na Lei nº 11.977 de 2009.
5
 

Ao deparar-se com o tema do Direito de Laje, surgem entendimentos que podem gerar 

diversas reflexões. Entre esses aspectos, destaca-se a discussão sobre a sua natureza jurídica: 

se é um direito real autônomo ou uma espécie de direito de superfície; se constitui um Direito 

de Propriedade  propriamente dito ou um direito real em coisa própria ou alheia; se as normas 

de condomínio edilício são aplicadas subsidiariamente ao instituto; e, se afirmativo, em que 

circunstâncias e limites. Embora esses aspectos sejam contextualizados nesta pesquisa, não 

                                                           
4
 ANDRADE, 2020, p. 328. 

5
 MATOSINHOS, 2017, p. 69. 
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serão enfatizados, porque o panorama que seguimos é analisar se o Direito de Laje, além de 

regularizar a propriedade, também viabiliza o acesso à moradia digna. 

Os temas investigados neste estudo abrangem a análise do Direito de Laje como 

fenômeno jurídico emergente e sua conformidade com os princípios constitucionais que 

fundamentam o Estado Democrático de Direito. Será examinado o arcabouço legal pertinente 

ao Direito de Laje e sua relação com o direito fundamental à moradia digna, levando-se em 

conta as garantias constitucionais e os instrumentos normativos alcançados. 

A linha de pesquisa adotada, nesta dissertação, baseia-se em uma abordagem 

interdisciplinar, que contempla o Direito Constitucional, o Direito Civil e o Direito 

Urbanístico. Por meio dessa visão integrada, busca-se um diálogo de fontes entre o Direito de 

Laje e os Direitos Fundamentais inerentes ao Estado Democrático de Direito, especialmente o 

Direito à Moradia digna. 

A metodologia do trabalho envolve uma abordagem bibliográfica e documental, 

baseada na análise de diversas fontes, como livros, artigos impressos ou eletrônicos, 

dicionários especializados, legislação e jurisprudência. 

A pesquisa bibliográfica se refere à busca e análise crítica de informações já 

publicadas sobre o tema de estudo. Envolve consultas de diferentes fontes, como livros, 

periódicos acadêmicos, teses, dissertações e outros materiais impressos ou eletrônicos, para 

embasar o trabalho e fundamentar os argumentos e discussões. 

Além disso, a pesquisa documental envolve a coleta e análise de documentos, como 

leis, regulamentos, documentos oficiais, relatórios, dados estatísticos, entre outros. Esses 

documentos fornecem informações relevantes para a pesquisa e ajudam a sustentar a seleção e 

análise controlada neste trabalho. 

Dessa forma, ao combinar a pesquisa bibliográfica e documental, obtém-se acesso a 

uma variedade de fontes de informação que permitem uma análise mais completa e embasada 

do tema em estudo, sendo importante realizar uma busca abrangente e sistemática nas fontes 

disponíveis para garantir a qualidade e a confiabilidade dos dados utilizados no estudo. 

Identificou-se uma lacuna que se debruça sobre o Direito de Laje, especificamente no 

que tange ao seu diagnóstico sob o enfoque dos princípios e fundamentos do Estado 

Democrático de Direito e sua relação com os Direitos Fundamentais. Assim, esta dissertação 

visa contribuir para o debate teórico e para a compreensão e aprimoramento do Direito de 

Laje dentro do contexto constitucional brasileiro. 

Cita-se, nesta pesquisa, autores que abraçam uma dogmática emancipatória das 

liberdades individuais e que apresentam proposições aptas a superar a racionalidade 
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instrumental, que se desenvolveu no âmago do capitalismo. Assim, a alteração da realidade é 

empreendida pelo esforço contínuo em transpor os déficits democráticos do positivismo e dos 

predadores do Direito. A racionalidade instrumental, consequência da colonização do mundo 

da vida, inerente ao inconsciente coletivo, desconsidera o indivíduo, permitindo que ele seja 

visto como mero objeto. O protagonismo do sistema jurídico tem que ser equacionado 

visando a vontade da coletividade.
6
 Jürgen Habermas, Luís Roberto Barroso, Lênio Luiz 

Streck, Ingo Wolfgang Sarlet e Rafael Alem Mello Ferreira propõem reflexões para os 

desafios enfrentados no Estado Democrático de Direito, buscando conciliar os aspectos 

jurídicos e sociais envolvidos na aplicação dos Direitos Fundamentais e, em especial, a 

garantia à moradia digna. 

O presente trabalho de mestrado tem como objetivo abordar o Direito de Laje como 

um verdadeiro direito fundamental, investigando sua eficácia tanto na dimensão vertical 

quanto na horizontal. Para embasar teoricamente essa discussão serão utilizados os conceitos 

e fundamentos propostos por Jürgen Habermas, em sua obra Direito e Democracia(1929). 

Nessa perspectiva, o estudo propõe a compreender a relação entre o Direito de Laje, a 

inclusão do outro e a Teoria da Ação Comunicativa de Habermas(1992), a fim de promover 

uma análise crítica e aprofundada sobre a natureza e o alcance desse direito, considerando a 

dimensão política, social e jurídica. 

No contexto das ideias de Jürgen Habermas (1992), a Teoria da Ação Comunicativa 

desempenha um papel fundamental na compreensão da estrutura da sociedade. Segundo o 

autor, a ação comunicativa é aquela orientada pela busca do entendimento mútuo, baseada na 

argumentação racional e no respeito à igualdade de participação de todos os envolvidos no 

processo comunicativo. Dessa forma, a Teoria da Ação Comunicativa fornece uma base 

conceitual sólida para a análise do Direito de Laje como um direito fundamental. 

Além disso, a inclusão do outro, conceito central da obra de Habermas (1992), refere-

se à necessidade de considerar os diferentes pontos de vista, interesses e perspectivas dos 

diversos atores sociais envolvidos em uma sociedade democrática. Essa inclusão é essencial 

para a construção de um ambiente jurídico justo e para a garantia dos Direitos Fundamentais 

de todos os cidadãos, independentemente de sua posição social, econômica ou cultural. 

Portanto, a discussão sobre o Direito de Laje como um direito fundamental requer a análise da 

inclusão do outro como elemento chave para a sua efetividade. 

                                                           
6
 MELLO FERREIRA, 2019, p. 60. 
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Por fim, a obra Direito e Democracia oferece uma abordagem crítica em relação ao 

papel do Direito na sociedade democrática. Habermas (1929) discute a importância do Direito 

como mecanismo de inclusão, emancipação e garantia dos direitos individuais e coletivos. A 

análise de Habermas sobre a relação entre Direito e democracia fornece subsídios teóricos 

relevantes para compreender a eficácia do Direito de Laje, tanto na dimensão vertical, acerca 

de sua efetividade em relação ao poder estatal, quanto na dimensão horizontal, referente às 

interações sociais e relações entre os indivíduos. 

O Capítulo 1, desta dissertação, aborda o Direito Real de Laje, que é uma espécie de 

Regularização Fundiária em que o direito é constituído a partir da cessão, por um proprietário, 

da superfície superior ou inferior de sua construção, representando unidade distinta daquela 

originalmente construída sobre o solo, permitindo a construção de unidades independentes em 

áreas superiores ou inferiores do terreno. O Direito de Laje surgiu como uma solução para as 

várias formas de desordens habitacionais existentes no país, especialmente em regiões 

densamente povoadas, onde a expansão horizontal não é mais viável. O Direito de Laje 

admite ainda a construção sobre (espaço aéreo) ou sob (subsolo) uma estrutura/superfície já 

existente, criando unidades autônomas com registro próprio. Dessa forma, é possível utilizar 

um mesmo terreno para a construção de diferentes unidades (lajes sucessivas), 

proporcionando uma utilização mais eficiente do espaço urbano. 

O Direito de Laje é uma forma notável de promover a democratização do Direito de 

Propriedade. Dentro do contexto da Regularização Fundiária Urbana, o Direito Real de Laje 

pode ser visto como um instrumento que reconhece a aquisição inicial do Direito de 

Propriedade sobre uma unidade imobiliária. A introdução do Direito Real de Laje no Código 

Civil trouxe uma inovação ao sistema jurídico ao incorporar uma figura que reflete a realidade 

social das grandes cidades brasileiras. É inegável que as áreas periféricas das principais 

cidades do Brasil abrigam uma população significativa que não recebe a proteção do Estado. 

Nessas localidades, é comum encontrar favelas, ou seja, assentamentos precários, 

frequentemente carentes de infraestrutura básica, como acesso à água potável e saneamento 

adequado. 

A subdivisão 1.1, do Capítulo 1, faz menção à Teoria da Propriedade, que aborda os 

fundamentos e princípios que regem a propriedade e a posse de bens imóveis. A forma como 

os sistemas jurídicos tratam o Direito de Propriedade e da Posse estabelece limites, deveres e 

restrições sobre o exercício desses direitos. A função social da propriedade e da posse defende 

que os institutos devem ser direcionados ao interesse coletivo e ao bem-estar da sociedade 

como um todo. Assim, são citados os três autores fundamentais na Ciência Política: Thomas 
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Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau, que têm teorias diferentes sobre a origem do 

Estado, mas concordam que esse é uma construção social resultante de um contrato. Embora 

sejam contratualistas, esses autores discordam em vários aspectos, mas também apresentam 

pontos de convergência em suas teorias. No subcapítulo 1.2, a Regularização Fundiária foi 

abordada sob o enfoque procedimental multidisciplinar, envolvendo questões jurídicas, 

sociais, econômicas e ambientais que dão ensejo a uma série de ações que objetivam legalizar 

e regularizar a posse de terras, especialmente em áreas urbanas, onde há ocupações irregulares 

e clandestinas, com o objetivo de garantir o Direito à Moradia adequada e promover a 

inclusão social, proporcionando segurança jurídica aos ocupantes. Para embasar esta análise, 

foi importante estabelecer um referencial teórico consistente que abordasse esses diferentes 

aspectos. No contexto jurídico, foi relevante examinar as leis e normas que regem a 

Regularização Fundiária, que estabelece diretrizes para a política urbana e que trata da 

regularização de assentamentos informais. Do ponto de vista social, foi fundamental 

compreender os impactos da Regularização Fundiária nas comunidades envolvidas, 

analisando os benefícios da regularização, como o acesso a serviços básicos, como água, 

energia elétrica e saneamento, além do fortalecimento da cidadania e da participação social. 

No âmbito econômico, foi relevante investigar os efeitos financeiros da Regularização 

Fundiária, tanto para os ocupantes quanto para o poder público. Isso envolveu avaliar os 

custos envolvidos no processo, como a regularização de documentos e a infraestrutura 

necessária, além dos benefícios sanitários a longo prazo, como o aumento do valor imobiliário 

e da geração de empregos relacionados à regularização. 

E o subcapítulo 1.3 se dedica especificamente ao Direito de Laje como instituto 

jurídico que surgiu no Brasil com o objetivo de solucionar problemas relacionados à 

regularização de imóveis construídos em áreas urbanas, especialmente em comunidades de 

baixa renda. Ele está previsto na Lei nº 13.465/2017, que introduziu o Direito de Laje no 

Código Civil brasileiro. O instituto permite que o proprietário de uma edificação construída 

em terreno próprio ceda, gratuita ou onerosamente, a sua superfície, criando unidades 

autônomas sobrepostas e/ou sotopostas, chamadas de ―lajes‖. Assim, é possível que o 

proprietário original mantenha a posse do terreno e venda ou conceda o direito de uso das 

lajes construídas sobre e/ou sob ele. Essas lajes podem ser objeto de negociação independente, 

ou seja, podem ser vendidas, alugadas, emprestadas ou doadas a terceiros, desde que 

respeitados o plano diretor do município. Cada laje possuirá matrícula própria no Registro de 

Imóveis e será considerada uma unidade autônoma, com direito a uso exclusivo e 

independente. Uma característica importante do Direito de Laje é a possibilidade de 
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regularização de imóveis que foram construídos irregularmente, ou seja, sem autorização 

prévia dos órgãos competentes. Com a criação das lajes e a devida regularização, os 

moradores dessas construções podem obter segurança jurídica, acesso a serviços públicos e 

valorização do imóvel. Além disso, a lei estabelece que o Direito de Laje pode ser utilizado 

em conjuntos habitacionais, empreendimentos de interesse social e em áreas propensas à 

Regularização Fundiária. O objetivo é promover o desenvolvimento urbano sustentável, a 

inclusão social e a redução do déficit habitacional. No entanto, é importante salientar que o 

Direito de Laje possui regras específicas e deve ser exercido de acordo com a legislação em 

vigor. Cada município pode estabelecer normas complementares para sua aplicação, incluindo 

procedimentos de regularização e requisitos para a criação e transferência das lajes. 

No Capítulo 2, A Formação do Estado Democrático de Direito, são citados os 

princípios e fundamentos que sustentam essa forma de organização política e jurídica, que se 

fundamenta na ideia de que o poder estatal deve ser exercido dentro dos limites estabelecidos 

pela Constituição brasileira, respeitando os direitos e garantias individuais dos cidadãos. Esse 

modelo de Estado aceitou a separação e a independência dos poderes, a existência de um 

sistema jurídico que assegura a proteção dos Direitos Humanos e a participação efetiva dos 

cidadãos na tomada de decisões políticas. Descreveu-se a evolução histórica do Estado 

Democrático de Direito, fazendo uma análise dos momentos históricos que serviram como 

bases para a formação desse modelo de Estado, como a Carta Magna, assinada em 1215, na 

Inglaterra, que limitou o poder do rei e estabeleceu Direitos Fundamentais; a Revolução 

Francesa, que proclamou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789; e a 

confirmação dos Direitos Humanos, no século XX, com a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, de 1948. Além disso, trouxemos as teorias políticas e jurídicas que embasam o 

Estado Democrático de Direito. Mencionou-se as contribuições de filósofos políticos, que 

trataram dos temas relacionados à limitação do poder, separação de poderes e contrato social e 

as principais características e instituições que compõem o Estado Democrático de Direito. A 

existência de uma constituição escrita e rígida, que estabelece os Direitos Fundamentais e os 

princípios básicos de organização do Estado; o sistema de freios e contrapesos, que busca 

equilibrar o poder entre os diferentes órgãos estatais; a independência do Judiciário, 

responsável por garantir a proteção dos direitos e a aplicação da lei; e a participação popular, 

que pode se dar por meio de eleições, referendos e outras formas de consulta popular, que se 

destacam dentro do Estado Democrático de Direito como um sistema que visa garantir a 

liberdade, a igualdade e a justiça para todos os cidadãos. 
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No subcapítulo 2.1, foi enfatizado o Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. O 

Constitucionalismo se refere à teoria e prática da organização do poder político por meio de 

uma constituição escrita, que estabelece as bases e os limites do governo e protege os direitos 

e liberdades fundamentais dos cidadãos, tendo suas origens na Carta Magna, promulgada na 

Inglaterra, em 1215, que limitou o poder absoluto do rei e estabeleceu direitos básicos para os 

súditos. Com o passar dos séculos, o Constitucionalismo evoluiu e se transformou em uma 

ferramenta fundamental para a garantia do Estado de Direito. O Estado de Direito implica que 

o poder do Estado está sujeito à lei e que nenhum indivíduo, incluindo as autoridades 

governamentais, está acima dela. Uma constituição escrita, nesse contexto, desempenha um 

papel central na limitação do poder estatal e na proteção dos direitos individuais. O 

Neoconstitucionalismo, por sua vez, é uma corrente teórica que surgiu no século XX e que 

enfatiza a força normativa que passa pelas constituições. Diferentemente do 

Constitucionalismo clássico, que muitas vezes foi considerado apenas um conjunto de regras 

estáticas, o Neoconstitucionalismo ressalta a interpretação dinâmica da Constituição, 

adaptando-a aos desafios e demandas contemporâneas. Uma das características marcantes do 

Neoconstitucionalismo é o reconhecimento dos Direitos Fundamentais como o núcleo central 

da ordem constitucional. Os Direitos Fundamentais são princípios supremos que vinculam 

todas as instituições estatais e devem ser interpretados de forma ampla e progressiva, a fim de 

promover a garantia humana, a igualdade e a justiça social. 

Além disso, o Neoconstitucionalismo valoriza a jurisdição constitucional como um 

mecanismo de proteção dos Direitos Fundamentais e de controle de constitucionalidade das 

leis. Os tribunais constitucionais desempenham um papel crucial na interpretação da 

Constituição e na defesa dos Direitos Fundamentais contra possíveis ataques por parte dos 

poderes Legislativo ou Executivo. Nesse capítulo, foram exploradas as principais teorias e 

conceitos relacionados ao Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo, incluindo a evolução 

histórica dessas correntes, os fundamentos filosóficos por trás delas e as instruções práticas 

para o sistema jurídico e político. 

O subcapítulo 2.2 trata das eficácias, vertical e horizontal, dos Direitos Fundamentais. 

Foram citados os conceitos essenciais para elaboração dos Direitos Fundamentais, sua 

aplicação e proteção nas relações entre os indivíduos e entre os cidadãos e o Estado. A 

eficácia vertical dos Direitos Fundamentais se refere à relação entre o cidadão e o Estado, 

estabelece a proteção dos Direitos Fundamentais contra a ação ou omissão do Estado. Os 

Direitos Fundamentais são respeitados como limites ao poder estatal, garantindo que o Estado 

não viole as liberdades e garantias individuais. E a eficácia horizontal dos Direitos 



17 
 

Fundamentais diz respeito às relações entre os próprios indivíduos, ou seja, quando um 

particular viola os Direitos Fundamentais de outro particular. Nesse caso, o objetivo é garantir 

que os Direitos Fundamentais sejam respeitados não apenas pelo Estado, mas também nas 

relações entre os cidadãos. 

O subcapítulo 2.3 faz referência ao princípio da dignidade da pessoa humana, que é 

um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, mencionado no Art. 1º da 

Constituição Federal de 1988. É amplamente reconhecido internacionalmente como um valor 

fundamental. Esse princípio afirma que todas as pessoas têm um valor intrínseco e devem ser 

tratadas como seres humanos dignos, independentemente de sua origem, raça, sexo, religião, 

status social ou qualquer outra característica pessoal. O princípio da dignidade da pessoa 

humana está presente em várias declarações e tratados internacionais, como a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e a Convenção Internacional sobre os Direitos Civis e 

Políticos. Esses documentos afirmam que todos os seres humanos têm direito à vida, 

liberdade, igualdade, não declaração, privacidade e outros Direitos Fundamentais. Esse 

princípio serve como um marco teórico consistente para a análise de diversas questões éticas e 

jurídicas. Ele implica que todas as ações e políticas devem respeitar a conquista e os direitos 

das pessoas, promovendo a igualdade, a justiça social e a inclusão. Além disso, o princípio da 

dignidade da pessoa humana também implica em proteger os indivíduos contra tratamentos 

degradantes, tortura, escravidão, abusos e violação de direitos. Na análise de casos concretos, 

o princípio da dignidade da pessoa humana pode ser invocado para garantir a proteção dos 

direitos humanos, a promoção da igualdade de gênero, a proteção da privacidade e a garantia 

do acesso às condições mínimas de vida digna, como saúde, moradia, alimentação e educação. 

O subcapítulo 2.4, sobre o Direito à Moradia, dedica-se a garantir o acesso adequado à 

habitação digna para todos os indivíduos. Esse direito está fundamentado em diversos 

documentos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. É considerado um dos Direitos 

Sociais  fundamentais, juntamente com outros direitos, como saúde, educação e trabalho. Para 

embasar uma análise sobre o direito social de moradia, foram citados diversos aspectos 

relevantes, como conceito, fundamentação legal, princípios e diretrizes, dimensões do direito 

social de moradia e instrumentos de efetivação. 

E, finalmente, no Capítulo, 3, tratou-se de um paralelo, sobre os princípios e as 

instituições que sustentam um Estado baseado no respeito à democracia e aos Direitos 

Fundamentais, implicando uma reflexão sobre as bases do Estado Democrático, a separação 

de poderes, a garantia dos Direitos Humanos, a igualdade perante a lei e o respeito, pelo 
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Estado e pelos indivíduos, aos Direitos Fundamentais. Foi desejada uma reavaliação das 

normas e conceitos jurídicos relacionados ao Direito de Laje, envolvendo questões como a 

sua regulamentação, os direitos e deveres dos proprietários, as responsabilidades legais e as 

garantias para os envolvidos nesse tipo de construção. Buscou-se relatar os desafios e 

demandas atuais da sociedade, propondo-se um convite à reflexão e à melhoria das estruturas 

jurídicas e institucionais existentes, pois o Direito de Laje desempenha um papel importante 

na Regularização Fundiária e na segurança jurídica dos residentes, uma vez que flexibiliza a 

legislação anterior e simplifica consideravelmente as medidas corretivas necessárias para lidar 

com as inconformidades urbanísticas existentes. 

Nesse mesmo capítulo, teceram-se comentários sobre a importância dos cartórios de 

notas e de registro de imóveis para a instrumentalização do Direito de Laje. Cada um a seu 

turno, formaliza o Direito de Laje regulamentado pelo Art. 1.510-A, do Código Civil 

brasileiro.  O Direito de Laje é formalizado por meio de um instrumento particular ou público, 

observada a regra imposta no Art. 108, do Código Civil brasileiro, e, posteriormente, 

registrado no Cartório de Registro de Imóveis. O tabelião de notas/notário atestará a vontade 

das partes envolvidas, conferindo fé pública ao documento. Já o registro de imóveis se 

destinará a registrar os atos relativos à propriedade e outros direitos reais sobre imóveis. 

Ambos os serviços, tabelionato de notas e registro de imóveis, são essenciais para garantir a 

validade e segurança nas transações imobiliárias, assegurando a proteção dos direitos dos 

proprietários e terceiros interessados nos imóveis. Ambos os delegatários, tabelião de notas e 

oficial do Registro de Imóveis, têm um papel importante na Regularização Fundiária e, 

consequentemente, no Direito à Moradia, exercendo funções sociais e ambientais. Atuam 

ativamente no processo de Regularização Fundiária Urbana, promovendo o desenvolvimento 

do município e, consequentemente, da regularização no Estado. Podem funcionar como 

protagonistas, através de contato salutar com os gestores de municípios, oferecendo auxílio, 

orientação, bem como serviço especializado em todo o processo de Regularização Fundiária. 

Já em relação à definição utilizada, entenda-se o Direito de Laje como uma 

modalidade de Regularização Fundiária que permite a construção de novas unidades 

habitacionais sobre ou sob um imóvel-base já existente, garantindo título dominial e matrícula 

individualizada no serviço registral imobiliário. Compreende-se pela leitura da medida 

provisória que introduziu o instituto no ordenamento jurídico brasileiro, através de uma 

hermenêutica teleológica, pela qual o legislador visa proteger o acesso à moradia digna para 

famílias de baixa renda. Essa definição contempla tanto os aspectos jurídicos quanto os 

socioeconômicos envolvidos nesse instituto. As bases teóricas do Direito de Laje estão 
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presentes em fundamentos e princípios do Estado Democrático de Direito, especialmente no 

que se refere ao Direito à Moradia digna. A Constituição Federal, de 1988, consagra esse 

direito como um dos pilares do Estado Democrático de Direito, estabelecendo que é dever do 

Estado garantir condições mínimas de habitação para todos os cidadãos. 

A literatura aborda o Direito de Laje, principalmente sob a perspectiva do Direito 

Urbanístico e Civil, apontando a possibilidade de Regularização Fundiária através da 

regularização da propriedade, a partir de norma nitidamente desburocratizadora para o 

registro imobiliário. Visa, o legislador, regular o direito real de unidade imobiliária autônoma 

que esteja erigida sobre o espaço aéreo ou no subsolo de terrenos públicos ou privados, 

tomados em projeção vertical. Contudo, a problemática que propomos explorar diz respeito à 

questão da moradia inerente ao princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento do 

Estado Democrático de Direito. 

Durante o desenvolvimento desta pesquisa, com embasamento em doutrinas e 

jurisprudências específicas, procedeu-se a investigação do Direito de Laje dentro do Estado 

Democrático de Direito. Nesse sentido, foi possível constatar que a laje, enquanto instituto 

jurídico, apresenta características e particularidades que demandam uma análise aprofundada 

de seus efeitos e potenciais impactos no ordenamento jurídico. Constatou-se que o Direito de 

Laje pode ser considerado uma ferramenta importante de política pública para a efetivação do 

Direito à Moradia, especialmente em áreas urbanas com crescimento verticalizado e economia 

de espaços disponíveis. Através do uso compartilhado de uma mesma edificação, o Direito de 

Laje possibilita a verticalização do uso do solo, oferecendo uma alternativa viável para a 

ocupação do espaço urbano, sem que seja necessário expandir horizontalmente, evitando 

assim o espraiamento desordenado das cidades. 

A contribuição teórica deste estudo consiste na identificação das bases constitucionais 

e das garantias fundamentais que embasam o Direito de Laje, permitindo uma compreensão 

acerca de sua importância enquanto direito fundamental dentro do Estado Democrático de 

Direito. Ao traçar essa análise, o diálogo com diversos autores fornecem um embasamento 

teórico sólido que servirá como referência para estudos futuros e para a implementação de 

políticas públicas voltadas à garantia do direito social à moradia digna. 

Como avanço, pode-se destacar a importância de reconhecer o Direito de Laje como 

uma alternativa viável e legítima para o acesso à moradia digna, confiante no debate sobre a 

ocupação do espaço urbano e para a superação dos desafios enfrentados pelas políticas 

habitacionais. A análise aprofundada realizada nesta pesquisa ampliou o entendimento sobre o 

Direito de Laje, sua regulamentação e potencialidades, fornecendo subsídios para a 



20 
 

formulação de soluções jurídicas mais eficientes e justas, que observem o princípio da função 

social da propriedade e da posse. 
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1 DIREITO REAL DE LAJE 

 

Ao reconhecer e regulamentar o Direito Real de Laje, o ordenamento jurídico busca 

valorizar a ocupação de espaços urbanos subutilizados ou ociosos, permitindo a construção de 

unidades habitacionais adicionais em áreas já ocupadas. Dessa forma, o Direito Real de Laje 

contribui para a efetivação do direito social de moradia, ampliando as possibilidades de oferta 

de moradias dignas e acessíveis para a população. 

Ambos os institutos têm como objetivo comum a promoção da conquista humana, a 

redução das desigualdades sociais e a garantia do Direito à Moradia adequada. Ao analisar e 

explorar esses temas em conjunto, é possível compreender melhor as diferentes abordagens e 

instrumentos legais disponíveis para assegurar o direito à compreensão e a importância de sua 

efetivação para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

 

1.1 Teoria da Propriedade 

 

Durante o processo histórico, especialmente na Idade Média, após a queda do Império 

Romano, e na Idade Moderna, com a Revolução Francesa, vivenciamos diversas teorias 

doutrinárias que buscavam estabelecer uma definição para o conceito de propriedade. Cada 

uma dessas teorias foi influenciada pelas perspectivas e ideias de seus respectivos autores, 

levando em consideração o contexto da evolução social humana. Além disso, essas teorias 

foram moldadas pela evolução do sistema jurídico, que regula o comportamento humano de 

maneira geral.
7
 

Três autores, com teorias diferentes sobre a origem do Estado, são reconhecidos como 

fundamentais para a Ciência Política, pois defendem que o Estado é uma construção social 

resultante de um contrato, ou seja, uma criação não natural. Apesar de serem contratualistas, 

esses autores discordam em vários aspectos ao longo do desenvolvimento de suas teorias. 

Logo, abordaremos essas divergências, bem como os pontos de convergência em suas teorias. 

Além disso, é importante ressaltar que esses autores são indispensáveis para discutir o 

contratualismo e as teorias subsequentes sobre a criação e a manutenção do Estado. Eles 

guardam a perspectiva de que podemos analisar a história do ser humano em pelo menos dois 

períodos distintos: o estado de natureza e a sociedade civil, que surgem a partir do contrato 
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social. É evidente que cada um desses três autores desenvolve suas teorias de maneira única, o 

que os torna únicos também, porém, complementares.
8
 

Da Inglaterra, temos o teórico político e filósofo Thomas Hobbes, que viveu no 

período entre 1588 a 1679, associado à monarquia, e que desempenhou um papel central na 

teoria da soberania em sua forma mais absoluta, o que gerou oposição por parte do 

Parlamento. Ele adotou a concepção contratualista da sociedade, que seria resultado de um 

acordo entre os indivíduos, baseado no medo. Segundo Hobbes (1995), no estado de natureza, 

os seres humanos seriam egoístas e agressivos, propensos a se envolverem em guerras 

constantes uns com os outros — bellum omnium contra omnes. Para evitar a aniquilação 

mútua, seria necessário estabelecer um contrato social que garantisse a paz e conduzisse as 

pessoas a renunciarem à guerra contra os demais. No entanto, devido à sua natureza egoísta, 

os seres humanos precisariam de um soberano — Leviatã— que punisse aqueles que não 

cumprissem o contrato social. 

Já John Locke nasceu em 1632, em Bristol, na Inglaterra, estudou medicina em Oxford 

e, em 1666, foi requisitado como médico e conselheiro pelo Lorde Shaftesbury, um político 

liberal e líder dos Whigs, que era opositor do rei Carlos II, no Parlamento. Devido ao 

envolvimento de seu patrono na conspiração, Locke também teve que se refugiar na Holanda, 

em 1683, que só evoluiu após a queda de Jaime II. Além de ser um defensor da liberdade e da 

tolerância religiosa, Locke é conhecido como o fundador do Empirismo, que afirma que todo 

o conhecimento deriva da experiência. Como filósofo, ele é famoso pela Teoria da Tabula 

Rasa do conhecimento, que desenvolveu em seu livro Ensaio sobre o Entendimento Humano. 

Locke (1994) argumentou que o estado de natureza era uma situação real e historicamente 

determinada, pelo qual a maioria da humanidade passou em diferentes épocas, incluindo 

algumas tribos nativas americanas. Ele diferenciou o estado de natureza do estado de guerra, 

proposto por Hobbes (1995), que era caracterizado pela insegurança e violência, afirmando 

que o estado de natureza era um estado de relativa paz, concórdia e harmonia. Nesse estado 

pacífico, os seres humanos já possuíam a razão e desfrutavam de direitos naturais, como a 

vida, a liberdade e a propriedade. Locke (1994) também usou o termo ―propriedade‖ em uma 

segunda acepção, referindo-se especificamente à posse de bens móveis ou imóveis. Sua teoria 

da propriedade, que foi inovadora para sua época, diferia significativamente de Hobbes 

(1995).
9
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Jean Jacques Rousseau, nascido em 1712, em Genebra, na Suíça, teve sua vida foi 

marcada por adversidades e dificuldades. Rousseau é reconhecido como um dos autores mais 

importantes e influentes quando se trata da teoria política que moldou a Revolução Francesa. 

Ele revisitou as ideias de seus predecessores e desenvolveu sua própria teoria, que se alinha 

com a convicção de que a soberania do Estado é, na verdade, a soberania do povo. Ele 

argumentava que o poder soberano não deveria residir exclusivamente no monarca, mas sim 

na vontade geral do povo.
10

 

Para obter uma compreensão mais aprofundada da conexão entre o ser humano e o 

acesso à terra, é essencial examinar as teorias clássicas sobre a propriedade, em particular a de 

John Locke (1994). Em termos gerais, Locke (1994) explica que a propriedade natural surge 

de um direito inato de apropriação da terra e dos produtos dela provenientes, pois tudo o que é 

modificado por alguém através de seu trabalho passa a lhe pertencer.
11

 

Em sua busca por estabelecer as bases da propriedade, John Locke (1994) destaca a 

conexão entre essa instituição e o trabalho. Ele argumenta que o trabalho é uma característica 

inalienável do ser humano, sendo utilizado como meio para adquirir a propriedade privada e 

aumentar a riqueza econômica. 

De acordo com o pensamento de Locke (1994), pode-se observar uma conexão 

intrínseca entre propriedade e liberdade, uma vez que o conceito de propriedade abrange 

simultaneamente o de vida, liberdade e patrimônio. Em suma, esse autor defende que o 

indivíduo seria o dono de si mesmo, uma vez que ser proprietário implicava ser o dono de 

seus próprios recursos.
12

 Além disso, o Direito de Propriedade era considerado um pré-

requisito para a aquisição dos direitos políticos.
13

 E, ainda segundo Locke (1994), a igualdade 

estava peculiarmente ligada ao Direito de Propriedade. Segundo sua visão, esse direito seria 

compartilhado igualmente por todos os membros da comunidade, uma vez que os indivíduos 

se unem na sociedade visando preservar a propriedade. 

Norberto Bobbio (1997), ao analisar a teoria de Locke sobre a propriedade, destaca 

quatro restrições possíveis: a obtenção da propriedade pelo meio do próprio trabalho, desde 

que o indivíduo seja capaz de (I) produzir; (II) consumir; (III) e que esse trabalho não precisa 

necessariamente ser realizado pelo proprietário da terra, já que Locke não menciona uma 

restrição de que o trabalho seja exclusivo do proprietário, podendo ser executado por outra 
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pessoa; por fim, (IV) a propriedade só persiste enquanto esse trabalho está em andamento, 

retornando à comunidade após a morte do chamado proprietário-trabalhador. 

Observa-se, também, que, na teoria de Locke, segundo Enzo Bello (2005), quando a 

terra é transformada em moeda, ela adquire um valor desvinculado do trabalho nela realizado. 

Durante o desenvolvimento da moeda como meio de troca para o excedente, ocorre um 

aumento na concentração de terras, sendo justificado pelos grandes proprietários de terra, 

devido a não motivação da produção. No contexto brasileiro, o estudo da teoria de Locke é de 

grande resistência devido à história de exclusão social que afetou e continua afetando uma 

grande parte da sociedade brasileira. 

No entanto, além da teoria da propriedade preconizada por Locke, é relevante 

mencionar as teorias sobre a posse desenvolvidas por Savigny e Ihering, que destacam a 

distinção entre posse e propriedade. De acordo com essas teorias, a posse é um estado factual 

que precede a propriedade em termos de apreensão e uso de bens, sendo também considerada 

uma forma de relação entre o indivíduo e a terra. Savigny (apud BENATTI, 2003, p. 38) 

enfatizava que ―a posse é um fato que tem motivação jurídica e possui dois elementos 

fundamentais: o corpus e o animus‖. O primeiro, refere-se à manifestação externa do fato, 

enquanto, o segundo, representa o elemento interno, ou seja, a vontade de possuir um bem 

com a intenção de se tornar proprietário do mesmo. Um dos principais aspectos da teoria de 

Savigny é que a posse está intrinsecamente ligada à realidade social e merece proteção 

jurídica, visando principalmente a manutenção de uma convivência entre as pessoas, uma vez 

que a posse é um fenômeno social. 

As disposições constitucionais protegem a propriedade quando ela está destinada a 

promover valores essenciais que buscam a justiça social, em vez de considerá-la apenas como 

um bem em si. Assim, todo o conjunto de direitos subjetivos da propriedade foi redefinido.
14

 

A concepção de que a função social da propriedade deve permear todo o sistema 

constitucional, estabelecendo um ―critério interpretativo para o conjunto das leis‖,
15

 significa 

que o propósito do Direito só é alcançado quando está vinculado ao cumprimento da função 

social da propriedade.
16

 

                                                           
14
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Nelson Rosenvald (2017) afirmou, de forma precisa, durante a palestra ―As dimensões 

da propriedade e o Direito de Laje‖, que, embora se ensine que propriedade e posse são 

institutos distintos e não se sobrepõem, na realidade jurídica brasileira há uma sobreposição 

da propriedade em relação à posse devido à importância da segurança jurídica fornecida pelo 

título de propriedade. O argumento apresentado pelo autor está relacionado à permissão do 

Direito Real de Laje, pois ele possibilita a transformação da realidade daqueles que eram 

considerados apenas possuidores perante a lei, permitindo-lhes registrar seus imóveis e obter 

o título de propriedade. Apesar de existirem teorias que preconizam uma intervenção mínima 

do legislador na propriedade, é necessário conseguir um interruptor legal que facilite a 

obtenção de moradias adaptadas para todos. Em contraposição a essas teorias, a Lei nº 

13.465/17 se apresenta como um exemplo de intervenção do Estado tratado para viabilizar a 

aquisição de propriedades por uma parcela mais ampla da população.
17

 

No primeiro tratado sobre o governo civil, Locke refuta a tese de Filmer sobre o 

direito divino dos reis, que afirmava que o poder dos monarcas vinha de uma linhagem que 

remontava a Adão. Locke argumentava que não há poder inato e divino, levando à pergunta 

sobre a origem do poder político. Essa resposta é dada no segundo tratado, onde Locke, assim 

como Hobbes e Rousseau, defende o jusnaturalismo e o contratualismo. Ele acredita que os 

homens têm direitos naturais e que o Estado surge através de um pacto social. Locke busca o 

fundamento do liberalismo político, enfatizando a origem do poder político e os objetivos do 

Estado liberal.
18

 

Hobbes, Locke e Rousseau compartilham a visão de que todos os homens nascem 

livres, naturalmente iguais e dotados de razão. No entanto, suas perspectivas sobre o estado de 

natureza diferem. Hobbes o percebe como um estado de guerra entre todos os indivíduos, 

Rousseau o vê como um estado de bem-estar onde as pessoas viviam felizes, enquanto Locke 

o considera uma condição de ―relativa paz, concórdia e harmonia‖,
19

 logo, de acordo com a 

perspectiva lockeana, o estado natural era caracterizado por uma relativa tranquilidade, um 

estado de harmonia, camaradagem, colaboração recíproca e conservação 
20

 

Locke desenvolveu uma teoria política complexa, sólida e significativa, que legitimou 

a transformação do ambiente político, nos séculos XVII e XVIII, ou seja, formulou uma teoria 

política que fortaleceu os interesses da classe social emergente da época: a burguesia 

moderna. Seu pensamento exerceu uma influência substancial em seu tempo e também serviu 
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como base para outras revoluções. O principal feito teórico de Locke foi demonstrar que os 

indivíduos já nascem com direitos naturais, como o direito à vida e à liberdade. Ele os 

chamou de propriedades individuais inalienáveis e, a partir da ideia de que o trabalho 

individual é uma propriedade, também o são seus resultados. Dessa forma, o direito à 

propriedade privada da burguesia é estabelecido em bases sólidas. De acordo com os 

conceitos de Locke, a sociedade civil ou política foi estabelecida para superar o estado de 

natureza e proteger os direitos dos indivíduos. Locke via o Estado como servindo aos 

interesses da classe burguesa, em oposição ao absolutismo monárquico. Ele defendia o direito 

à propriedade como elemento fundamental da liberdade dos burgueses e o direito à resistência 

como justificativa para lutar contra um Estado que não garantia efetivamente esses direitos. 

Embora seus tratados tenham sido publicados após a Revolução Gloriosa, eles podem ter sido 

escritos antes dela, fornecendo justificativas para a revolução. Atualmente, as ideias de Locke 

podem ser observadas em constituições de nações que valorizam a proteção dos direitos 

individuais. O sistema capitalista é citado como um exemplo de concretização dessas ideias.
21

 

A doutrina da soberania popular, que é a primeira e indiscutivelmente a mais 

democrática das doutrinas em análise, não defende um governo republicano. Hobbes a 

desenvolveu para justificar o poder monárquico, a partir da vontade popular, em sua teoria do 

contrato social, enquanto Rousseau, de maneira mais abusiva, mas não menos precisa, a 

tornou compatível com todas as formas de governo. Parece-nos que Rousseau pretendia 

corrigir antecipadamente o erro daqueles que, no século passado e ainda hoje, consideraram a 

democracia inseparável do liberalismo, quando este último representa apenas uma de suas 

variantes e, indiscutivelmente, aquela que menos fielmente reproduz a vontade popular e, 

portanto, a plenitude do princípio democrático.
22

 

Cerca de duzentos anos mais tarde, em 1762, Rousseau lançou o Contrato Social, 

enfatizando amplamente o conceito de soberania e transferindo a titularidade da figura do 

governante para o povo — soberania nacional. Em sua obra, Rousseau apresenta a perspectiva 

sobre o Contrato Social, que difere significativamente daquela de Hobbes. Para Rousseau, o 

ser humano é naturalmente nascido, sendo a sociabilização a responsável pela sua 

degeneração. O Contrato Social, segundo ele, é um acordo entre indivíduos para estabelecer 

uma Sociedade e, consequentemente, um Estado. Em outras palavras, o Contrato é um pacto 

de associação e não de submissão.
23
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A Constituição Brasileira de 1988 adota alguns institutos da democracia semidireta e, 

com isto, da soberania popular. A iniciativa popular se manifesta nos Art. 1º, I, parágrafo 

único, Art. 14, III e Art. 61, parágrafo 2º. Conforme ensina Canotilho (1998), a soberania 

pode ser regulamentada como a autoridade máxima dentro de um país e como uma autonomia 

independente no âmbito global. . 

A Soberania é também mencionada no Capítulo IV, da Constituição Federal, que trata 

dos direitos políticos, quando menciona em seu Art. 1º: ―A soberania popular será exercida 

pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos 

da lei, mediante: I- plebiscito; II- referendo; III- iniciativa popular‖.
24

 

A autoridade do povo, que protege todo o poder, encontra sua expressão na forma do 

direito ao voto universal e secreto. Para que esse direito seja plenamente efetivo, é necessário 

que haja um amplo exercício de supervisão, o qual deve ser realizado e compreendido de 

forma autônoma pelo eleitor comum, representando o elemento central dessa soberania. Um 

soberano que não é capacitado para fiscalizar o exercício de sua própria autoridade não pode 

ser considerado soberano. Um poder ou privilégio não possui nenhum valor se não foram 

fornecidos os meios necessários para serem verificados pelo seu titular. 

A partir de eventos importantes ocorridos no século XVIII, como a Revolução 

Francesa e a promulgação da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

surgiu um fervoroso espírito individualista. Foi nesse contexto que emergiram os desejos de 

limitar o poder político dos governantes, tolerando-os à legalidade e garantindo autonomia aos 

indivíduos, especialmente nos campos econômicos e patrimoniais. Essa transformação 

representou uma quebra com os princípios alcançados desde o fim da Idade Média e marcou o 

início da Era Moderna, com uma forte influência do Estado liberal.
25

 

A quebra dos princípios estabelecidos, a chegada da Nova Era e a violação dos 

princípios foram fatores que protegeram o Constitucionalismo. Esse fenômeno se caracteriza 

pela predominância de uma Constituição, geralmente escrita, que busca garantir tanto os 

Direitos Fundamentais dos cidadãos quanto impor limites ao poder do Estado.
26

 

No entanto, as Constituições posteriores negligenciaram amplamente a criação de 

regulamentos relativos às pessoas. Em vez disso, concentraram-se principalmente na 

promoção de um Estado mínimo, transferindo a responsabilidade de regular essas questões 

para os Códigos (que estavam comprometidos com o subjetivismo), seguindo as diretrizes do 
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Iluminismo. Contudo, as leis infraconstitucionais foram impulsionadas pela busca incessante 

por apropriação, propriedade e dominação, alinhando-se precisamente a esses ideais.
27

 

Os códigos civis foram baseados no conceito do cidadão que possui propriedades, ou 

seja, o burguês que está livre do controle ou da interferência pública [...]. Para os iluministas, 

a plenitude da pessoa foi alcançada através do domínio sobre as coisas, sendo proprietário. A 

liberdade dos tempos modernos, ao contrário dos tempos antigos (...), é entendida como a 

ausência de impedimentos. Aquele que pode possuir, desfrutar e dispor de sua propriedade 

sem obstáculos é considerado livre, exceto pelas restrições restritas pela ordem pública e 

pelos bons costumes, sem interferência do Estado. 
28

 

O Art. 1.228, do Código Civil, estabelece que o dono tem o direito de utilizar, 

desfrutar e dispor da propriedade, além de reivindicá-la de qualquer pessoa que a detenha ou 

possua injustamente. Esses são os elementos essenciais da propriedade, de modo que somente 

o proprietário possui o direito de dispor do objeto. Ao mencionar os poderes do proprietário 

sobre a propriedade, o legislador define os elementos que a constituem, de forma que a falta 

de um desses poderes impede que o proprietário tenha plena propriedade sobre a coisa em 

questão. É importante ressaltar que, no passado, o direito de dispor era absoluto, como 

evidenciado na história do Direito de Propriedade. No entanto, com a evolução do conceito, o 

que antes era absoluto passou a ser limitado pela função social da propriedade, conforme 

estabelecido no Art. 5º, XXIII, da Constituição Federal.
29

 

Assim, definir o conceito de Direito de Propriedade não é uma das tarefas mais 

simples para os juristas, e essa dificuldade não é recente. Os romanos enfrentaram desafios 

para estabelecer uma definição, uma vez que os textos da Idade Média não fizeram menção 

explícita à propriedade. Nesse sentido, os estudiosos da época precisavam extrair um conceito 

por meio da interpretação combinada de diferentes textos. Assim, eles desenvolveram um 

conceito levando em conta várias características da propriedade, que continuam presentes até 

os dias de hoje, de acordo com Alves (1999, p. 281): 

 

Assim, com base num reescrito de Constantino (C. IV, 35, 21), relativo à gestão de 

negócios, definiram o proprietário como sua e rei moderator et arbiter (regente e 

árbitro de sua coisa); de fragmento do Digesto (V, 3, 25, 11), sobre o possuidor de 

boa-fé, deduziram que a propriedade seria ius utendi et abutendi re sua (direito de 

usar e de abusar da sua coisa); e de outra lei do Digesto (I, 5, pr.), em que se define a 

liberdade, resultou a aplicação desse conceito à propriedade que, então, seria a 

naturalis in re facultas eius quod cuique facere libet, nisi si quid aut ui aut iure 
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prohibetur (faculdade natural de se fazer o que se quiser sobre a coisa, exceto aquilo 

que é vedado pela força ou pelo direito). 

 

Atualmente, os juristas se deparam com a mesma dificuldade de conceituação no que 

diz respeito à propriedade. Essa dificuldade não decorre da falta de previsão legal específica 

sobre o instituto, mas sim da existência de poderes e deveres atribuídos ao proprietário. No 

entanto, com o progresso da doutrina e da legislação, esse aspecto de propriedade absoluta e 

inviolável foi superado, e a propriedade passou a ser um direito limitado pelo interesse 

público, mais precisamente, pela função social da propriedade. Esse direito é composto pelas 

faculdades de usar (jus utendi), gozar (jus fruendi), dispor (jus abutendi) e reaver a coisa 

(conforme o Art. 1.228, caput, do Código Civil). A Constituição Federal não define o direito à 

propriedade, mas estabelece limites para o seu exercício em consonância com os Direitos 

Fundamentais, o que leva o intérprete a fazer uma leitura com base em uma visão abrangente 

e sistêmica do sistema jurídico. Com base nos princípios encontrados na Constituição Federal, 

bem como nas disposições legais e nas disposições doutrinárias e jurisprudenciais, é possível 

chegar a uma definição do conceito de propriedade.
30

 

Para compreender o significado da propriedade, na atualidade, é necessário adotar um 

conceito amplo, intemporal e, obrigatoriamente, relacionado a valores. Esse conceito se torna 

mais claro e tangível quando uma propriedade adquire concretização. A função social inerente 

à propriedade não é meramente um programático ou um limite externo ao direito, mas faz 

parte integrante de sua estrutura.
31

 

É discutido se a laje é relacionada à teoria da função social da propriedade e/ou da 

tutela do Direito à Moradia. Alguns atribuem ao Direito de Laje a natureza de típico Direito 

de Propriedade. Para outros, a regulamentação do Direito de Laje é peculiar ao instrumento de 

Regularização Fundiária no Brasil, regrado pelo princípio da efetivação da moradia.
32

 A 

despeito disso, em ambas as vertentes, impõe-se que a laje teria sido normatizada como 

alternativa às questões recorrentes da desordenação urbana para resguardo daqueles 

ocupantes. 

A Teoria da Propriedade e a Regularização Fundiária são essenciais para 

compreendermos os diferentes aspectos e desafios relacionados à posse e titularidade de 

terras. A Teoria da Propriedade explora os fundamentos teóricos e filosóficos que embasam 

questões como a origem, a natureza e os limites desses direitos. Por sua vez, a Regularização 
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Fundiária trata das políticas para regularizar a posse de terras, em áreas urbanas e rurais, 

visando à segurança jurídica, ao acesso à moradia adequada e à promoção da justiça social. 

 

1.2 Regularização Fundiária 

 

A informalidade urbana, fruto da acelerada e forte urbanização da metade do século 

passado, impera na quase totalidade das cidades brasileiras.
33

 Para Amadei, Pedroso e 

Monteiro Filho (2018), como as irregularidades são desvios da regra, a regularização foi, ao 

longo do tempo, tratada no Direito como medida excepcional de correção de algo 

pontualmente instalado. As normas, até então estabelecidas, de anistia de construções 

irregulares e/ou normas de regularização de loteamentos clandestinos traziam em seu contexto 

sanções ou indenizações pelo descumprimento, raramente conversão do irregular para o 

regular. Contudo, como as desordens habitacionais do território urbano brasileiro são 

crescentes, a pauta teve larga abrangência e sofreu reformulação no seu trato, ao longo das 

últimas décadas, e passou a ser enfrentada pelas esferas governamentais com significativos 

melhoramentos legislativos. Atualmente, já é possível conceber uma teoria da Regularização 

Fundiária como categoria ou epistemologia jurídica. 

 

Regularização Fundiária é categoria jurídica (i) diretiva, enquanto fim e direção da 

política de reengenharia rural e urbana, ou de saneamento dos males do campo e da 

cidade (v.g. artigo 2º, XIV, EC); (ii) matriz, enquanto gênero de várias formas de 

regularizar abarcando a multiplicidade dos aspectos de irregularidades prediais (da 

falta de titulação às graves desordens habitacionais, passando por deficiências de 

empreendimentos, de edificação, de parcelamento do solo, de uso e ocupação etc.; e  

(iii) procedimental, na medida em que abrange várias etapas, instrumentos e atos 

voltados à regularização singularmente considerada.
34

 

 

Nesse mesmo sentido, João Pedro Lamana Paiva (2019, p. 28) afirma que 

Regularização Fundiária lato sensu é um conceito exemplificativo, numerus apertus e 

multidisciplinar, que se relaciona com todos os mecanismos e institutos que visam à 

adequação e conformação de um empreendimento imobiliário ao regramento posto. Num viés 

constitucional, a norma deve ser interpretada em consonância com o mundo fático, 

consolidado pela infração, visando entregar título a quem está ou esteve, na clandestinidade, 

de modo que os ocupantes alcancem a plena dignidade humana através do Direito de 

Propriedade. O espírito da lei é, quando possível, o de permitir uma estabilização social, 
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reunindo a realidade fática com a jurídica, é oportunizar ao cidadão que já tem sua moradia 

alcançar o status de proprietário. 

De fato, o Direito à Moradia está intrinsecamente ligado ao Direito de Propriedade. 

Importa, a quem tem moradia, alcançar a propriedade formal. O direito de moradia 

desvinculado da propriedade formal reduz os atributos de usar, fruir e dispor que a coisa pode 

gerar. A regularização pretende diminuir esse embaraço. Isso interessa coletividade, como um 

todo, aos municípios, pelo controle urbanístico e pela arrecadação de tributos. Importa 

também ao posseiro ou ocupante, que alçará o status de proprietário e ainda poderá acessar o 

sistema financeiro e, com o seu trabalho e esforço pessoal, promover melhorias em sua vida, 

materializando o princípio da dignidade humana. 

O marco temporal trazido pela Lei nº 13.465/2017 sinaliza a preocupação do 

constituinte com o aumento da informalidade. O cumprimento e a observância da legislação 

são necessários. O cerne da questão deve ser sempre a prevenção, viabilizando as 

regularizações ordinárias e evitando a propagação de situações clandestinas. É categórico que 

o fato social, mais ligeiro que o Direito, permitiu a estabilização de situações irreversíveis. 

Ignorar e privar os ocupantes da titulação e reconhecimento da propriedade significa penalizar 

quem não deve, mantendo-os à margem do sistema jurídico formal. 

Amadei, Pedroso e
 

Monteiro Filho (2018, p. 13) ressaltam que várias são as 

classificações da Regularização Fundiária, segundo alguns critérios possíveis. Destacam-se 

duas: a primeira, diferenciando a Regularização Fundiária Rural da Regularização Fundiária 

Urbana, distinguindo nesta a de interesse social (REURB-S) e a de interesse específico 

(REURB-E), distintas pelo critério econômico-social do núcleo informal; a segunda, 

evidenciando a Regularização Fundiária de Área Pública da Regularização Fundiária de Área 

Particular. 

Porém, nosso foco não é investigar as espécies e as causas de tantas informalidades 

imobiliárias. Nosso interesse de estudo se prende primordialmente ao Direito Real de Laje, 

que está inserido dentro das disposições gerais e elementares da Regularização Fundiária 

Urbana, a REURB, disciplinada no Título II, da Lei nº 13.465/2017, no que lhe for aplicável, 

observando as repercussões que o instituto alcança no Estado Democrático de Direito. 

Segundo a Lei nº 13.465/2017, a Regularização Fundiária é o conjunto de intervenções 

que ―abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação 

dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 

ocupantes‖ (cf. Art. 9º) pautada pelos princípios de sustentabilidade econômica, social e 

ambiental e de ordenação territorial eficiente e funcional, no fim maior de garantir o direito 
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social à moradia digna e às condições de vida adequadas, com efetivação das funções sociais 

da propriedade e da cidade.
35

 

No tocante à Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S), é direcionada 

aos núcleos urbanos informais ocupados, na sua maioria, por população de baixa renda, assim 

declarados em ato do Poder Executivo Municipal (cf. Art. 13, I, da Lei nº 13.465/2017). A 

composição ou a faixa da renda familiar para definição de população de baixa renda poderá 

ser estabelecida em ato do poder público municipal ou distrital, levadas em consideração as 

especificidades locais e regionais de cada ente federativo, não podendo ser superior ao 

quíntuplo do salário mínimo vigente no país (cf. Art. 6º, do Decreto nº 9.310/18). Acima 

desse valor, deverá ser estabelecida pelas modalidades REURB-E (Regularização Fundiária 

Urbana de Interesse Específico) ou REURB-I (Regularização Fundiária Urbana Inominada). 

A classificação do interesse visa exclusivamente à identificação dos responsáveis pela 

implantação ou adequação das obras de infraestrutura essencial. Em uma única Regularização 

Fundiária pode haver mais de uma forma de classificação. Preenchido esse pressuposto fica 

viável a aplicação específica do instrumento e a flexibilização de exigências. Nesse afã, vê-se 

que a lei veio para beneficiar os ocupantes de baixa renda, aqueles que no passado não 

tiveram condições de lutar contra o estabelecimento da situação hoje concebida como 

irregular ou clandestina. 

Para Santin e Comiran (2018), de preferência e desde que não haja risco ao meio 

ambiente ou à vida das pessoas que ali vivem, a Regularização Fundiária é uma opção viável 

para garantir o Direito à Moradia dessas famílias, bem como investir em serviços públicos 

capazes de garantir que tal moradia tenha o mínimo de dignidade e qualidade de vida. Assim, 

a Regularização Fundiária desponta na nova ordem jurídico-urbanística brasileira como uma 

grande alternativa de política corretiva voltada para os assentamentos urbanos irregulares. Sua 

concepção pluridimensional é capaz de dar respostas às várias repercussões da informalidade 

na vida das famílias submetidas a essa situação. 

Edésio Fernandes (2023) aborda a importância da Regularização Fundiária para 

garantir o Direito à Moradia adequada e o acesso a serviços públicos básicos nas cidades 

brasileiras. O autor cita que a Lei Federal nº 13.465, sancionada em 2017, trouxe mudanças 

significativas no processo de Regularização Fundiária Urbana ao estabelecer novas regras 

para a titulação de propriedades em áreas urbanas informais. Segundo Fernandes (2023), 

apesar dos avanços trazidos pela lei, ainda há muitos desafios a serem enfrentados para 
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garantir que a Regularização Fundiária seja efetiva e justa. Um dos principais desafios é a 

falta de recursos e de capacidade técnica dos municípios para implementar a Regularização 

Fundiária. Segundo o autor, muitos municípios não possuem estruturas adequadas para 

realizar os levantamentos técnicos necessários para a regularização, o que acaba retardando o 

processo e prejudicando as famílias que vivem nessas áreas. 

Em 2003, a criação do Ministério das Cidades representou um marco significativo 

para todos os grupos envolvidos nas questões urbanas. Pela primeira vez, houve uma 

abordagem integrada de todas as políticas urbanas, superando a abordagem setorial adotada 

para habitação, saneamento, transporte e mobilidade urbana. Isso levou em consideração o 

uso e ocupação do solo. A estrutura do Ministério das Cidades foi considerada inovadora, não 

apenas no Brasil, mas em toda a América Latina. Sua importância é ressaltada ao 

observarmos que, no passado recente, a política urbana foi caracterizada pela falta de 

planejamento e falta de coordenação.
36

 

A Regularização Fundiária Urbana (REURB) consiste em um conjunto de 

procedimentos que abrange aspectos jurídicos, urbanísticos, ambientais e sociais, com o 

objetivo de integrar os assentamentos urbanos informais ao planejamento territorial urbano e 

garantir a regularização dos direitos de posse de seus habitantes. As medidas jurídicas visam 

resolver questões relacionadas à propriedade, quando o ocupante de um espaço público ou 

privado não tem um título que assegure legalmente sua ocupação.
37

 

As medidas supramencionadas se encontram dispostas no Art. 9º, § 1º, da Lei nº 

13.465, de 11 de julho de 2017: 

 

Art. 9º. Ficam instituídas no território nacional normas gerais e procedimentos 

aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (REURB), a qual abrange medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos 

urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 

§ 1º. Os poderes públicos formularão e desenvolverão no espaço urbano as políticas 

de suas competências de acordo com os princípios de sustentabilidade econômica, 

social e ambiental e ordenação territorial, buscando a ocupação do solo de maneira 

eficiente, combinando seu uso de forma funcional.
38 

 

No Brasil, a REURB, como sabemos, é regulamentada pela Lei nº 13.465/2017, que 

trouxe várias inovações em comparação à legislação anterior sobre o assunto. Algumas das 

principais mudanças incluem: expandir os beneficiários para incluir ocupações em áreas 

urbanas de interesse social públicas ou privadas; simplificar o processo de regularização 
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permitindo a dispensa de algumas etapas; estabelecer a participação dos moradores no 

processo de regularização por meio de assembleias; criar o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Urbano para apoiar financeiramente a REURB e outras políticas públicas 

urbanas; e permitir a regularização por meio de autodeclaração, onde os ocupantes podem 

declarar a posse da propriedade e apresentar documentos para comprovar o tempo de 

ocupação a fim de obter a regularização.
39

 

Apesar disso, existem diversos obstáculos a serem superados, tais como a falta de 

controle da situação irregular do uso do solo, um grande número de residências construídas de 

forma ilegal, dificuldades na aplicação da legislação, falta de interesse da população, e 

limitações do poder público municipal na gestão dos processos técnicos e administrativos.
40

 A 

finalidade essencial da Regularização Fundiária consiste em legalizar áreas urbanas informais, 

as quais compreendem qualquer tipo de ocupação não autorizada desde o início pela 

legislação, como ocorre em loteamentos ilegais e clandestinos, ocupações espontâneas 

desordenadas e todas as outras formas de ocupação que não possuem documentação legal 

adequada dos seus ocupantes (cf. Art. 9º, II).
41

 

Existem várias maneiras de implantar o processo de REURB e, para isso, a Lei n° 

13.465/2017 apresenta uma lista de exemplos de controle obrigatório, bem como outras 

medidas preventivas que também podem ser utilizadas. Alguns dos instrumentos 

mencionados na Lei n° 13.465/2017 já tinham uma base legal, como a Legitimação de Posse, 

que foi acrescentada à Lei n° 11.977/2009.
42

 Além disso, são mencionados instrumentos que 

já constavam no Estatuto da Cidade (Lei n° 10.257/2001), tais como a Concessão de Direito 

Real de Uso (CDRU) e a Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM).
43

 

A Regularização Fundiária resulta na titulação do imóvel, que permite o registro da 

unidade imobiliária em cartório e comprova a existência legal da propriedade. Isso traz 

diversos benefícios que não estão disponíveis para residências irregulares, como a 

possibilidade de transferência intervivos, uso do imóvel como garantia para financiamentos 

ou hipotecas, além de outras situações que garantiram a comprovação legal da posse pelos 

ocupantes.
44

 

Aqueles que recebem benefícios de Regularização Fundiária têm a opção de solicitar o 

processo individualizado ou por meio de cooperativas, e são encorajados a participar 
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ativamente em todo o processo.
45

 Isso é significativo, visto que em muitos casos o 

planejamento do desenvolvimento urbano não considera as necessidades da população mais 

vulnerável. Dessa forma, esse processo funciona para facilitar o acesso desses indivíduos aos 

seus direitos essenciais, permitindo que eles se envolvam e compreendam suas próprias 

realidades por meio de participação ativa.
46

 

De acordo com Rafael Soares Gonçalves (2009), é comum que os habitantes de áreas 

que precisam ser regularizadas não demonstrem interesse nesse processo, já que muitas vezes 

possuem seus próprios sistemas organizacionais. O autor destaca que em comunidades 

urbanas irregulares é comum surgirem mercados imobiliários internos que atendem aos 

interesses de diferentes grupos sociais presentes naquela área, o que leva os moradores a não 

aderirem aos processos de Regularização Fundiária. Assim, é fundamental levar em 

consideração as particularidades locais e sua complexidade para que a regularização possa ser 

realizada com sucesso. 

No contexto da Regularização Fundiária, o Direito à Moradia Digna é discutido em 

relação ao Direito à Cidade. Para que a moradia seja considerada digna, é necessário não 

apenas que ela atenda às condições físicas mínimas e de habitabilidade, mas também que haja 

acesso regularizado à terra e à propriedade urbana em um ambiente devidamente urbanizado, 

com acesso a serviços e equipamentos básicos. A Regularização Fundiária é importante nesse 

cenário, pois ajuda a ordenar as funções sociais da cidade e da propriedade urbana. No 

entanto, apesar da ampla proteção legal ao Direito à Moradia Digna, incluindo a 

Regularização Fundiária, parece que a legislação não tem sido suficiente para garantir o 

Direito à Cidade, mostrando um aparente conflito entre a lei e a realidade.
47

 

Um aspecto interessante abordado pela Lei nº 13.465/2017 diz respeito à possibilidade 

dos próprios interessados solicitarem a Regularização Fundiária Urbana (REURB). Além dos 

governos e dos beneficiários, a lei permite que os proprietários de terrenos, loteadores e 

incorporadores também possam tomar a iniciativa de regularizar a situação, mas é importante 

ressaltar que isso não os isenta de responsabilidade administrativa, civil ou criminal.
48

 

A Regularização Fundiária é o gênero e o Direito de Laje é uma das espécies do 

primeiro instituto. A Regularização Fundiária Urbana propiciará dignidade às pessoas 

vulneráveis, pois os imóveis irregulares e/ou clandestinos, antes fora do mercado e que 
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possuíam apenas contratos de gaveta, agora terão um viés de comercialização regular, através 

de escrituras pública e registros, com o pagamento de IPUT, ITBI e ITCMD, saindo da 

economia subterrânea. 

 

1.3 Direito de Laje 

 

A Regularização Fundiária busca solucionar a situação de ocupações irregulares e 

clandestinas, oferecendo segurança jurídica e acesso aos direitos básicos aos ocupantes desses 

imóveis. E, por sua vez, o Direito de Laje surge como uma solução inovadora para a ocupação 

e/ou construção vertical e/ou subterrânea do solo urbano, permitindo a criação de unidades 

autônomas em áreas já edificadas. Ambos convergem para a promoção da justiça social, 

permitindo a inclusão de indivíduos marginalizados e a maximização do uso eficiente do 

espaço urbano. Ao explorar essas temáticas, é possível compreender os desafios e as 

oportunidades envolvidas na inclusão do outro dentro de cidades sustentáveis ante a 

desorganização do poder público, ausência de planejamento para os cidadãos e falta de 

fiscalização quanto a construções irregulares. 

Falou-se que a Regularização Fundiária abrange um componente legal importante, 

especialmente relacionado à concessão de títulos de propriedade aos possuidores. Nesse 

contexto, destaca-se que, devido à promulgação da Lei nº 13.465/2017, o Código Civil prevê 

uma nova forma de direito real em lista taxativa: o Direito Real à Laje (previsto no Art. 1.225, 

inciso XIII).
49

 Para Marquesi (2018, p. 1), o Direito de Laje ―é mecanismo hábil para a 

promoção da Regularização Fundiária urbana e o atingimento das funções socioeconômicas 

da cidade‖. 

A integração dos núcleos urbanos informais às cidades de forma plena era premente. 

Pense em uma família que vive em uma casa com apenas um andar. Um dos filhos decide se 

casar ou viver com outra pessoa e os pais autorizam que ele construa sua casa em cima da 

atual, erguendo um segundo andar, com entrada independente. Essa é uma situação muito 

comum, seja pela condição financeira das pessoas ou pela conjuntura dos terrenos. Porém, 

como foi criada uma edificação sobressalente em um terreno que não pertence à pessoa, o 

Direito entendia, até a publicação da Lei nº 13.465/2017, que o morador da nova residência, 

que arcou com os custos da edificação não era o real proprietário. Aos possuidores, único 
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instituto aplicável ao caso, eram extraídos os direitos derivados da sucessão, da tutela 

petitória, em suma, direitos resultantes da qualidade de proprietário.
50

 

O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) trouxe o direito de superfície como 

instrumento voltado às necessidades do desenvolvimento urbano e como alternativa 

considerada, por parcela da doutrina, para dar validade jurídica ao direito daqueles que 

possuíam apenas a posse da porção do imóvel. Logo após, em 2002, o Código Civil trouxe o 

mesmo instituto
51

 inserido dentro do rol dos direitos reais, com algumas distinções trazidas 

pela legislação anterior,
52

 como ferramenta destinada a atender os interesses privados, sem 

viés urbanístico. 

Fernanda Amarante (2012, p. 40), partindo da premissa do pluralismo metodológico, 

antes mesmo da edição da lei regulamentadora do Direito de Laje, defendia a sua existência 

com base na pluralidade de fontes do Direito, o qual não se esgota na legislação estatal.  

Aponta a autora para o caso especial da Favela Rio das Pedras, no Rio de Janeiro, onde se 

criou um cartório interno para o registro das compras e vendas de laje realizadas no local: 

 

Através do contrato em que transfere o direito de laje, o morador primitivo, que 

pode ser possuidor, titular de direito real de concessão de uso etc., autoriza ao 

adquirente construir na laje de seu imóvel. Tem-se, assim, a verticalização dos bens 

e o aumento de moradias para diversas pessoas. (...) a previsão legal do Direito de 

Laje, com a regulamentação de sua instituição e promoção ao seu acesso, acabaria 

por promover o acesso à moradia, assegurando ao indivíduo o ingresso ao mínimo 

existencial. Por conseguinte, abarcar o Direito de Laje no ordenamento pátrio seria 

um meio de efetivação da dignidade da pessoa humana, princípio fundamental 

consagrado na Constituição Federal de 1988.
53

 

 

Rodrigo Mazzei (2013, p. 363), baseado nos princípios da operabilidade e da 

sociabilidade, também já admitia o Direito de Laje antes mesmo da previsão legal, por 

compreender que essa modulação do direito de superfície seria um instrumento que poderia 

organizar uma realidade nacional. Vê-se que, por diversos fundamentos, parte da doutrina 

brasileira já admitia a existência de um direito real de laje, a despeito da ausência de previsão 

expressa na legislação, o que, para alguns, poderia ser um empecilho à existência desse 

direito, enquanto um direito de natureza real, haja vista a necessidade de se observar a 

tipicidade e a taxatividade para esta categoria de direitos. Deste modo, seja pelo costume, seja 

pela equiparação a outras figuras, não se pode dizer que a Lei nº 13.465/2017 tenha criado um 

instituto de todo inédito, pois, embora não normatizado, ele já existia na realidade fática. O 
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que a lei fez, com acerto, foi tentar regular esta figura, ainda que tenha deixado lacunas 

sensíveis, que implicarão desdobramentos a serem feitos pela doutrina e jurisprudência. 

Ao longo de todo o percurso histórico, devem ser citadas duas legislações que mais se 

aproximaram na abordagem sobre o tema: a Medida Provisória nº 759/16 e o Estatuto da 

Cidade. Na Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 759 (EMI nº 00020/2016 

Ministério das Cidades – CCPR), delineou-se o real quadro urbanístico da maioria das cidades 

brasileiras, em que se destaca a existência de moradias sem regularidade imobiliária, fruto do 

processo histórico de crescimento da população nos centros urbanos, principalmente nas 

cidades mais desenvolvidas economicamente e da falta de políticas públicas de ordenamento 

do solo capazes de conter, a seu tempo, os efeitos sociais e jurídicos de exclusão de parcela da 

sociedade.
54

 

O Instituto da Superfície, inserido dentro do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001, 

Art. 21 a Art. 24) foi o instrumento jurídico antecessor do Direito de Laje, mas que se 

desenvolveu no plano horizontal por limitação legal.
55

 O Art. 21, §1º, diz que o direito de 

superfície abrange o direito de usar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relacionado ao 

terreno, desde que observada a lei urbanística. Tal artigo não viabilizou a cessão da laje, 

assim, caso o proprietário do imóvel tenha o interesse em ceder o espaço aéreo de sua 

construção, deve estabelecer relação contratual com terceira pessoa que venha a construir ou 

habitar na superfície inferior ou superior do imóvel, visando garantir segurança jurídica à 

relação. 

Não é o propósito desta pesquisa tecer minúcias acerca do Direito de Superfície. A 

doutrina faz referência ao instituto oriundo do Direito luso, espanhol, francês, sueco, alemão, 

de acordo com seus marcos normativos. A particularidade do Direito alemão merece ser 

citada, porque foi o primeiro do mundo a regulamentar o Direito de Superfície no Código 

Civil Alemão, de 1869, na categoria de instrumento autônomo e independente.
56

 

Para Simone Dalila Nacif Lopes (2012, p. 279), o contexto brasileiro é específico. 

Diversamente de países como Portugal, Espanha, França, Suíça e Alemanha, o Brasil enfrenta 

problemas urbanos de Regularização Fundiária que está atrelado à precarização da moradia 

urbana. Nesse cenário, a carência de políticas públicas que visem assegurar a moradia digna 

faz com que o Estado se torne um agente passivo, anuindo à formação de assentamentos 

informais. A questão da efetivação da igualdade social, que tem suas raízes no Princípio da 
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Dignidade Humana, previstos na Constituição Federal, como garantia fundamental, e a má 

distribuição à terra precisam ser enfrentados. 

Para mais, embora fosse considerado precário, por ser um típico direito real sobre 

coisa alheia, o Direito de Superfície urbanístico foi relevante historicamente porque significou 

um importante instrumento de aproveitamento da propriedade imóvel. A discussão chegou no 

reconhecimento do direito de sobrelevação pela doutrina brasileira através do Enunciado nº 

568, na VI Jornada de Direito Civil, de 2013, que editou: ―O direito de superfície abrange o 

direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma 

estabelecida no contrato, admitindo-se o direito de sobrelevação, atendida a legislação 

urbanística‖. Todavia, para que não pairem dúvidas, há diferenças acentuadas entre a 

propriedade superficiária e o Direito de Laje. A intenção do legislador, quando criou o Direito 

de Laje, foi dar concretude ao Direito à Moradia. A laje não obedece a prazo, para aproximá-

la da propriedade que é perpétua, mas pressupõe construção existente e, a despeito de 

pairarem discussões doutrinárias, é direito real em coisa própria. Por sua vez, a superfície não 

foi criada com o propósito principal de Regularização Fundiária, é temporária, pode ser 

constituída sobre terreno nu e é direito real em coisa alheia. 

A Medida Provisória nº 759/2016, instituiu o Direito de Laje como adequação 

legislativa à realidade brasileira, inaugurando o termo ―laje‖ à legislação pátria, porém, tratou 

do tema de maneira superficial. Paulo Afonso Cavichioli Carmona e Fernanda Lourdes de 

Oliveira (2017) também entendem que a Medida Provisória nº 759/2016 foi sucinta ao tratar 

do Direito Real de Laje, o que gerava dúvidas nos intérpretes e aplicadores do direito. A 

legislação inópia fez aumentar a informalidade e o desprezo à regularização de imóveis. 

Resultado da conversão da Medida Provisória nº 759/2016, após profundas melhorias 

legislativas, a Lei nº 13.465/2017, dentre outras situações, disciplinou o Direito de Laje, que 

―é um produto tipicamente brasileiro‖
57

. A partir disso, inseriram-se vários artigos no Código 

Civil (do Art. 1.510-A ao Art. 1.510-E), detalhou-se melhor o novo direito real, na árdua 

tarefa de regulamentar a questão fundiária no Brasil, tanto urbana, quanto rural.
58

 

A informalidade imobiliária, em sua maior parte, está atrelada a ocupações da 

população de baixa renda, que primitivamente não teve acesso ao crédito e nem à produção 

formal da habitação. Morar em imóvel irregular ou clandestino significa estar em condição de 

insegurança permanente, mas representa uma solução de vida para milhões de brasileiros que 

experimentam cidadanias vulneráveis, muito longe do alcance de modelos de cidadanias 
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plenas e emancipadas. A titulação e o alcance da propriedade oportunizam estabilidade aos 

cidadãos beneficiados, tratando-se de poderoso instrumento de cidadania. O princípio da 

dignidade humana não permite mais que parcela significativa da população seja mantida na 

incerteza.
59

 

Demétrius Emiliasi (2022, p. 15), conceitua o Direito de Laje: que nada mais é do que 

a possibilidade de em algumas situações o proprietário vender/ceder a outra pessoa um 

segundo pavimento, com matrículas separadas. Já para Roberto Wagner Marquesi (2018), o 

Direito Real de Laje consiste no poder de construir acima ou abaixo de pavimento alheio, 

criando uma unidade dele apartada e independente. Não se trata propriamente de uma 

novidade, pois doutrina e jurisprudência o admitiam, embora como direito obrigacional 

apenas.
60

 

A instituição do Direito à Laje exige forma e solenidade, ou seja, deve ser 

instrumentalizada através de contrato, por via particular, ou escritura pública, nos limites do 

Art. 108, do Código Civil brasileiro. Como direito real, através da confecção do título, 

adquire validade que tem oponibilidade inter partes, devendo necessariamente ser registrado 

no Registro Imobiliário competente, para ter eficácia perante terceiros. A laje não guarda 

nenhum vínculo de dependência ou subordinação legal ao imóvel sobre ou sob o qual está 

instalada, gera um direito separado da construção-base, com autonomia funcional e acesso 

independente à via pública. A Laje não pode ficar presa/embutida, sob pena de inviabilizar 

sua função socioeconômica. 

A redação definitiva para o instituto do Direito Real de Laje foi incluída no corpo do 

Código Civil, do Art. 1.510-A ao Art. 1.510-E.
61

 Trata-se de um arquétipo harmônico do 

Direito de Propriedade do titular da construção-base com a laje, por isso o comando do Art. 

1.510-C impõe a divisão de despesas comuns próprias do condomínio edilício. Da mesma 

maneira, o titular da unidade originária não pode embaraçar a harmoniosa utilização da laje, 

conforme advertência do texto legal. 

O instituto contempla duas espécies de laje: a vertical ascendente (prédio sobrelevado 

ou superposto) e a vertical descendente (prédio sotoposto ou subsolo). O lajeário poderá 
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construir sua laje em uma das formas mencionadas e sempre sob a sujeição dos demais 

lajeários/proprietários. O legislador de 2017, atento ao realismo social, reconheceu a 

dimensão jurídica, possibilitando a concretização do direito lajeário. Segundo Cristiano 

Chaves de Farias, a indicação pela lei da palavra ―superfície‖ decorreu de mera escolha 

linguística do legislador, não havendo qualquer correlação ao ―direito real de superfície‖. 

Sendo ambos direitos reais, todavia, com naturezas jurídicas e caracteres distintos.
62

 

A laje em sobrelevação (construção superior) é a mais peculiar das lajes. Está 

associada física e juridicamente à construção-base. A despeito disso, não se considera coisa 

acessória, em face da autonomia jurídica do instituto. Todavia, ocorrendo, por algum motivo, 

o eventual perecimento da construção-base e seu não refazimento no prazo de 5 (cinco) anos, 

a laje em sobrelevação será extinta.
63

 Diferente é a circunstância da laje construída 

infrapartição (construção inferior). Embora a construção-base seja seu alicerce, a destruição 

desta não causará a perenidade daquela, passando a laje, enquanto não houver a reconstrução 

do imóvel original, a ser imóvel próprio.
64

 

A Lei nº 13.465/2017 foi categórica ao atribuir a natureza real do Direito de Laje.
65

 

Como consentâneo, temos a transmissão hereditária, quando do falecimento do seu titular, ou 

a partilha, ocorrendo uma eventual dissolução de casamento ou união estável do seu titular. 

Reconhecida sua natureza real, serão devidos encargos tributários do exercício de laje, 

proporcionalmente às suas dimensões. As discussões doutrinárias mais robustas pairam sobre 

a indagação se a laje é um direito real sobre a coisa alheia
66

 ou se é um direito real sobre a 

coisa própria.
67

 Os defensores da primeira corrente debatem que o Direito de Laje não é um 

direito real novo, mas um direito de superfície;
68

 outros, advogam a tese de que se trata de um 

direito real sui generis, com total diferenciação em relação aos direitos reais sobre a coisa 

alheia.
69

 Esses apoiadores da segunda tese se norteiam pela interpretação gramatical do 

dispositivo legal que determina, expressamente, a abertura de matricula autônoma e 
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independente do imóvel-lajeado, desvinculada da construção-base.
70

 A perpetuidade do 

Direito de Laje é outra característica que revela a sua autonomia. Por óbvio, a segunda 

premissa nos parece a mais apropriada pela adequação e legitimidade à realidade social que o 

legislador deseja amparar. 

Ademais, na laje não existe divisão de poder, como nos direitos reais em coisa alheia. 

Para Roberto Wagner Marquesi (2018), não há dois titulares: o titular do imóvel-base não 

guarda vínculo jurídico real com o titular da laje superior ou inferior; o que há entre eles são 

direitos e deveres, na medida em que existem áreas comuns. O parágrafo primeiro, do Art. 

1510-C, do Código Civil, manda aplicar à Laje, no que couber, as normas legais da comunhão 

edilícia. A laje gera duas modalidades de propriedade: a propriedade exclusiva que se 

estabelece na construção-base e nas edificações sobrepostas ou sotopostas, tendo cada um dos 

respectivos proprietários poderes de uso, gozo e disposição; e a propriedade comum, que se 

estende sobre os alicerces, telhados e canalizações comuns de água, energia elétrica e gás. 

A questão habitacional no Brasil da atualidade ainda tem conduzido milhões de 

brasileiros a uma vida precária, excluída do direito basilar à moradia digna e à posse de um 

endereço residencial, reconhecido oficialmente na sociedade. Tal imbróglio resulta em uma 

cadeia de exclusões. Moradores de assentamentos informais não detêm endereços residenciais 

oficiais, logo, têm dificuldade de encontrar trabalho no mercado formal, abrir conta bancária, 

ter acesso a crédito, receber correspondência, ter acesso à Justiça, adquirir propriedade legal, 

dentre outros direitos que o Estado, por determinação constitucional, lhes deveria assegurar. 

Para Claudia Corrêa e Juliana Menezes (2016), o Direito de Laje advém de uma interpretação 

feita com o intuito de dar uma roupagem jurídica aos arranjos praticados pelos moradores das 

comunidades periféricas para viabilizar seu acesso à moradia. 

As reconhecidas tensões habitacionais nos espaços considerados periféricos tornam 

perceptível a grande problemática de acesso à moradia. O Direito de Laje vem como 

alternativa para a regularização jurídica, mas se compreende que ela deve vir atrelada a outros 

mecanismos. A partir de Maricato (2003, p. 163), é possível compreender que o 

desenvolvimento urbano ―inclusivo‖ exige que se atue em dois eixos: urbanizar e legalizar a 

cidade informal, conferindo-lhe melhor qualidade; e atribuir o status de cidadania e produção 
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de novas moradias para aqueles que, sem saídas e recursos técnicos ou financeiros, ocupam 

espaços para morar. 

 

Para uma efetiva implementação do Direito de Laje, deve se incluir planos de 

efetivação consistentes com intuito de: 

1) incentivar a população a acessar o instituto, com medidas de redução ou isenção 

tributária para os menos favorecidos; 

2) conjuntamente, aplicar uma fiscalização que preze pela segurança da 

infraestrutura que foi construída, ao solo e a que será erguida como laje (diferente de 

uma fiscalização punitiva); e 

3) ampliar a infraestrutura e os serviços públicos nos espaços que crescerem 

(verticalmente) a partir da efetivação do Direito de Laje. 

O direcionamento dado está na busca pela aproximação do ―novo‖ instituto à 

realidade das cidades brasileiras, em especial as regiões periféricas das metrópoles. 

Ainda, a aproximação mencionada não se restringe ao âmbito teoria-realidade: a 

abordagem também parte de uma ligação entre as óticas geográficas e jurídicas, 

tentando explicitar os pontos de encontro e de conflito na análise realizada por 

ambas as ciências.
71

 

 

Destaca-se, assim, a necessidade de uma sensibilidade jurídica na implementação do 

Direito de Laje para aqueles que não possuem Regularização Fundiária (nem renda suficiente) 

e sofrem com a carência de documentos, pois é sabido que quem mais precisa dos ―marcos 

legais‖ para acessar as políticas sociais e direitos também menos possuem comprovantes de 

sua situação. 

 

Não se trata de um mero apego à norma legal. Apenas com a regularização jurídica 

podemos reconhecer como cidadãos os moradores dessas áreas. O endereço oficial é 

um elemento fundamental para a qualidade de vida e para a satisfação pessoal. Ele   

confere dignidade aos moradores, além de facilitar a recepção de correspondência, a 

busca de trabalho ou até mesmo a entrega de bens adquiridos no comércio. Um 

documento de posse ou propriedade também dá ao seu possuidor mais segurança e 

tranquilidade.
72

 

 

Em alcance interpretativo sobre Habermas, Barbara Freitag (2002, p. 168) argumenta 

que a colonização do mundo da vida por mecanismos de integração sistêmicos (dinheiro, 

poder, dentre outros) resultaram na institucionalização de patologias na sociedade, cabendo à 

teoria da ação comunicativa a expulsão da razão instrumental através da adoção de novos 

paradigmas. Nesse sentido, Rafael Alem Mello Ferreira (2019, p. 48) evidencia: 

 

(...) a falta de sensibilidade referente às questões sociais como um grande problema 

do paradigma liberal e a domesticação dos indivíduos por parte do Estado sob a 

promessa de benesses estatais como grande mancha do projeto do paradigma social 

justificam a aposta em um paradigma procedimental. 
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Se o Direito sucumbe aos predadores, a democracia entra em risco.
73

 No caso, a 

exposição de motivos que precedeu a lei que instituiu o Direito de Laje traz em seu espírito, 

na sua essência, um esforço de implementar políticas públicas para solucionar a exclusão de 

cidadania e o desamparo habitacional que milhões de brasileiros vivenciam. A contrário 

sensu, de forma retórica, juristas na retaguarda, mediante uma interpretação semântica, 

ignoram as aspirações e as novas perspectivas que a lei trouxe. Nesta visão, deve-se coibir a 

racionalidade instrumental que permeia as relações e, principalmente, o Direito como um 

todo, afastando os predadores. 

Em sua obra A riqueza de poucos beneficia todos nós?, Zygmunt Bauman (2015) 

apresenta uma reflexão e um estudo acerca das questões de desigualdade em todo o mundo. 

Inicialmente, aponta um estudo do World Institute for Development Economics Research, da 

universidade das Nações Unidas, relatando que o 1% mais rico de adultos possuía 40% dos 

bens globais, em 2000, e que os 10% mais ricos respondiam por 85% do total da riqueza do 

mundo. Esse autor aponta ainda que o individualismo é a ideologia que justifica o 

enriquecimento rápido dos que já são muito ricos, impulsionando, assim, um crescimento 

desproporcional das desigualdades sociais. 

 

As pessoas não podem mudar essas realidades sozinhas, desejar que desapareçam, 

livrar-se delas com argumentos nem ignorá-las. Por isso, elas ficam com poucas 

alternativas além de seguir os padrões de comportamento (...). É por isso que, com 

lamentável frequência, nós confundimos essas realidades (...) com a natureza das 

coisas, natureza que nenhuma faculdade humana pode questionar ou reformar.
74

 

 

É certo que a laje está inserida nessa realidade. É oriunda do meio social. É nela que as 

pessoas concretizam o seu patrimônio mínimo como dignidade existencial, com cenários 

diferentes e humanistas. 

 

Esta propriedade, renovada, abre alas para a necessidade de se reconhecerem para 

além do que já havia se tornado trivial. É necessário desconstituir para reerguer. É 

mister entender que velhas fórmulas não bastam para explicar conceitos e 

construções nascidas do povo, surgidas diretamente de artífices diários dos que, 

ausente a regulamentação estatal, buscaram formas de dar plena função e 

aproveitamento ao que lhes era de titularidade.
75

 

 

Concebe-se, nessa perspectiva, em tempos de criptomoedas e bens intangíveis, em um 

mundo plural, complexo e heterogêneo, que o sistema jurídico busca efetivar a proteção da 
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pessoa humana e sua dignidade. O Direito de Laje, como um novo direito real sobre coisa 

própria, a partir de um entendimento mais harmonioso com o Direito Civil, especificamente 

com o Direito de Propriedade, excetua o princípio da gravitação jurídica, pela qual a 

propriedade precisaria estar vinculada ao solo. 

Segundo o magistério de Cristiano Chaves de Farias, o direito existe mesmo antes da 

construção do novo pavimento. A despeito disso, se houver edificação, a autorização 

municipal será necessária e se dará por meio do ―Habite-se‖ (certidão expedida pela prefeitura 

atestando que o imóvel está viável para ser habitado e foi construído ou reformado conforme 

as exigências legais estabelecidas pelo município).
76

 Acerca dessa questão, Marco Antônio de 

Oliveira Camargo (2017) menciona que a manifestação no procedimento do ente público é 

fundamental e obrigatória. Sobre a dispensa de aprovação da municipalidade, esse autor aduz 

que é possível vislumbrar tal situação quando no imóvel, com dois ou mais pavimentos, exista 

condomínio de titularidades distintas de frações ideais que desejem a extinção deste com 

mudança para unidades imobiliárias autônomas. Nesse caso específico, deve haver a 

aprovação do município das construções existentes. 

A constituição do Direito de Laje poderá ocorrer de inúmeras formas. A forma do 

instrumento do Direito Real de Laje, ainda que não se exija escritura pública como condição 

essencial do ato, deverá observar o Art. 108, do Código Civil,
77

 mediante seu correspondente 

registro na circunscrição imobiliária competente. O proprietário da construção-base é o 

legitimado para instituir a laje. Não há vedação para o registro do Direito Real de Laje, ainda 

que não construída a parte do prédio que será situado sobre ou sob a laje cedida. É requisito 

essencial a existência do prédio em que a laje (ou subsolo) será cedida, averbada sua 

construção no Registro de Imóveis. O Oficial, quando da qualificação registral, deverá 

verificar se já existe a averbação do terreno, no prédio em que a laje será cedida. 

Sob a perspectiva legal, a construção a ser realizada é o foco do Direito Real de Laje. 

Essa construção deve ser legítima, em conformidade com a cláusula II, do Art. 104, do 

Código Civil.
78

 Ao estabelecer esse conjunto de regras legais, a unidade autônoma de laje será 

registrada novamente, mantendo-se o proprietário do terreno e da construção-base como 
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titular. Não existe qualquer obstáculo legal que impeça a mesma pessoa de ser proprietária 

tanto da construção-base quanto da laje.
79

 

Conforme Marcelo de Rezende Campos Marinho Couto (2020), não é obrigatório que 

a estrutura física referente à laje já esteja concluída para estabelecer o Direito de Laje. O 

proprietário do terreno em que já existe uma construção principal pode estabelecer o regime 

jurídico de laje e vender a unidade autônoma de laje a um terceiro, permitindo que este 

construa sobre uma estrutura existente. De acordo com a lei, é permitido que o proprietário da 

laje ceda o uso da superfície de sua construção para estabelecer um direito real sucessivo de 

laje, desde que tenha a autorização explícita dos proprietários da construção original e das 

demais lajes, respeitando as regulamentações de construção e urbanísticas em vigor.
80

 

Por outro lado, é compreendido que a autonomia privada das partes deve ser 

respeitada. Nesse sentido, é possível que o proprietário da construção-base, ao estabelecer o 

Direito de Laje, reserve para si a prerrogativa de instituir lajes adicionais. Ao adotar essa 

abordagem, o Direito de Laje será criado com essa restrição, de modo que seu titular já esteja 

ciente, desde o início, de que apenas o proprietário da construção-base terá o poder de instituir 

lajes futuras.
81

 Destaca-se, também, que é essencial, para a instalação de lajes subsequentes, 

que a laje anterior seja construída previamente. Conforme expresso por Carlos Eduardo Elias 

de Oliveira (2017, p. 6): 

 

De qualquer forma, como a laje sucessiva pressupõe uma laje anterior (a de segundo 

grau presume, por exemplo, a laje de primeiro grau), é pressuposto inafastável que 

haja uma construção já realizada no caso de direitos reais de lajes no espaço aéreo. 

Em outras palavras, somente se poderá registrar um Direito Real de Laje de segundo 

grau se, na matrícula da laje anterior, já tiver sido averbada alguma construção. Não 

se pode estabelecer direitos reais de lajes sucessivos no espaço aéreo sem a 

existência material e concreta de uma construção. 

 

Afeito à realidade social do Estado brasileiro, assinalado por diferenças de todas as 

vertentes, retrata-se uma sociedade ávida por soluções para os problemas que assolam as 

cidades, no final do século XX. O parcelamento irregular do solo é um deles, e todos os 

efeitos sociais consequentes, como a falta de saneamento básico, mobilidade, exclusão social, 

meio ambiente degradado e desprotegido, clamam por políticas públicas efetivas. O Direito de 

Laje, previsto na recente Lei nº 13.465/2017, vem se consolidando como a alternativa para a 
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construção de verdadeiros abrigos a múltiplos núcleos familiares, face à insuficiência dos 

planos habitacionais no âmbito urbano nacional. 

Pretende-se evidenciar, se há condições necessárias capazes de atender à proteção de 

moradia social, ou não, a julgar que é essencial o protagonismo do Poder Público municipal 

para a flexibilização das normas urbanísticas municipais, para que o Direito de Laje seja 

implementado na prática. 

O Direito de Laje ainda apresenta outro benefício: o de mitigar a manipulação da 

população envolvida, retirando dela a opção de escolher, pela sua própria vontade, o seu 

destino. A titulação e o alcance da propriedade oportunizam maior liberdade aos cidadãos 

beneficiados, propiciando segurança jurídica. O princípio da dignidade humana, fundamento 

do Estado Democrático de Direito, não autoriza mais que parcela significativa da população 

seja mantida na clandestinidade, na incerteza, propiciando o resgate da cidadania e da 

qualidade de vida da população beneficiária. 
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2 A FORMAÇÃO DO ESTADO DEMÓCRATICO DE DIREITO 

 

O termo Constitucionalismo é de uso recente no vocabulário político e jurídico do 

mundo ocidental — data pouco mais de 200 anos —,
82

 e exprime restrição de poder e 

preponderância da lei. O nome sugere a existência de uma constituição, mas a conexão nem 

sempre é válida. Temos, como exemplo, o Reino Unido, cujo ideal constitucionalista está 

presente, mesmo sem uma constituição escrita, e países da América Latina, que de maneira 

oposta, mesmo presentes as constituições escritas, as ditaturas prevaleceram até 1990, sem 

qualquer ideário ou legitimidade.
83

 

Segundo Luís Roberto Barroso (2022, p. 45), em um Estado Constitucional existem 3 

ordens de limitação de poder: (1) a restrição material, que são os Direitos Fundamentais que 

hão de ser sempre preservados; (2) as funções de legislar, administrar e julgar que devem ser 

atribuídas a órgãos distintos e independentes, mas que se controlem reciprocamente; (3) as 

limitações processuais. Na grande parte dos Estados ocidentais, foram criadas ferramentas de 

controle de constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público. 

Destacam-se três grandes movimentos político-sociais: inglês, americano e francês, 

conhecidos como revoluções liberais-burguesas, que foram responsáveis pela formação do 

Constitucionalismo Moderno.
84

 Ao conceituar, Canotilho (2002, p. 51) afirma: 

 

Constitucionalismo é a teoria (ou ideologia) que ergue o princípio do governo 

limitado indispensável à garantia dos direitos em dimensão estruturante da 

organização político-social de uma comunidade. Neste sentido, o 

Constitucionalismo moderno representará uma técnica específica de limitação de 

poder com fins garantísticos. O conceito de Constitucionalismo transporta, assim, 

um claro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, tal como a 

teoria da democracia ou teoria do liberalismo. 

 

Para Dallari (2011, p. 147), três foram os grandes movimentos político-sociais que 

permitiram a transposição dos ideais iluministas daquele contexto para o plano prático: a 

Revolução Inglesa, que se expressou no Bill of Rights, de 1689, com a influência de Locke; a 

Revolução Americana, com princípios que se tornaram expressos na Declaração de 

Independência das treze colônias americanas, em 1776; e a Revolução Francesa, que 
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universalizou os seus princípios expressos na Declaração do Homem e do Cidadão, de 1789, 

sob a influência de Rousseau. 

Nesse contexto, Constitucionalismo significa limitação do poder e supremacia da lei e, 

por sua vez, Democracia. Traduz-se em soberania popular e governo da maioria. Entre ambos, 

podem surgir, eventualmente, situações de tensão que deverão ser superadas, para que não se 

ultraja os consensos mínimos estabelecidos na Constituição. 

O marco histórico do nascimento do Constitucionalismo social se situa nos anos 1917 

e 1919, quando são editadas, respectivamente, as constituições do México e de Weimar.
85

 

Naquela conjuntura, as promessas de tais textos constitucionais nunca deixaram de ser meras 

expectativas, pois os Direitos Sociais não chegaram a ser identificados como direitos 

subjetivos exigíveis em face do Estado. 

Surgem, então, na Alemanha de Weimar, duas concepções que procuraram responder 

a indagação se os Direitos Sociais eram verdadeiros Direitos Fundamentais: a primeira, 

sustentava que os Direitos Sociais  eram diretivas dirigidas ao legislador, que deve concretizá-

los de acordo com sua ampla discricionariedade; para a segunda, os Direitos Sociais  eram 

normas principiológicas relevantes para a interpretação dos Direitos Fundamentais.
86

 Em 

suma, ambas as visões desconsideravam a aplicabilidade plena dos Direitos Sociais . 

Após a Segunda Guerra, houve uma retomada das ideias kantianas no âmbito do 

mundo jurídico. A frieza do positivismo jurídico, utilizado como base para os desmandos que 

atingiram vidas inocentes para expansão do Nazismo, estava enfim derrotada. A Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, elaborada em 1948, consagrou a dignidade humana como 

valor jurídico universal e passou a influenciar sobremaneira a construção das constituições do 

mundo pós-guerra.
87

 

Para conferir maior efetividade aos Direitos Sociais, uma vez que lhes eram retirados o 

status de Direitos Fundamentais, surgem as teorias que procuram reconhecer eficácia às 

previsões constitucionais que os prestigiaram. No Brasil, o primeiro teórico a redigir sobre a 

eficácia das normas constitucionais foi Ruy Barbosa, que trouxe do direito norte-americano a 

diferenciação entre normas autoexecutáveis (self-executing) e não autoexecutáveis (not self-

executing). A subjetividade inerente às normas de direito social fez com que elas fossem 
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inseridas aos perfis das normas not self-executing. Nesse primeiro momento, a possibilidade 

de concretude dos Direitos Sociais no país foi ignorada.
88

 

Outra interpretação a respeito das normas constitucionais foi apresentada por J. H. 

Meirelles Teixeira, que trouxe a interpretação de que as normas não autoaplicáveis deveriam 

ter algum tipo de eficácia. Por sua vez, as normas de eficácia limitada ou reduzida seriam 

subdivididas em programáticas e de legislação. No caso das programáticas, Meirelles Teixeira 

entendia que elas, embora não conferissem direitos subjetivos, também não permitiam que o 

legislador atentasse contra elas, e serviriam de direção para a interpretação das normas 

autoaplicáveis e da legislação infraconstitucional.
89

 

A terceira contribuição sobre o assunto veio da famosa obra de José Afonso da Silva 

(2000, p. 140), que atribuiu aos Direitos Sociais a classificação de normas programáticas, ao 

contrário dos direitos individuais. Ao jurista é conferido a clássica distinção das normas 

constitucionais em: (i) normas de eficácia plena e aplicabilidade imediata, são aquelas normas 

que não precisam de lei infraconstitucional para serem utilizadas, dentre as quais se incluem 

os Direitos Fundamentais de primeira geração; (ii) normas de eficácia contida (ou 

restringível) e aplicabilidade mediata, são normas plenamente eficazes, mas que admitem a 

interferência do legislador para regular a sua aplicação; (iii) normas programáticas de 

aplicabilidade diferida, são normas que não têm eficácia direta, que não são judicialmente 

exigíveis e que dependem de  lei superveniente, atuando com eficácia meramente negativa. 

Após 1988, ainda pairavam dúvidas acerca da fundamentalidade dos Direitos Sociais . 

A jurisprudência dos tribunais superiores lhes negava qualquer eficácia, sob o pretexto de 

serem normas programáticas, estando ao aguardo da postura ativa do legislador. Com o passar 

do tempo, mudou-se o parâmetro: os tribunais atestavam que para a eficácia dos Direitos 

Sociais há que se ter recursos disponíveis e, ainda, interposição legal legislativa. 

Assim, o Estado é chamado a ser o ―responsável pelo adimplemento dos Direitos 

Fundamentais‖,
90

 seja direta ou indiretamente, e a legislação constitucional passa a consagrar, 

em seus textos, uma série de princípios e normas materiais (substantivas) que condicionam a 

atuação do Estado por meio da previsão de certos fins e objetivos, dentre eles, a dignidade da 

pessoa humana (espinha dorsal do Neoconstitucionalismo). São modelos as Constituições da 

Itália (1948), da Alemanha (1949), de Portugal (1976), da Espanha (1978), do Brasil (1988), 
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da Colômbia (1991), da Suíça (1999), da Venezuela (1999), da Bolívia (2008) e do Equador 

(2008).
91

 

O Constitucionalismo não permaneceu em um modelo estático desde o seu 

nascimento, mas se desenvolveu e evoluiu em muitos sentidos, até os dias atuais, onde se fala 

em um Constitucionalismo Contemporâneo ou Neoconstitucionalismo. O 

Neoconstitucionalismo constitui um fenômeno evolutivo cativante da legislação, da 

jurisprudência e da doutrina constitucional das últimas décadas. Embora não seja possível a 

reunião de todas as teorias e posicionamentos filosóficos em uma corrente unitária, verifica-se 

que, dentre eles, há uma série de elementos e tendências comuns, apta a ensejar um novo 

paradigma do Estado Constitucional/Democrático de Direito.
92

 

No passado, falava-se em Estado de Direito, conceito desenvolvido no século XIX, em 

contraposição ao Estado de Polícia, do século XVII. A preocupação do Estado de Direito era a 

observância da lei, sem se atinar para o seu conteúdo. No atual estágio de desenvolvimento 

jurídico, o moderno Estado de Direito Democrático deve ser denominado de Estado de 

Direitos Fundamentais, porque esses refletem os elementos legitimadores de todo o 

ordenamento positivo.
93

 As Constituições modernas, espelhos do Contrato Social, 

representam uma ruptura com o passado, mostrando o caminho a ser construído no futuro. 

Elas são o resultado de duras e difíceis conquistas sociais. 

O conceito de Estado Democrático de Direito deve ser considerado no contexto da 

evolução do Estado, que partiu do Estado Liberal para além do Estado Social. Durante esse 

processo, alguns elementos foram incorporados ao conceito de Estado, enquanto outros foram 

excluídos. É por isso que não se pode entender o Estado Democrático de Direito 

simplesmente como uma combinação de partes de outros modelos existentes. Cada modelo de 

Estado e cada período histórico são produtos das transformações que os antecederam e das 

exposições atuais.
94

 No entanto, algumas correntes do pensamento jurídico brasileiro não 

reconhecem qualquer novidade no conceito de Estado Democrático de Direito. De acordo 

com Cretella Júnior (1990), esse conceito seria pleonástico e redundante, já que o princípio da 

legalidade estaria intrinsecamente ligado à democracia. 

Afirma-se, ainda, que incluir a democracia e a soberania popular no conceito de 

Estado de Direito é também honrar a perspectiva histórica, uma vez que os conceitos de 

império da lei e democracia evoluíram juntos. Embora coexistam na maioria dos Estados 
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modernos, não são indissociáveis e podem existir separadamente.
95

 Enquanto o Liberalismo 

se concentra na limitação do poder governamental, a Democracia se preocupa com quem o 

detém.
96

 Nos Estados Unidos, há um conflito entre os constitucionalistas, que defendem um 

Estado juridicamente limitado por lei, e os democratas, que lutam por um Estado 

constitucional fortalecido pela democracia popular.
97

 

Conforme Celso Ribeiro Bastos (1989), pode-se dizer que o conceito de Estado 

Democrático não é meramente formal ou técnico, pois não se limita a um conjunto de regras 

para a escolha dos líderes políticos. A Democracia é algo em constante evolução e 

aperfeiçoamento, e pode-se afirmar que nunca foi plenamente alcançada. Ao contrário do 

Estado de Direito, que se concentra principalmente na ordem legal e administrativa, no Estado 

Democrático é fundamental compreender as normas às quais o Estado e os cidadãos estão 

submetidos. Portanto, para compreender o Estado Democrático, é necessário considerar certos 

objetivos e valores a serem perseguidos, o que não é tão explícito no Estado de Direito, que se 

resume a se submeter às leis, independentemente de seus conteúdos. 

Segundo José Afonso da Silva (1990), a configuração do Estado Democrático de 

Direito não se resume apenas a juntar formalmente os conceitos de Estado Democrático e 

Estado de Direito. Na verdade, trata-se de criar um conceito novo que considere os elementos 

componentes, indo além, ao incorporar um componente revolucionário para transformar o 

status quo. Nesse sentido, o Art. 1º, da Constituição de 1988, é de extrema importância, pois 

declara que a República Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, não como 

uma mera promessa de organização desse Estado, mas sim como uma proclamação e 

fundação da sua existência. Dessa forma, a Constituição brasileira, de 1988, estabeleceu o 

Estado Democrático de Direito como modelo de organização política, no qual é fundamental 

considerar a liberdade, a igualdade, o pluralismo político e a justiça social. 

O que se deve compreender é que a união dos princípios do Estado de Direito, como 

liberdades individuais, políticas e encorajadoras, com aqueles apresentados pelo Estado Social 

impulsiona o Estado em direção a um novo nível, que é a realização do indivíduo em uma 

sociedade não apenas livre, mas também justa e solidária. O Estado não é visto apenas como 

uma entidade que fornece garantias, mas sim como um instrumento de transformação, 
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incorporando um conteúdo social de garantias que assegura condições mínimas de vida digna 

para todos.
98

 

José Afonso da Silva (1990, p. 105) apresenta uma série de diretrizes e obrigações que 

norteiam o Estado Democrático de Direito. O autor destaca a importância do Princípio da 

Constitucionalidade para proteger os direitos e liberdades individuais e preservar o Estado 

Democrático de Direito, através do sistema de freios e contrapesos que impede o abuso de 

poder. O Princípio Democrático é fundamental para garantir que o poder político seja 

exercido de forma legítima e transparente, com a participação livre dos cidadãos. E a 

Democracia Representativa é uma forma de governo que garante pluralidade e diversidade de 

opiniões e interesses. Os Direitos Fundamentais incluem direitos pessoais, coletivos, sociais e 

culturais, ampliando as concepções de Estado de Direito e Estado Democrático, gerados no 

Estado Democrático de Direito. O Princípio da Igualdade estabelece que todas as pessoas 

devem ser tratadas igualmente perante a lei, independente de quaisquer diferenças. 

Manter a independência do direito em um nível elevado é crucial não só para sustentar 

o Estado Democrático de Direito, mas também para harmonizar as perspectivas internas e 

externas do direito. O Constitucionalismo é um mecanismo que protege contra o poder 

majoritário exercido pelos tribunais superiores, resultante das tensões da democracia, e 

assegura o Princípio da Legalidade na jurisdição e no Estado Democrático de Direito. Para 

compreender o direito dentro do paradigma do Estado Democrático de Direito, é essencial 

considerar sua crescente autonomia, que surgiu como resposta aos fracassos do controle 

político e econômico.
99

 

De acordo com o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho (1972), existem três 

grandes princípios que podem ser encontrados em um Estado sob o Direito: (1) o Princípio da 

Legalidade; (2) o Princípio da Igualdade; e (3) o Princípio da Justicialidade. O Princípio da 

Legalidade é a fonte exclusiva de todas as obrigações dentro de um Estado de Direito e afirma 

a liberdade do indivíduo como regra geral, estabelece que a lei vincula o Poder Executivo, que 

não pode exigir condutas que não estejam programadas em lei, submetida a função do 

Judiciário, que não pode importar sanção sem que esta esteja definida em lei, e embasa a 

atuação do Legislativo, que não pode prescrever senão por meio de uma lei. Já o Princípio da 

Igualdade é um princípio informador do conceito de lei no Estado de Direito, limitando o 

Poder Legislativo, pois suas formulações legais devem ser iguais para todos, proibindo o 

arbítrio, tratando os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual, na medida em que 
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se desigualam. Por fim, o Prinícpio da Justicialidade é visto como o que controla os atos do 

Estado de Direito e deve conter um procedimento contencioso para decidir os processos, 

independentemente se são entre as autoridades superiores do Estado ou entre autoridades e 

particulares ou num Estado federal, entre a Federação e um Estado-membro ou entre Estados-

membros etc. 

A famosa e irrevogável frase de Abraham Lincoln: ―governo do povo, pelo povo e 

para o povo‖, que resume a essência da democracia, é amplamente considerada como a 

melhor síntese do princípio democrático até hoje. Para entender os elementos dessa frase, 

podemos dividi-la da seguinte maneira: ―governo do povo‖ representa o sujeito da democracia 

e sua base; ―governo pelo povo‖ se refere ao exercício democrático do poder e é indicativo de 

seu funcionamento adequado; e ―governo para o povo‖ denota a finalidade do poder 

democrático, que é a consecução do bem comum. Portanto, a democracia é fundamentada na 

combinação de liberdade política e igualdade política.
100

 

O Princípio da Autoridade Popular consiste em cinco dimensões históricas 

sedimentadas, de acordo com o magistério de Canotilho (2002). A primeira dimensão afirma 

que o domínio político não é aceito sem justificação ou legitimação. A segunda dimensão 

afirma que a legitimação do domínio político deriva somente do povo e não de outras 

instâncias. A terceira dimensão enfatiza que o povo é o titular da soberania e a legitimação 

democrática é necessária para o exercício do poder. A quarta dimensão afirma que a soberania 

popular é eficaz e vinculativa dentro de uma ordem constitucional que respeita os princípios 

da liberdade política, igualdade dos cidadãos e organização plural de interesses políticos. A 

quinta dimensão destaca que a Constituição é a base organizacional da democracia. 

Percorrer a história da formação do Estado Democrático de Direito é comungar os 

ideários trazidos pelo Constitucionalismo e pelos Direitos Fundamentais. Nessa equação, 

ajustam-se a separação dos poderes, os direitos individuais oponíveis em face do Estado e a 

vontade da maioria cristalizada pela democracia. A formação do Estado Democrático de 

Direito está, pois, intrinsecamente ligada ao desenvolvimento do Constitucionalismo e do 

Neoconstitucionalismo. A trajetória histórica que levou à consolidação dos regimes 

democráticos e à adoção de Constituições como bases fundamentais das nações foi marcada 

por desafios e transformações políticas, sociais e jurídicas. Com o passar do tempo, o 

Neoconstitucionalismo emergiu como uma evolução do Constitucionalismo clássico, 

buscando superar suas limitações e desafios contemporâneos. Essa abordagem enfatiza não 
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apenas a supremacia da Constituição, mas também a sua força normativa e o papel do Poder 

Judiciário na proteção e efetivação dos Direitos Fundamentais. 

 

2.1 Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo 

 

A formação do Estado Democrático de Direito, o Constitucionalismo e 

Neoconstitucionalismo se entrelaçam com o desenvolvimento das Constituições no contexto 

atual. Essas perspectivas são essenciais para a compreensão dos fundamentos jurídicos, 

políticos e sociais que sustentam as democracias modernas e a garantia dos direitos humanos 

e das liberdades individuais. 

O conceito de Estado de Direito, que implica na proteção de regras jurídicas 

fundamentais que limitam o poder estatal, originou o Constitucionalismo nos Estados Unidos. 

Com o tempo, o Constitucionalismo evoluiu para uma posição mais forte em que o governo é 

limitado por normas jurídico-constitucionais, geralmente escritas, embora um texto escrito 

não seja sempre obrigatório. A Constituição não é apenas um documento, mas também 

estabelece o que deve ser feito e é protegida por processos complexos de modificação.
101

 

Como a Constituição é uma norma, seus princípios devem ser aplicados de maneira a 

prevalecer sobre outras espécies normativas, especialmente por meio da interpretação 

realizada pelos órgãos públicos legais e pelo povo. No entanto, isso não seria suficiente sem a 

aparência democrática, que é necessária para evitar a acomodação do Constitucionalismo em 

suas conquistas. Pelo contrário, a democracia deve constantemente desafiar e renovar o 

Constitucionalismo por meio da aplicação e reaplicação da Constituição, seja pelo povo ou 

pelo Poder Judiciário.
102 

Lenio Luiz Streck (2011) destaca a importância da Constituição e da lei para garantir a 

democracia e a justiça em um Estado de Direito. O autor enfatiza que a Constituição é a base 

do Estado de Direito e é fundamental para proteger os indivíduos dos abusos de poder e para 

assegurar que a lei seja aplicada de forma justa e igualitária para todos. Streck (2011) 

argumenta que a lei deve ser vista como uma ferramenta capaz de transformar a sociedade e 

promover mudanças positivas, e não apenas como um conjunto de normas a serem 

obedecidas. Ele critica a forma como a lei é muitas vezes utilizada no Brasil para manter o 

status quo e perpetuar a desigualdade social, em vez de promover a justiça e a igualdade. O 

Constitucionalismo tem raízes profundas que remontam a uma tradição antiga e em constante 
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evolução. Em vez de se concentrar em um claro ―novo‖ Constitucionalismo, é mais 

importante continuar a melhorar as práticas de limitação do poder, tanto na organização dos 

poderes quanto na promoção dos Direitos Fundamentais.
103

 

Conforme Luís Roberto Barroso (2018), o Constitucionalismo moderno tem suas 

raízes em três movimentos políticos e filosóficos: o Contratualismo, o Iluminismo e o 

Liberalismo. Embora a Revolução Inglesa tenha garantido primeiro o Constitucionalismo, 

tradicionalmente esse é associado a dois outros eventos históricos, a Revolução Francesa e a 

Independência dos Estados Unidos da América. As duas primeiras Constituições escritas no 

mundo — a americana, de 1787, e a francesa, de 1791 — criaram dois modelos de 

Constitucionalismo bastante distintos. O modelo francês, que se seguiu pela Europa 

continental, enfatizava a dimensão política da Constituição e não permitia que o Poder 

Judiciário aplicasse a Constituição diretamente. O princípio fundamental era a supremacia do 

Parlamento e as leis não eram submetidas ao controle de constitucionalidade. Por outro lado, 

o Constitucionalismo americano, desde o caso ―Marbury V. Madison‖, em 1803, definiu uma 

dimensão jurídica à Constituição, permitindo sua aplicação direta e imediata por todos os 

órgãos do Poder Judiciário. O princípio fundamental aqui foi a supremacia da Constituição, 

com juízes e tribunais, especialmente a Suprema Corte, com autoridade para exercer o 

controle de constitucionalidade e, consequentemente, deixar de aplicar leis consideradas 

incompatíveis com a Constituição. 

De acordo com Celso Ribeiro Bastos (1996), o Constitucionalismo é uma corrente 

política e ideológica que surgiu nos séculos XVII e XVIII, em oposição à monarquia 

absolutista. Seu objetivo era estabelecer regras jurídicas e lógicas que fossem cumpridas tanto 

pelos governantes quanto pelos governados. De acordo com Canotilho (1997), o 

Constitucionalismo é a doutrina ou crença que estabelece o princípio do governo limitado 

como um elemento essencial para proteger os Direitos Fundamentais e estruturar a 

organização política e social de uma comunidade. 

Desde tempos antigos, a doutrina afirma que as comunidades foram preservadas por 

normas de comportamento, impostas aos governantes e governados, independentemente de 

serem ou não escritas. A criação e a interpretação de constituições evoluíram 

significativamente, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, quando se tornou evidente 

a necessidade de proteger os Direitos Fundamentais através de uma análise garantista que 

reconheça a supremacia da Constituição e a importância dos princípios como normas 
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fundamentais. Nesse sentido, o Constitucionalismo evoluiu para o pós-positivismo e 

Neoconstitucionalismo (que é mais específico que o pós-positivismo), incorporando valores, 

princípios e regras ao direito e estabelecendo uma nova hermenêutica constitucional baseada 

na preservação da dignidade humana e na aproximação do Direito à Ética.
104

 

O conceito de ―Neoconstitucionalismo‖ foi introduzido por um grupo de especialistas 

em Direito Constitucional da Espanha e da Itália, e teve um impacto significativo na Europa 

continental, pois fortaleceu a autoridade da Constituição. No entanto, no Brasil, a aplicação 

imprudente de conceitos, como a jurisprudência dos valores, a teoria da argumentação de 

Robert Alexy e o ativismo judicial norte-americano, derivados do Neoconstitucionalismo, 

resultou em problemas que levaram à corrupção do próprio texto constitucional. É crucial 

entender as características do Neoconstitucionalismo e sua relação com o positivismo 

jurídico, a fim de proteger a autonomia do Direito e as conquistas democráticas do pós-

guerra.
105

 

O termo neoConstitucionalismo emergiu em um contexto histórico específico, durante 

a transição da Europa após a Segunda Guerra Mundial. Nesse período, havia a necessidade de 

romper com um cenário político caracterizado por regimes totalitários e estabelecer uma nova 

base para o Direito, enfatizando a ideia de um Estado Constitucional. A experiência da guerra 

deixou uma herança de angústia, uma vez que várias restrições de direitos foram amparadas 

pela legalidade, como evidenciado pela burocracia estabelecida pelo regime alemão nazista 

para legitimar a violência. Assim, surgiu o movimento neoconstitucionalista, particularmente 

na Espanha e na Itália, com autores como Susanna Pozzolo, Prieto Sanchis, Sastre Ariza, 

Paolo Comanducci e Ricardo Guastini, buscando construir um modelo de Direito que não 

fosse mais concebido sob uma perspectiva positivista.
106

 

Atualmente, coexistem os mais variados conceitos de Neoconstitucionalismo. Britto e 

Agra (2012, p. 22) salientam os seguintes aspectos: a superação do positivismo puro ou 

clássico; a pós-modernidade — ou, conforme prefere José Carlos Francisco (2012, p. 51), a 

segunda era da modernidade —; a influência da globalização; a revalorização do Direito; a 

centralização dos Direitos Fundamentais no ordenamento jurídico e a diferenciação 

qualitativa entre princípios e regras. 

É possível acrescer ainda, em conformidade com Barroso (2022, p. 519), o reingresso 

dos valores na interpretação jurídica; o reconhecimento de normatividade aos princípios; a 
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reabilitação da razão prática e da argumentação jurídica; a formação de uma nova 

hermenêutica e o desenvolvimento de uma teoria dos Direitos Fundamentais edificada sobre a 

dignidade da pessoa humana. O Neoconstitucionalismo aposta no caráter transformador das 

Constituições modernas que servem de orientação para as necessárias mudanças sociais. E 

traz pressupostos únicos, tais como: uma Constituição rígida, o controle jurisdicional das leis 

em face da Constituição, a força vinculante da Constituição e dos Direitos Fundamentais, 

dotados de imperatividade, obrigatoriedade e força vinculante.
107

 

A interpretação das normas constitucionais advém, desse modo, de critério valorativo 

extraído do próprio sistema constitucional. Como atenta Habermas (1999, p. 39), os princípios 

morais, de origem jus-racional, são, hoje, parte integrante do Direito positivo. Por essa razão, 

a interpretação constitucional assume uma forma cada vez mais jusfilosófica. Na era da pós-

modernidade, em que surgem preocupações com à justiça material para o caso concreto e a 

efetividade dos direitos, propicia-se o contexto adequado para o desenvolvimento da 

concepção neoconstitucionalista. Do ponto de vista pragmático, o total afastamento do Direito 

positivado não é o ideal. Ao contrário, propõe-se aplicá-lo a partir de sua releitura à luz de 

uma interpretação inspirada por perspectivas ética e moral.
108

 

Em grande parte das Constituições contemporâneas é possível a constatação de um 

amplo conteúdo principiológico, onde os princípios constitucionais, dotados em grande parte 

de forte carga moral e política, propiciam um ambiente fecundo a uma atuação cada vez mais 

intensa da jurisdição constitucional nas relações políticas. Essa ascendência da Constituição, 

reconhecida como o processo de judicialização da política, bem como a intromissão do 

Judiciário no controle das políticas públicas, se reporta à concretização de uma nova teoria 

constitucional.
109

 

O Neoconstitucionalismo se propõe a superar o paradigma da validade formal do 

direito, no qual bastava ao Estado cumprir o processo legislativo para que a lei viesse a ser 

expressão de validade. Além disso, também deposita grandes expectativas na argumentação 

jurídica enquanto mecanismo hábil a coibir a folia dos princípios, isto é, o emprego 

desarrazoado dos princípios constitucionais, muitas vezes proferidos ao alvitre da legislação 

ordinária regente de determinado caso concreto. 

Lenio Luiz Streck (2020) critica o Neoconstitucionalismo por promover a primazia 

dos Direitos Fundamentais em detrimento de outros valores e princípios constitucionais, o que 
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pode levar a decisões judiciais arbitrárias e subjetivas. Ele também argumenta que o 

Neoconstitucionalismo promove uma concepção tecnocrática do Direito, que dá aos juízes um 

poder desproporcional em relação aos outros poderes do Estado e à sociedade em geral. Em 

vez disso, o autor defende uma abordagem crítica e reflexiva do Direito, que reconheça a 

importância do diálogo e da participação democrática na construção do sentido e da aplicação 

do Direito, levando em consideração a complexidade do mundo contemporâneo e a variedade 

de valores e interesses em conflito. Ele argumenta que é necessário superar o 

Neoconstitucionalismo e buscar uma nova abordagem para o Direito. 

Rafael Alem Mello Ferreira (2019)
 
propõe, em O Projeto Inacabado de uma Teoria da 

Decisão Judicial: de Habermas a Streck, na luta por decisões democráticas, a teoria da 

comunicação para entender a teoria da decisão judicial, na qual as decisões são resultado de 

um processo comunicativo entre o juiz e os diferentes sistemas sociais que afetam a decisão, 

como a política, a economia e a cultura. Além disso, Mello Ferreira (2019) discute como as 

decisões judiciais são influenciadas por fatores políticos e sociais, não apenas jurídicos, com 

reflexos de expressões políticas e culturais da sociedade em que se inserem. 

Segundo Mello Ferreira (2018), a ênfase de Ingeborg Maus reside na seguinte lição: O 

risco de uma corte constitucional se transformar no juiz moral da sociedade e, assim, 

substituir a vontade popular por uma governança da elite judicial é uma preocupação real. Isso 

ocorre quando a corte suprema, sob a justificativa de cumprir seu dever de proteger a 

Constituição, assume uma postura que confere a si mesma uma prestação auto-referencial, 

baseada na história de suas próprias decisões judiciais. 

Em seguida, o autor 
(110)

, seguindo a orientação de Habermas, menciona: desde que os 

requisitos para um processo democrático e inclusivo sejam garantidos, a prioridade seria 

buscar ações que promovam a formação de consensos. dessa maneira, os anseios sociais que 

buscam mudar a ordem estabelecida seriam sempre viáveis e sustentariam uma constante 

reformulação dos consensos predominantes. isso permitiria a transformação do mundo em que 

viver sem a necessidade de uma revolução, uma vez que o processo seria capaz de incorporar 

novas demandas, encontrar soluções e modificar o ambiente que nos cerca. 

Sobre o Constitucionalismo contemporâneo, que surgiu no segundo pós-guerra, é um 

movimento que reconhece a importância da democracia participativa, da inclusão social e da 

justiça social, e que busca superar as limitações do modelo formalista e positivista do 

Constitucionalismo clássico. Isso implica, por exemplo, uma compreensão mais ampla do 

papel do Judiciário, que não se limita a aplicar a lei de forma mecânica, mas que deve se 

envolver ativamente na promoção dos valores e princípios constitucionais. Streck (2018) 

https://books.google.com.br/books?hl=pt-PT&lr=&id=zYMTEAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PT1&dq=Rafael+Alem+Mello+Ferreira+-++%22O+Projeto+Inacabado+de+uma+Teoria+da+Decis%C3%A3o+Judicial&ots=c42xhiyevH&sig=1q1wWQPrI8n9iTCv8Cgt0IsTQIk
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sugere que o Constitucionalismo é um processo em constante evolução e que as conquistas 

atuais são resultado de um movimento histórico de busca pela limitação do poder e garantia 

dos direitos dos cidadãos. Além disso, destaca a importância do papel da teoria, do Direito e 

da Política no desenvolvimento desse movimento. O Autor cita que dentro do contexto do 

Constitucionalismo Contemporâneo, é importante considerar que todas essas experiências 

devem ser vistas, em princípio, como uma continuação do progresso histórico pelo qual o 

Constitucionalismo se desenvolve. De fato, o Constitucionalismo pode ser entendido como 

um movimento teórico jurídico-político que visa restringir o poder, por meio da criação de 

estruturas capazes de assegurar e assegurar o exercício da cidadania. 

Para que os Direitos Fundamentais garantidos pela Constituição sejam efetivos e 

eficazes no Constitucionalismo contemporâneo, é necessário limitar a discricionariedade 

judicial e enfrentar os sintomas do solipsismo epistemológico e da abertura semântica dos 

princípios. Nesse contexto, a hermenêutica é uma ferramenta adaptada para ajudar o Direito a 

fazer a transição paradigmática de superar a modernidade e sua razão teórico-instrumental.
110

 

Apresentamos os principais conceitos de Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo.  

É viável destacar as particularidades do movimento que está sendo analisado. De acordo com 

Dirley da Cunha Júnior (2012), o Neoconstitucionalismo é uma nova teoria jurídica que 

reconhece a supremacia da Constituição, sua capacidade normativa e expansiva, tornando-a o 

fundamento de validade de todas as outras normas. Essa mudança surgiu como uma reação às 

atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, que evidenciaram o fracasso do 

Estado Legislativo de Direito, onde a lei e a legalidade eram o fundamento do Direito. Assim, 

o Neoconstitucionalismo estabelece um novo paradigma de um Estado Constitucional de 

Direito, onde a Constituição é o fundamento do Direito. No entanto, é importante notar que há 

diferentes pontos de vista em relação a essa oposição entre Estado legalista e Estado 

constitucionalista. 

De acordo com Luís Roberto Barroso (2007), o novo Direito Constitucional, também 

conhecido como Neoconstitucionalismo, representa uma série de mudanças que ocorreram no 

Estado e no Direito Constitucional. Essas mudanças incluem a consolidação do Estado 

Constitucional de Direito como um marco histórico importante, a adoção do pós-positivismo 

como um marco filosófico central, que destaca a importância dos Direitos Fundamentais e a 

relação entre o Direito e a Ética, e um conjunto de mudanças teóricas, como a força normativa 

da Constituição, a dependência da jurisdição constitucional e o desenvolvimento de uma nova 
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dogmática da interpretação constitucional. Essas transformações resultaram em um processo 

amplo e profundo de constitucionalização do Direito. Barroso (2003a) cita também que uma 

Constituição não se limita a ser apenas um documento técnico, mas que é importante que ela 

possua a capacidade de representar conquistas e inspirar a imaginação das pessoas para 

alcançar novos progressos. 

Na visão de Lenio Luiz Streck (2013), o Neoconstitucionalismo é caracterizado por 

uma abordagem pragmática e uma metodologia eclética, além do Principialismo, que busca 

integrar normas jurídicas e princípios constitucionais em um sistema coerente. A abordagem 

pragmática do Direito pode levar a uma compreensão arbitrária e discricionária, enquanto a 

metodologia eclética pode comprometer o resultado prático do Direito. O Principialismo 

valoriza os princípios constitucionais como diretrizes para a tomada de decisões judiciais, mas 

há críticas à sua aplicação indiscriminada. É importante encontrar um equilíbrio adequado 

entre essas características para não comprometer a produção democrática do Direito. 

Ana Paula de Barcelos (2005) também elenca como características desse fenômeno a 

normatividade da Constituição, sua superioridade e a centralidade da Carta nos ordenamentos 

jurídicos, haja vista que todos os demais ramos do Direito devem ser entendidos e 

interpretados com base na Constituição. Segundo a autora, a peculiaridade do 

Neoconstitucionalismo consiste no fato de que, uma vez consolidadas essas três premissas na 

esfera teórica, cabe agora colocá-las em prática, desenvolvendo técnicas jurídicas que possam 

ser utilizadas no dia a dia para aplicação da lei. O Neoconstitucionalismo passa por um 

processo de transição da teoria para a prática, que envolve a criação de ferramentas e técnicas 

que possam transformar os ideais de normatividade, superioridade, e centralidade da 

Constituição em técnicas dogmaticamente consistentes e utilizáveis na prática jurídica. Um 

exemplo da integração desses conceitos à prática jurídica é o que se convencionou chamar de 

―Neoprocessualismo‖, que nada mais é do que o reflexo dessas ideias no campo processual. 

De acordo com Susanna Pozzolo (1998), pioneira no conceito de 

Neoconstitucionalismo, a nova abordagem da interpretação constitucional é apoiada por 

filósofos do Direito, como Ronald Dworkin e Robert Alexy, entre outros, de maneira peculiar 

e apenas informativa. Em essência, para a autora, o novo Constitucionalismo se concentra na 

busca por soluções para conflitos: a) princípios versus normas; b) ponderação versus 

subsunção; c) constituição versus independência do legislador; e, finalmente, d) juízes versus 

liberdade do legislador. 

De acordo com a perspectiva neoconstitucionalista de Paulo Ricardo Schier (2014, p. 

5), as principais atribuições desse modelo seriam: 
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(...) (i) maior presença da Constituição em detrimento da lei; (ii) maior presença do 

juiz em detrimento do legislador; (iii) maior participação dos princípios em 

detrimento das regras; (iv) mais ponderação e menos subsunção; (v) vinculação do 

Estado à Constituição como ―limitação‖, mas também como ―prestação‖ e 

legitimação material; (vi) maior heterogeneidade axiológica dos textos 

constitucionais e, logo, mais pluralismo; (vii) aproximação entre direito e moral; 

(viii) ênfase na substância, sem contudo abandono da forma, do procedimento e, 

finalmente, (ix) eixo teórico fundado na teoria da argumentação sob perspectiva do 

pós-positivismo. 

 

Nesse percurso, é evidente que o modelo neoconstitucionalista suportou, no sistema 

jurídico, novas abordagens para a interpretação do texto constitucional e da legislação em 

geral. Essas abordagens se baseiam em regras e princípios, ambos respeitados como normas 

jurídicas. Conforme destacado por Robert Alexy (2011, p. 99), o Direito é composto por 

normas que podem ser classificadas tanto como regras quanto como princípios. Quando há 

conflito entre os valores que essas normas contêm ou que lhes são atribuídos, deve-se realizar 

uma ponderação. 

Ao considerar a interpretação do direito no Constitucionalismo e no 

Neoconstitucionalismo, é essencial levar em conta, conforme Matos e Barba (2014) citam: a 

interpretação do direito no contexto teórico do neoConstitucionalismo difere do modelo 

interpretativo do Direito no paradigma do positivismo jurídico (na sua versão exegético-

legalista). Enquanto o positivismo jurídico se baseia apenas em regras para resolver casos 

controversos, o neoConstitucionalismo considera esse modelo insuficiente e introduz os 

princípios como elemento essencial para a sua resolução, proporcionando uma nova 

abordagem dos Direitos Fundamentais. Portanto, o neoConstitucionalismo adota uma 

dogmática dos Direitos Fundamentais que se diferencia do modelo positivista baseado 

exclusivamente em regras
111

.Quando as decisões tomadas pelos juízes são fundamentadas em 

suas próprias vontades, isso resulta em uma grave deficiência democrática. Não apenas a 

segurança jurídica estará comprometida, mas também haverá uma subversão do sistema 

jurídico como um todo. Isso poderia levar ao absurdo de argumentar que a Constituição e as 

leis devem se adaptar aos governos, em vez dos governos terem que seguir as práticas 

alcançadas pela Constituição e pelas leis.
112

 

Assim, para que a interpretação seja eficaz, é necessário que ela não seja 

completamente livre ou flexível, mas sim que esteja integrada ao Constitucionalismo 

principiológico e à dimensão sistemática do sistema jurídico. Além disso, é preciso observar 
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as orientações doutrinárias e os precedentes judiciais de forma dialética.
113

 A atuação 

arbitrária do judiciário viola o princípio constitucional da separação dos poderes (Art. 2º, da 

CF), interferindo nas atribuições do Poder Legislativo e desconsiderando a democracia dos 

representantes eleitos pelo povo.
114

 

Segundo Streck (2009a, p. 97), ao tratar do Neoconstitucionalismo, é importante 

observar como a técnica de ponderação é utilizada na análise de decisões judiciais. Essa 

técnica permite que os juízes decidam de acordo com sua própria interpretação, o que pode 

resultar em uma certa dose de subjetividade. Essa questão se torna especialmente preocupante 

quando consideramos o panprincipiologismo prevalente na doutrina e na jurisprudência, o que 

cria uma espécie de ―bolha especulativo-principiológica‖. Nessa bolha, o jurista ou intérprete, 

diante da ausência de uma lei específica ou mesmo de uma norma constitucional, recorre a um 

conjunto interminável de princípios.
 
É importante lembrar que o Direito é uma criação da 

linguagem e, portanto, requer interpretação. A natureza dinâmica do Direito exige uma 

abordagem interpretativa flexível, porém, isso não deve levar a um julgamento subjetivo, pois 

poderia facilmente se transformar em um abuso de poder, o que é prejudicial à democracia.
115

 

No ensaio ―Hermenêutica, neoconstitucionalismo e ‗o problema da discricionariedade 

dos juízes‘‖, Lenio Luiz Streck (2009b) analisa a relação entre a hermenêutica jurídica e o 

Neoconstitucionalismo, e discute a questão da discricionariedade dos juízes. Ele argumenta 

que, apesar dos avanços trazidos pelo Neoconstitucionalismo, a discricionariedade dos juízes 

ainda é um problema grave no sistema jurídico brasileiro. Segundo o autor, a 

discricionariedade dos juízes é inevitável em algumas situações, já que a interpretação e 

aplicação das leis nem sempre são claras e objetivas. No entanto, ele argumenta que a 

discricionariedade deve ser limitada e controlada, para evitar abusos e arbitrariedades. Uma 

das principais ferramentas para limitar a discricionariedade dos juízes é a hermenêutica. 

Streck (2009b) argumenta que a interpretação das normas legais deve ser feita de forma mais 

rigorosa e objetiva, levando em conta não apenas o texto da lei, mas também seu contexto 

histórico, social e político. Além disso, esse autor defende que os juízes devem ser mais 

transparentes em suas decisões, justificando de forma clara e objetiva suas escolhas e 

argumentos. Isso ajudaria a evitar decisões arbitrárias e aumentar a confiança da sociedade no 

poder judiciário. 
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Um dos desafios enfrentados pelo sistema judicial na aplicação dos Direitos 

Fundamentais é o atalho da discricionariedade, pautado no binômio conveniência e 

oportunidade. Embora os Direitos Fundamentais sejam reconhecidos como normas jurídicas 

vinculantes, a eficácia vertical e horizontal deles pode ser comprometida pela margem de 

interpretação deixada aos juízes na aplicação dessas normas. 

O Neoconstitucionalismo impulsionou uma transformação na compreensão das forças 

verticais e horizontais dos Direitos Fundamentais, fortalecendo sua aplicabilidade direta e 

imediata, tanto contra o Estado quanto entre particulares. Essa abordagem ampliou a proteção 

dos Direitos Fundamentais e promoveu a sua efetivação na sociedade, consolidando a 

importância desses direitos como pilares do ordenamento jurídico contemporâneo. 

 

2.2 Eficácias Vertical e Horizontal dos Direitos Fundamentais 

 

O Constitucionalismo e o Neoconstitucionalismo desempenham um papel fundamental 

na compreensão das funções Vertical e Horizontal dos Direitos Fundamentais. O 

Constitucionalismo como uma doutrina que busca limitar o poder estatal e garantir os direitos 

e liberdades individuais, estabelecidos como base para o reconhecimento e proteção dos 

Direitos Fundamentais nas Constituições modernas. E a incorporação do 

Neoconstitucionalismo para que esses direitos pudessem adquirir uma nova dimensão e 

resistência. 

O Neoconstitucionalismo é caracterizado por uma abordagem mais ativa do Poder 

Judiciário na defesa e promoção dos Direitos Fundamentais, conferindo-lhes poder direto e 

imediato. Nesse contexto, a eficácia Vertical dos Direitos Fundamentais diz respeito à relação 

entre o indivíduo e o Estado, estabelecendo que os Direitos Fundamentais podem ser 

invocados contra a atuação do poder público. Isso implica que o Estado deve respeitar e 

proteger os Direitos Fundamentais dos cidadãos, assegurando-lhes o exercício pleno e efetivo. 

Por outro lado, a eficácia Horizontal dos Direitos Fundamentais diz respeito às 

relações entre particulares, estendendo a proteção dos Direitos Fundamentais aos casos em 

que indivíduos, empresas ou entidades privadas atentem contra esses direitos. Nesse sentido, 

reconhece-se que as relações privadas devem ser pautadas por valores constitucionais, e os 

Direitos Fundamentais devem ser respeitados e promovidos também nas esferas não estatais. 

Preliminarmente, em que pese a diversidade semântica adotada pelo Direito positivo, 

seja constitucional ou internacional, esta pesquisa perquire o vínculo constitucional do Direito 

de Laje e o Estado Democrático de Direito. Nessa seara, optamos por utilizar a terminologia 



65 
 

Direitos Fundamentais, em detrimento das demais, tal qual a moderna doutrina constitucional, 

que abraça os marcos históricos das Constituições do segundo pós-guerra que passaram a 

utilizar a expressão genérica ―Direitos Fundamentais‖, a exemplo da Lei Fundamental da 

Alemanha (1948) e as Constituições de Portugal (1976), da Espanha (1949), da Turquia 

(1982) e da Holanda (1983).
116

 

Segundo Sarlet (2012, p. 16-18), há duas razões pelas quais se prefere o termo 

―Direitos Fundamentais‖: a) ele é o termo usado na Constituição Federal de 1988, em seu 

Título II; b) a tendência predominante na doutrina constitucional moderna é rejeitar 

expressões como ―Direitos Naturais‖, ―Direitos Civis‖, ―Direitos Individuais‖, ―Liberdades 

Públicas‖ E ―Liberdades Fundamentais‖, porque são antiquadas (não estão de acordo com o 

atual estágio dos Direitos Fundamentais, especialmente na perspectiva de um Estado 

Democrático e Social de Direito) e insuficientes para cobrir uma ampla gama de questões 

relacionadas ao assunto. 

De acordo com Gregório Peces-Barba Martínez (1999, p. 36-37), a expressão 

―Direitos Fundamentais‖ é a forma linguística mais precisa de se referir aos Direitos 

Humanos. Isso ocorre porque: a) ela é mais precisa do que a expressão ―Direitos Humanos‖ e 

não é tão ambígua quanto essa; b) ela pode incluir as duas dimensões em que os Direitos 

Humanos se encontram, sem cair em reducionismos jusnaturalistas ou positivistas; c) ela é 

mais adequada do que ―Direitos Morais‖ ou ―Direitos Naturais‖, pois essas expressões não 

compreendem a faceta jurídico-positiva dos Direitos Humanos; d) ela é mais favorável do que 

os termos ―Direitos Públicos Subjetivos‖ ou ―Liberdades Públicas‖, já que esses termos 

podem perder de vista a dimensão moral e limitar-se à faceta positivada. Os direitos essenciais 

são aqueles que têm como principal objetivo garantir as condições básicas para uma vida com 

liberdade e dignidade humana, conforme as palavras de Konrad Hesse (1991). Contudo, há 

uma definição mais limitada que define os Direitos Fundamentais como aqueles reconhecidos 

pelo sistema jurídico como fundamentais. 

Lenio Streck (2010) discute a importância do direito de acesso à informação e à 

transparência do poder público em tempos de crise. O autor destaca que a Constituição 

Federal de 1988 estabelece esse direito como fundamental para a democracia e que, em 

momentos de crise institucional, é necessário buscar a concretização dos Direitos Humanos 

por meio de processos jurídicos que garantam o acesso à informação e a transparência dos 

atos administrativos. O autor enfatiza que o Estado tem o dever de prestar informações claras, 
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objetivas e precisas sobre as políticas públicas, e que a participação social no controle dos 

atos governamentais é fundamental. Ele ressalta, ainda, que a concretização dos Direitos 

Humanos exige a atuação comprometida do Poder Judiciário. 

Dessa forma, os direitos básicos se originaram das necessidades dos indivíduos em 

relação à sua liberdade e autonomia, as quais foram negligenciadas durante o período em que 

predominaram os valores do Estado absolutista. Além disso, esses direitos foram oficialmente 

reconhecidos quando se percebeu que havia recursos para garanti-los e protegê-los.
117

 Nessa 

perspectiva, os Direitos Fundamentais, aqui tratados, são produtos das Constituições que os 

validaram e os ratificaram, seja no Direito positivo ou no campo ideológico, fortalecendo os 

ideais e liberdade e dignidade humana, ao longo do tempo. 

De acordo com Norberto Bobbio (2004, p. 32), a evolução dos Direitos Fundamentais 

ocorreu em três fases distintas. Na primeira fase, foram alcançados os Direitos de Liberdade, 

que visam limitar o poder do Estado e reservar uma esfera de liberdade para o indivíduo ou 

grupos específicos em relação ao Estado. Na segunda fase, os Direitos Políticos foram 

defendidos, e esses direitos consideram a liberdade não apenas como uma ausência de 

restrição, mas também como autonomia, o que resultou em uma maior participação dos 

membros da comunidade no poder político (ou liberdade dentro do Estado). Finalmente, 

foram reconhecidos os Direitos Sociais, que expressam novas demandas e valores, como o 

bem-estar e a igualdade não apenas formal, e que poderiam ser chamados de liberdade através 

ou por meio do Estado. 

Os Direitos Fundamentais passaram por muitas mutações, desde sua distinção nas 

primeiras Constituições, segundo Paulo Bonavides (2009, p. 525), ensejando várias gerações 

ou dimensões dos direitos. Nas primeiras Constituições escritas, são o resultado do 

pensamento liberal-burguês do século XVIII, sinalizado pelo individualismo ante a figura de 

oposição ao Estado. Assumem especial importância os Direitos Civis e Políticos. 

Posteriormente, percebeu-se que a liberdade e a igualdade preconizadas formalmente 

precisavam de movimentos de justiça social, de prestações positivas sociais estatais, como 

saúde, educação, trabalho etc., expressando uma metamorfose das liberdades formais 

abstratas para as liberdades materiais concretas, trazidas de modo especial nas Constituições 

do segundo pós-guerra. Os Direitos Fundamentais de terceira dimensão, denominados de 

Direitos de Fraternidade ou de Solidariedade, se afastam do homem-indivíduo para a proteção 

de grupos humanos, caracterizando-se como direitos de titularidade coletiva ou difusa. É 
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tendência se reconhecer a existência de uma quarta dimensão,
118

 como resultado da 

globalização dos Direitos Fundamentais, que correspondem aos direitos à democracia (no 

caso, a direta), à informação e ao pluralismo. De outra parte, as várias dimensões que 

evidenciam o incremento dos Direitos Fundamentais revelam que esses constituem categoria 

materialmente aberta e mutável. 

Marco jurídico da redemocratização do país, a Constituição Federal de 1988, além de 

instaurar um regime democrático no país, após um longo período de regime militar ditatorial, 

também introduziu consideráveis avanços no reconhecimento dos Direitos Fundamentais. 

Segundo Juarez de Freitas (apud SARLET, 2021, p. 106, prefácio), a contínua marcha pelo 

reconhecimento dos Direitos Fundamentais é a mesma incessante caminhada no rumo da 

consolidação dos chamados Estados Democráticos: 

 

Neste prisma, os direitos humanos, à proporção em que se fazem reconhecidos, objetiva e 

positivamente, passam a robustecer o cimento indisponível do próprio Estado, o qual 

experimenta real sentido e autentica legitimidade quando apto a viabilizar, mormente em 

situações-limite, a concretização ampliada da dignidade da pessoa. Com efeito existe 

imbricação intensa entre o princípio da legitimidade e o resguardo jurídico da pessoa em 

sua essência, porque está claro, os princípios fundamentais se constituem mutuamente e 

jamais devem-se eliminar. E a preocupação objetiva com a eficácia dos Direitos 

Fundamentais identifica-se com aquela de querer, verdadeiramente, respeitado o nosso 

Estatuto Fundamental, interpretando-o e, em simultânea medida, concretizando-o 

adequadamente. 

 

João Humberto Cesário (2010)
 
destaca que os Direitos Fundamentais são essenciais 

para promover a dignidade humana e limitar o poder estatal, sendo uma salvaguarda contra o 

autoritarismo. O poder público deve respeitar esses direitos, incluindo os Direitos Sociais, e 

há uma relação assimétrica entre o poder público e os cidadãos — o poder público deve 

respeitar os Direitos Fundamentais das pessoas. Os poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário devem agir em conformidade com a Constituição e garantir a observância do 

devido processo legal e da constitucionalidade das leis. 

 Entende-se por eficácia dos Direitos Fundamentais, a capacidade desses direitos de 

produzir resultados práticos e úteis para os quais foram alcançados. É importante ressaltar que 

não se trata apenas de reconhecer a existência dos direitos, mas sim de assegurar que eles 

sejam efetivamente aplicados e realizados na prática. Por isso, usamos termos como 

efetivação, sucesso ou concretização para descrever a concretização dos Direitos 

Fundamentais.
119
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Os Direitos Fundamentais têm uma relação estreita com a política, uma vez que foram 

conquistados por meio de reivindicações e lutas e posteriormente consagrados na legislação. 

No entanto, esses direitos não devem ser compreendidos apenas como a prevalência dos 

Direitos Humanos, uma vez que esse conceito não é suficiente para fundamentá-los e garantir 

sua obediência e aplicação. O grande desafio do meio jurídico é encontrar a maneira adequada 

de aplicar os Direitos Fundamentais já reconhecidos, pois sua existência real depende mais do 

que apenas sua inclusão na Constituição.
120

 

Lenio Luiz Streck (2008), aborda a relação entre a jurisdição constitucional e a 

concretização dos Direitos Fundamentais sociais no Brasil, destacando a importância da 

hermenêutica para a interpretação e aplicação desses direitos. Streck (2008) argumenta que a 

jurisdição constitucional é um dos principais controles para a efetivação dos Direitos 

Fundamentais no país, mas que sua obediência depende de uma interpretação constitucional 

correta. Para tanto, é necessário adotar uma hermenêutica que leve em conta não apenas o 

texto constitucional, mas também os valores e princípios que orientam a Constituição. O autor 

destaca a importância da teoria dos Direitos Fundamentais para a interpretação constitucional, 

argumentando que os Direitos Fundamentais não podem ser reduzidos a meras normas 

jurídicas, mas devem ser entendidos como princípios que orientam toda a ordem 

constitucional. Nesse sentido, a hermenêutica constitucional deve buscar a concretização dos 

Direitos Fundamentais de forma a promover a justiça social e a dignidade humana. Streck 

(2008) também aborda a questão da obediência aos Direitos Sociais Fundamentais, 

destacando que esses incentivam prestações positivas do Estado, o que muitas vezes coloca 

em tensão a separação de poderes. Para solucionar esse problema, o autor propõe a adoção de 

uma hermenêutica que leve em conta não apenas os Direitos Fundamentais, mas também as 

restrições e possibilidades do Estado na promoção desses direitos. 

De acordo com Norberto Bobbio (2004), o desafio que enfrentamos não é de ordem 

filosófica, mas sim jurídica e, em um sentido mais amplo, político. Não se trata de determinar 

a natureza e a origem desses direitos, quantos são, se são absolutos ou relativos, naturais ou 

históricos. O que importa é encontrar uma forma mais eficaz de protegê-los e evitar que, 

apesar das declarações solenes, eles sejam violados repetidamente. 

Os primeiros Direitos Fundamentais que foram positivados tiveram uma forte ênfase 

no individualismo, e viveram da demanda por uma atuação negativa do Estado. Os cidadãos 

exigiam a sua liberdade como um direito de defesa, ou seja, como um direito a não 
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interferência do Estado em sua autonomia individual. Essa primeira categoria de direitos está 

associada ao Estado liberal e à clara separação entre o Estado e a sociedade, influenciada pelo 

Constitucionalismo francês e pelo pensamento liberal-burguês do século XVIII. Esses direitos 

são classificados como negativos, conforme a categorização de Jellinek. Essa classe de 

direitos tem como titular os direitos cívicos e políticos do indivíduo, reconhecendo o valor do 

indivíduo e da liberdade abstrata que faz parte da sociedade civil.
121

 

O STF (BRASIL, 1995)
 

já emitiu sua opinião sobre as categorias de Direitos 

Fundamentais. Seguindo a teoria geracional, o tribunal divide esses direitos em três gerações 

distintas. Os direitos de primeira geração incluem as liberdades clássicas, negativas ou 

formais, enfatizando o Princípio da Liberdade. Os direitos de segunda geração abrangem os 

direitos psicológicos, sociais e culturais, que são associados às liberdades positivas, reais ou 

concretas, destacando o Princípio da Igualdade. Os direitos de terceira geração, que são 

poderes atribuídos coletivamente a todas as formações sociais, consagram o Princípio da 

Solidariedade e são fundamentais para o desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos 

direitos humanos. Todos esses direitos são considerados valores fundamentais, que são 

essenciais e não podem ser esgotados. 

Conforme Thiago Luís Santos Sombra (2004), a introdução da Constituição brasileira 

de 1988 ocasionou modificações no sistema legislativo, com a inclusão de uma ampla lista de 

Direitos Fundamentais, logo no início do texto, imediatamente após o preâmbulo, e houve 

uma influência inédita no sistema de Direito Privado, que antes era regulado principalmente 

pelas ideias liberais do século XIX, mas que, posteriormente, passou a priorizar a valorização 

da pessoa humana como princípio fundamental. 

A Constituição Federal de 1988 teve um papel crucial na redemocratização do Brasil, 

ao longo da história, após um longo período de mais de duas décadas sob uma ditadura 

militar. A incorporação desses dispositivos em nossa Constituição atual apresenta três 

características fundamentais que também estão relacionadas aos Direitos Fundamentais: uma 

abordagem analítica, programática e pluralista.
122

 Um tema crucial relacionado à eficácia das 

leis jurídicas é o que se refere à aplicação tanto vertical quanto horizontal dos Direitos 

Fundamentais. Esse assunto se torna ainda mais importante quando se trata da aplicação dos 

Direitos Sociais Fundamentais. 

Os Direitos Fundamentais podem ser efetivados em dois níveis diferentes. Um deles 

diz respeito à eficácia dos direitos que devem ser garantidos pelo Estado, tais como, a 
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moradia, a educação e as diversas funções da propriedade. Em outro nível, temos a eficácia 

dos direitos que podem ser exigidos de outras pessoas, como a propriedade, a honra e o 

respeito à imagem. A força Vertical dos Direitos Fundamentais se refere ao primeiro caso, 

enquanto a força Horizontal se aplica ao segundo, ou seja, aos direitos que podem ser exigidos 

de outras pessoas.
123

 

A força Vertical dos Direitos Fundamentais é a restrição imposta pelo sistema jurídico 

à atuação dos governantes em relação aos governados, reconhecendo a relação vertical de 

poder entre o Estado e o indivíduo. Essa eficácia está relacionada à transição do Estado 

Absoluto para o Estado Liberal, que tem a obrigação de proteger os Direitos Fundamentais de 

primeira dimensão, como os Direitos Civis e Políticos, incluindo a vida, a propriedade, a 

liberdade e a igualdade formal. Em outras palavras, a eficácia Vertical dos Direitos 

Fundamentais impede que o Estado interfira na vida privada dos cidadãos e é considerada 

pelos estudiosos como um direito de defesa individual contra o Estado.
124

 

Os Direitos Fundamentais Horizontais são aqueles que estabelecem obrigações entre 

particulares, ou seja, não apenas entre o Estado e os cidadãos. Eles se aplicam nas relações 

privadas entre indivíduos, empresas, organizações e demais entidades. Um exemplo de 

Direito Fundamental Horizontal é o Direito à Igualdade, que proíbe a discriminação em todas 

as esferas, inclusive nas relações privadas. Outro exemplo é o Direito à Liberdade de 

Expressão, que protege o indivíduo de controlar ou represálias por parte de outros particulares 

por expressar suas opiniões. O debate sobre a eficácia Horizontal dos Direitos Fundamentais é 

importante para garantir que esses direitos sejam respeitados não apenas pelo Estado, mas 

também nas relações entre particulares.
125

 

Os Direitos Fundamentais surgem após um árduo processo histórico, marcado por 

batalhas, vitórias e, em alguns casos, retrocessos. A temática da sequência dos Direitos 

Fundamentais entre particulares é uma questão importante que contribui para uma melhor 

compreensão desses direitos. Essa perspectiva positiva expande o significado e a abrangência 

dos Direitos Fundamentais, reforçando seu propósito maior de promover a dignidade 

humana.
126

 

Na segunda metade do século XX, houve uma intensa discussão jurídica sobre a 

eficácia horizontal dos Direitos Fundamentais. Essa discussão surgiu a partir do conceito 

alemão ―Drittwirkung der Grundrechte‖, que significa ―eficácia dos Direitos Fundamentais 
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perante terceiros‖. A doutrina alemã é uma fonte importante nesse debate, uma vez que foi 

onde o fenômeno foi originalmente pensado. No entanto, a temática adquiriu uma dimensão 

internacional e não é exclusiva da Alemanha.
127

 

A despeito disso, há vários desafios existentes que acarretam impactos negativos para 

a consolidação do Estado Democrático de Direito quanto à efetivação desses direitos. Parcela 

da sociedade passa a ser excluída da cidadania e o Direito de Laje se apresenta como uma 

ferramenta de implementação de políticas públicas para essa parcela da sociedade que é 

marginalizada. 

A distância entre o discurso e a prática demonstra o longo caminho existente para a 

consolidação de uma cidadania plena, sendo que, por trás da retórica da universalidade dos 

Direitos Fundamentais, observa-se que a sua internalização se mostra condicionada aos 

valores de uma sociedade subjugada e carente de emancipação. 

Os conflitos entre Direitos Fundamentais não se limitam apenas às situações em que o 

Estado está envolvido. Também ocorrem conflitos entre indivíduos que são titulares desses 

direitos. Embora as relações privadas não sigam uma hierarquia, elas podem apresentar uma 

desigualdade de poder evidente entre as partes envolvidas. Na prática, quanto maior for essa 

desigualdade de poder, maior será a probabilidade de se socorrer dos Direitos Fundamentais, 

tanto em relações Verticais (entre indivíduos e o Estado) quanto em relações Horizontais 

(entre indivíduos).
128

 

Ney de Barros Bello Filho (2014) aborda as teorias da eficácia Horizontal dos Direitos 

Fundamentais, que são aqueles direitos que não apenas impõem limites às ações do Estado, 

mas também se aplicam às relações entre particulares. O autor menciona que os Direitos 

Fundamentais são elementos essenciais do Estado democrático de direito, pois eles ajudam a 

equilibrar o poder da maioria com a proteção dos direitos individuais e coletivos. No entanto, 

o autor observa que, na pós-modernidade, a força que antes era exercida pelo Estado agora 

pode estar relacionada a outros fatores contemporâneos. Além disso, o autor destaca que os 

direitos coletivos e difusos podem ser considerados Direitos Fundamentais, mesmo que não 

estejam ligados à individualidade. O texto também aponta a importância de se compreender 

os limites da aplicação dos Direitos Fundamentais às relações privadas, para não ofender o 

princípio da autonomia privada. 

Portanto, as normas de direito privado devem reconhecer e incorporar os Direitos 

Fundamentais, já que é neste âmbito que tais direitos são protegidos. É inviável aplicá-los 
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diretamente sem a utilização das normas que reforçam a autonomia da vontade. É 

responsabilidade do direito privado efetivar os Direitos Fundamentais por meio do uso de 

cláusulas gerais e conceitos indeterminados, que são preenchidos ou concretizados com base 

em valores constitucionais. 

Conforme afirma Gilmar Ferreira Mendes (2004, p. 125): 

 

Segundo esse entendimento, compete, em primeira linha, ao legislador a tarefa de 

realizar ou concretizar os Direitos Fundamentais no âmbito das relações privadas. 

Cabe a este garantir as diversas posições fundamentais relevantes mediante a fixação 

de limitações diversas. Um meio de irradiação dos Direitos Fundamentais para as 

relações privadas seria as cláusulas gerais (Generalklauseln), que serviriam de porta 

de entrada (Einbruchstelle) dos Direitos Fundamentais no âmbito do direito privado. 

 

Sendo assim, os Direitos Fundamentais só podem ser aplicados a indivíduos 

particulares quando são implementados pelo legislador em nível infraconstitucional. A partir 

dessa perspectiva, a mediação é necessária porque a autonomia da vontade e as liberdades 

individuais devem ser reguladas pelo legislador e não deixadas ao critério do juiz. A 

perspectiva sobre como as normas de Direitos Fundamentais incidem sobre as relações 

privadas pode gerar dificuldades em relação à aplicação dos princípios e dos próprios Direitos 

Fundamentais, tanto individuais quanto coletivos.
129

 

Na década de cinquenta, Hans Carl Nipperdey foi o primeiro a defender a ideia de que 

os Direitos Fundamentais têm uma grande influência sobre as relações privadas. Constituíam 

um limite à autonomia das decisões contratuais e às opções que decorrem do livre 

desenvolvimento da personalidade.
130

 A teoria liderada por Dürig, chamada de força mediata 

ou indireta, argumenta que os Direitos Fundamentais têm impacto nas relações entre 

indivíduos somente de forma indireta, ou seja, através de manobra do direito privado, por 

conceitos jurídicos vagos e cláusulas gerais, e na Alemanha eles também influenciam todo o 

sistema jurídico de forma difusa. Neste sentido, posiciona-se Ingo Wolfgang Sarlet (2007, p. 

59-60): 

 

(...) a tese da eficácia mediata, que, partindo de algumas premissas comuns, 

notadamente ao advogar que os Direitos Fundamentais integram uma ordem de 

valores objetiva, com reflexos em todo o ordenamento jurídico, no entanto contesta 

veementemente os defensores da eficácia imediata. Para Dürig, em objeção acolhida 

até hoje por expressiva parcela da doutrina e da jurisprudência constitucionais, o 

reconhecimento de uma eficácia direta no âmbito das relações entre particulares 

acabaria por gerar uma estatização do direito privado e um virtual esvaziamento da 

autonomia privada. 
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Assim, de acordo com a proposta de Dürig, a assim chamada eficácia irradiante das 

normas de Direitos Fundamentais, reconduzida à sua dimensão jurídico-objetiva, 

acabaria por ser realizada, na ausência de normas jurídico-privadas, de forma 

indireta, por meio da interpretação e integração das ―cláusulas gerais‖ e conceitos 

indeterminados do direito privado à luz dos Direitos Fundamentais. Em primeira 

linha, portanto, constitui  — segundo os adeptos dessa concepção — tarefa do 

legislador realizar, no âmbito de sua liberdade de conformação e na condição de 

destinatário precípuo das normas de Direitos Fundamentais, a sua aplicação às 

relações jurídico-privadas. 

 

Continuando, consoante à Teoria da Eficácia Mediata ou Indireta, se as normas 

constitucionais não regulamentadas, por lei ordinária e geral ou por tratados ou regras, não 

forem consideradas vinculativas aos Direitos Fundamentais, a força normativa da 

Constituição e o princípio da máxima aplicação dos Direitos Fundamentais serão limitados. 

Isso implica que o legislador não previu a possibilidade de conceder eficácia às normas 

constitucionais não regulamentadas, o que tem consequências negativas.
131

 

A ideia da eficácia Horizontal direta começou a surgir discretamente na Alemanha, na 

década de 1950, através da tese de Hans Carl Nipperdey. De acordo com a teoria imediata ou 

direta, é possível e necessário aplicar diretamente os Direitos Fundamentais nas relações entre 

indivíduos particulares. Caso contrário, haverá uma violação da ordem jurídica constitucional, 

que se baseia, em grande parte dos países, no princípio da autoridade da pessoa humana.
132

 

A Teoria da Eficácia Imediata (ou Direta), proposta por Hans Carl Nipperdey e Walter 

Leisner, defende que os Direitos Fundamentais são normas que expressam valores que devem 

ser cumpridos por todo o ordenamento jurídico e que a Constituição, por sua supremacia 

formal e material, deve ser aplicada também ao Direito Privado, como legislação 

infraconstitucional. De acordo com essa teoria, não é correto afirmar que apenas o poder 

público está vinculado aos Direitos Fundamentais, mas também os particulares estão 

diretamente ligados a eles. Esse texto problematiza a tensão existente entre os Direitos 

Fundamentais e o Princípio da Autonomia privada. Os críticos da doutrina argumentam que a 

aplicação imediata dos Direitos Fundamentais às relações privadas pode levar à depressão da 

autonomia privada e alterar a leitura do Direito Privado como um todo. Eles afirmam que as 

relações Estado-indivíduo e indivíduo-indivíduo não podem ser tratadas da mesma maneira. 

No entanto, a passagem argumenta que, na prática, a maioria dos conflitos entre particulares 
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são judicializados. Como o Judiciário é um poder público, ele está diretamente vinculado aos 

Direitos Fundamentais. Isso sugere que as normas de Direitos Fundamentais devem ser 

efetivas tanto nas relações Estado-indivíduo quanto nas relações indivíduo-indivíduo. Em 

síntese, a passagem preconiza que os Direitos Fundamentais são essenciais para garantir a 

justiça e a equidade em todas as relações jurídicas.
133

 

De acordo com o que foi claramente demonstrado e explicado, a Teoria da Aplicação 

Imediata ou Direta não impede o Poder Judiciário de examinar o caso específico e equacionar 

qual Direito Fundamental irá prevalecer no caso concreto. Ingo Wolfgang Sarlet (2005, p. 91) 

afirma a seguinte proposição com o objetivo de deixar claro esse ponto: 

 

A inviabilidade de uma eficácia direta ―absoluta‖ e a necessidade de se adotarem 

soluções diferenciadas decorrem, em verdade, também (e principalmente) da 

estrutura normativa e da natureza eminentemente principiológica das normas 

definidoras de direitos e garantias fundamentais. Com efeito, cuidando-se de 

relações entre titulares de Direitos Fundamentais, sempre se farão presentes — 

ponto de vista comum às teorias da eficácia direta e indireta —, na esteira do que 

observou Alexy, conflitos ou, pelo menos, situações de tensão, que, por sua vez, 

reclamam soluções distintas, de acordo com o caso concreto e com o(s) direito(s) 

fundamental(is) em conflito (ou tensão), tratando-se, em última análise, de um 

problema de ponderação. 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil é imperiosa quando estabelece em 

seu Art. 5º, §1º: ―As normas definidas dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata‖.
134

 Assim, de acordo com Marilene Carneiro Matos (2012), a capacidade de aplicar 

os Direitos Fundamentais de forma imediata é extremamente relevante, uma vez que ela 

assegura a proteção da pessoa humana, um dos pilares da República Federativa do Brasil. 

Além disso, a expressão ―aplicação imediata‖ implica que os direitos e garantias fundamentais 

podem ser exercidos sem a necessidade de regulamentação prévia de normas. 

No Brasil, o tema do Princípio da Vedação do Retrocesso Social começou a receber 

atenção das contribuições de José Afonso da Silva, Ingo Wolfgang Sarlet e Luís Roberto 

Barroso, despertando grande interesse na comunidade jurídica brasileira. A possibilidade de 

se criar uma proteção jurídica para impedir qualquer retrocesso nas conquistas legislativas de 

Direitos Sociais gerou entusiasmo entre os neoconstitucionalistas e pós-positivistas.
135

 

O Princípio da vedação do Retrocesso Social está estreitamente vinculado ao Princípio 

da Segurança Jurídica, que está expressamente previsto no Art. 5º, da Constituição Federal 

Brasileira, e é essencial para a existência do Estado Democrático de Direito. Ingo Wolfgang 

                                                           
133

 FELIX, 2005, p. 73. 
134

 BRASIL, 1988. 
135

 FUHRMANN, 2014. 



75 
 

Sarlet (2012, p. 442) considera essa ideia fundamental para a compreensão do Princípio da 

Segurança Jurídica. Já para Luís Roberto Barroso (2003b, p. 158-159), refere-se a uma norma 

implícita no sistema jurídico constitucional. Esse princípio significa que, quando uma lei 

concretiza um direito constitucional e concede direitos, esses direitos são incorporados ao 

patrimônio da cidadania e não podem ser suprimidos por uma lei posterior, especialmente se 

for direitos de natureza social. Qualquer tentativa de extinguir um direito ou uma garantia 

viola esse princípio. Além disso, a norma que foi atingida a partir de sua regulamentação não 

pode ser atacada. Isso significa que se o legislador concretizou uma norma programática ou 

tornou viável o exercício de um direito, ele não pode revogar esse mesmo ato, pois isso 

implicaria em um retrocesso para um estado anterior de omissão legislativa. 

A vedação ao Princípio do Retrocesso se aplica não apenas aos Direitos Sociais 

Fundamentais, mas a todos os direitos previstos na Constituição, ou seja, qualquer norma ou 

direito garantido pela Constituição não pode ser revogado ou reduzido sem justificativa 

plausível, sob pena de violação do Estado Democrático de Direito e da autoridade da pessoa 

humana. 

Apesar dos vários argumentos apresentados anteriormente que sustentam a existência 

implícita deste princípio, é comum encontrar críticas dirigidas a esse instrumento jurídico, que 

visa proteger as conquistas sociais. De acordo com Suzana de Toledo Barros (2000), há um 

conflito entre o Princípio da Vedação ao Retrocesso Social, que é entendido como uma 

proteção dos Direitos Sociais previstos na lei, e o Princípio da Autonomia do Legislador. Essa 

autora argumenta que não seria aceitável elevar o grau de prestações legislativas de um direito 

social para uma dimensão constitucional material. 

Outro argumento apresentado é sobre como os Direitos Sociais são privilegiados em 

relação aos direitos de liberdade, criando um sistema jurídico de proteção diferente para cada 

tipo de Direito Fundamental, o que é o oposto à ideia de um sistema unificado e igualitário. 

Para que essa afirmação seja válida, é necessário admitir a aplicação autônoma da ―proibição 

do retrocesso‖, que pode permitir uma maior proteção aos Direitos Sociais em comparação 

com os limites impostos pelo legislador comum.
136

 

Vale ressaltar que a vedação a esse princípio do retrocesso não está conectada à 

proteção do núcleo essencial dos Direitos Fundamentais, uma vez que se aplica a todos os 

Direitos Fundamentais, independentemente de sua natureza. 
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De acordo com Alexy (2008), a eficácia dos Direitos Fundamentais pode ser avaliada 

tanto em sua dimensão vertical, ou seja, nas relações entre o indivíduo e o Estado, quanto em 

sua dimensão horizontal, que diz respeito às relações entre particulares. Nesse sentido, a 

autoridade da pessoa humana é um princípio fundamental que deve orientar a interpretação e 

aplicação dos Direitos Fundamentais em ambas as dimensões, garantindo a proteção da 

pessoa humana em sua integralidade.
137

 Nesse contexto, o Princípio da Dignidade da Pessoa 

Humana assume um papel central, existindo como fundamento para a garantia e promoção 

dos Direitos Fundamentais. 

 

2.3 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana 

 

A dignidade da pessoa humana reconhece o valor intrínseco e inalienável de cada 

indivíduo, desde que sejam asseguradas condições mínimas para sua realização plena. A força 

Vertical dos Direitos Fundamentais, ao estabelecer a proteção contra a atuação estatal 

abusiva, encontra na titularidade da pessoa humana sua razão de ser, uma vez que visa 

salvaguardar a autonomia, a liberdade e a integridade dos indivíduos perante o poder público. 

Por outro lado, a eficácia Horizontal dos Direitos Fundamentais, quando aplicada nas relações 

entre particulares, encontra respaldo no Princípio da Autoridade da pessoa humana, pois 

busca coibir abusos e garantir o respeito aos Direitos Fundamentais, mesmo em âmbito 

privado. Assim, a conexão entre as forças Verticais e Horizontais dos Direitos Fundamentais 

com o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana reforça a importância de assegurar a 

proteção integral dos direitos humanos em todas as esferas da vida social, tanto nas relações 

entre indivíduos e Estado, quanto entre particulares. Essa interrelação fortaleceu a 

interpretação e aplicação dos Direitos Fundamentais em prol do respeito à condição humana 

em sua plenitude. 

A ideia de que a pessoa possui uma dignidade que lhe é própria repousa no 

fundamento da filosofia ocidental. A concepção vem na Obra de Aristóteles, Santo Agostinho, 

Boécio, Santo Tomás. Na teoria geral do Direito, o Princípio de forma generalizada é 

encontrado em muitos textos internacionais. Todavia, foi na Constituição de 1988, e sua 

caracterização como ―Constituição Cidadã‖, que o a dignidade de pessoa humana passou do 

campo epistemológico para a dogmática do sistema jurídico, conforme considerações 

realizadas por Barreto (2013, p. 65). 
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O princípio não é baseado em uma lei natural ou em um direito natural, mas sim em 

conquistas históricas progressivas que têm suas origens em diversos momentos da história, 

como a doutrina cristã, o Iluminismo, o Kantismo e as reações ao Nazismo.
138

 O tema é 

compreendido pelo professor Elimar Szaniawski (2005) de forma precisa, indicando que a 

ideia de que todos os seres humanos são anteriores ao direito, o que significa que sua 

existência não depende de reconhecimento legal. No entanto, dado que a Soberania é um 

princípio fundamental que sustenta o Estado Democrático de Direito, ela vem sendo 

reconhecida há muito tempo pelos sistemas jurídicos de povos civilizados e democráticos 

como um valor unificador dos Direitos Fundamentais e um princípio jurídico fundamental 

inserido nas Constituições. 

Em 10 de dezembro de 1948, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, que menciona a palavra ―dignidade‖ duas vezes 

em relação à pessoa humana, em suas considerações: 

 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 

família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 

da justiça e da paz no mundo, (...) Considerando que os povos das Nações Unidas 

reafirmaram, na Carta da ONU, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na 

dignidade e no valor do ser humano e na igualdade de direitos entre homens e 

mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de 

vida em uma liberdade mais ampla.
139

 

 

E, no corpo da Declaração, mais uma vez, em seu primeiro artigo, volta a considerar a 

dignidade humana: 

 

Artigo I. Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 

São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com 

espírito de fraternidade.
140

 

 

O Brasil, que assinou essa declaração, que é considerada uma resolução jurídica,
141

 é 

um membro da Organização das Nações Unidas e considera a proteção humana um dos 

princípios fundamentais da República, de acordo com o Art. 1º, inciso III, da Constituição de 

1988. A pessoa humana recebeu destaque na Constituição Federal, já que a sua dignidade é 

considerada um dos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil. Esse 

princípio é amplamente utilizado para proteger e promover os direitos humanos, como 
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afirmou Gustavo Tepedino (1999, p. 48), ao descrevê-lo como uma cláusula geral para a 

tutela e promoção da pessoa humana, considerada como o valor máximo do ordenamento 

jurídico: 

 

Com efeito, a escolha da dignidade da pessoa humana como fundamento da 

República, associada ao objetivo fundamental de erradicação da pobreza e da 

marginalização, e de redução das desigualdades sociais juntamente com a previsão 

do § 2º do art. 5º, no sentido da não exclusão de quaisquer direitos e garantias, 

mesmo que não expressos, desde que decorrentes dos princípios adotados pelo texto 

maior, configuram uma verdadeira cláusula geral de tutela e promoção da pessoa 

humana, tomada como valor máximo pelo ordenamento. 

 

Segundo Renan Lotufo (2002, p. 81), os direitos da personalidade ganharam uma 

importância maior após a Segunda Guerra Mundial, com a adoção da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos. O autor defende que a dignidade é a base dos direitos de 

personalidade. Os princípios constitucionais fundamentais, que são distribuídos em vários 

títulos, garantem o livre desenvolvimento da personalidade humana, mas sempre tendo como 

ponto de partida o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, quando se trata dos direitos da 

personalidade.
142

 

Alguns dos autores citados fizeram a elaboração do conceito de dignidade humana 

como o consideramos na atualidade. Em São Tomás de Aquino, a ideia é formada em função 

da natureza divina, oriunda de Deus.  Menciona que a ―dignidade significa o valor que cada 

um possui em razão de si mesmo‖
143

. O grande autor que situou a questão da dignidade 

humana no corpo social e político foi Francisco de Vitoria, no século XVI, que mostrou a 

importância do reconhecimento do outro como igual. Vitoria argumentava, contra o 

colonizador espanhol, argumentando que pelo fato dos indígenas não serem cristãos não 

significava que não tivessem direitos, pois eram, em princípio, livres e iguais. 

Observamos, ainda, que Immanuel Kant (2008) não foi o primeiro filósofo a 

problematizar o tema da dignidade humana, mas sem dúvida foi um dos maiores.
144

 Em 

Fundamentação da Metafísica dos Costumes (1785), definiu o conceito de dignidade humana 

associando-o a noção de racionalidade, que só os seres humanos possuem. E, em uma segunda 

etapa, aprimora a ideia de dignidade com conteúdo e moralidade. Nesse contexto, a pessoa é 
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um espírito em um corpo com necessidades, que carecem ser atendidas para livrá-la da 

sujeição e da degradação. Logo, Kant (2008, p. 81) afirma: 

 

No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem 

um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como equivalente; mas quando 

uma coisa está acima de todo o preço, e, portanto, não permite equivalente, então ela 

tem dignidade.  

 

Celso Lafer (1997) assevera que no mundo contemporâneo persistem situações 

sociais, políticas e econômicas que contribuem para tornar os homens supérfluos e sem lugar 

num mundo comum. Entre outras tendências, menciona a ubiquidade da pobreza e da miséria; 

a ameaça do holocausto nuclear; a irrupção da violência; os surtos terroristas; a limpeza 

étnica; os fundamentalismos excludentes e intolerantes. Aduziu que a coincidência entre a 

explosão demográfica e a descoberta de novas técnicas aponta para a possibilidade terrível de 

que segmentos inteiros de trabalhadores possam se tornar descartáveis do ponto de vista da 

produção. 

Apesar de ter alcançado conquistas históricas significativas na batalha pelo direito à 

cidade e por cidades mais equitativas, como exemplificado pelo Estatuto da Cidade, o Brasil 

tem regredido nos últimos anos, indo na direção oposta às recentemente divulgadas Diretrizes 

da ONU.
145

 

A valorização da pessoa humana é um dos pilares da Constituição da República 

Federativa do Brasil, e essa premissa é responsável por nortear todo o sistema jurídico. Já em 

seu Art. 1º, prescreve a Lei Maior: ―A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa humana 

(...)‖.
146

 

É importante destacar que a Constituição de 1988 elevou a domínio da pessoa humana 

como um Princípio Fundamental, que permeia todo o Direito. Esse princípio serve como base 

ética para o desenvolvimento, proteção e segurança de todos os seres vivos, já que todos os 

direitos e garantias fundamentais encontram apoio nele. 

Dessa forma, o Princípio Fundamental da dignidade da pessoa humana, consagrado na 

Constituição de 1988, estabeleceu um novo paradigma para o Direito, colocando a pessoa no 

centro de todas as normas e instituições jurídicas. Nesse contexto, a teoria do mínimo 

existencial surge como uma importante corrente de pensamento, estreitamente vinculada ao 
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Princípio da Motivação da Pessoa Humana, que se torna o cerne do nosso sistema jurídico. 

Enquanto a preservação da humanidade é o objetivo primordial, o conceito de mínimo 

existencial orbita em torno dessa premissa, garantindo o desenvolvimento, a proteção e a 

segurança de todos os seres vivos, com base em direitos e garantias fundamentais que 

encontram suporte nesse princípio. Embora não esteja explicitamente mencionado na 

Constituição, o mínimo existencial é implícito e deve ser interpretado com base em valores 

como igualdade, liberdade, direitos humanos, entre outros. É importante destacar que o 

mínimo existencial não se limita apenas aos direitos e garantias fundamentais, mas abrange 

qualquer outro direito.
147

 

Sarlet (2015) afirma que o conceito de mínimo existencial está intrinsecamente ligado 

ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, como evidenciado na formulação do Art. 25, 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 

 

Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua 

família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao 

alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e 

tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na 

velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias 

independentes da sua vontade.
148

 

 

A teoria do patrimônio mínimo é respaldada pelos Princípios da Herança da pessoa 

humana e do mínimo existencial, e consiste em normas civis que visam garantir que cada 

pessoa possua um patrimônio mínimo que assegure uma vida digna.
149

 Segundo Paulo Solla 

(2010), a compreensão da pessoa não deve mais ser vista como um objeto passivo que apenas 

recebe direitos e obrigações, mas sim como uma personalidade complexa que requer 

assistência mínima e um patrimônio essencial. No entanto, esse patrimônio mínimo não deve 

ser interpretado como o menor possível, nem deve ser considerado o mesmo que o patrimônio 

máximo. As expressões usadas não conseguem abranger completamente a ideia em questão. 

A respeito desse assunto, Luiz Edson Fachin (2006, p. 293) ressalta:  

 

(...) uma quantidade suscetível de várias grandezas ou de uma grandeza suscetível de 

vários estados, em que o mínimo não seja o valor menor, ou o menor possível, e o 

máximo não seja necessariamente o valor maior, ou o maior possível. Próximos ou 

distintos, os conceitos jurídicos e as categorias não jurídicas podem dialogar. 
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A dignidade humana e o Direito à Moradia são pontos relacionados na Constituição 

Federal de 1988. A partir desse princípio estruturante, reconhece-se a moradia como um 

direito social básico e essencial para garantir a existência mínima digna. A ordem econômica 

deve, portanto, se orientar para possibilitar uma vida digna a todos, considerando a função 

social da propriedade. Com o Estatuto da Cidade, a política urbana passa a ser regulamentada, 

assegurando o direito à cidade e até mesmo a possibilidade de desapropriação da terra. A 

exclusão social exige uma redefinição do conceito de cidades e dos direitos relacionados a 

elas, já que muitas vezes os excluídos são privados do acesso aos bens que as cidades 

oferecem.
150

 

Silva (2018) cita o Direito à Moradia digna em uma comunidade de baixa renda. A 

intenção era identificar as principais barreiras que impedem o acesso a uma moradia adequada 

e como essas barreiras encerraram a qualidade de vida das pessoas. Os resultados revelaram 

que a falta de políticas públicas é um dos principais obstáculos enfrentados pelos moradores 

de baixa renda. Além disso, fatores como especulação imobiliária, insegurança nas habitações 

e precariedade das condições de saneamento básico também entraram para a violação do 

Direito à Moradia digna. 

Cláudia Franco Corrêa (2012) traz à tona uma importante discussão sobre o Direito à 

Moradia digna e a necessidade de reconhecer e garantir o Direito de Laje como uma 

alternativa válida de Regularização Fundiária para os moradores das comunidades. A 

invisibilidade desse direito perpetua a exclusão social dos moradores e dificulta a elaboração 

de políticas públicas que possam promover a inclusão e a garantia de seus Direitos 

Fundamentais. 

No documento de justificativa da Medida Provisória nº 759 (EMI nº 00020/2016, 

Ministério das Cidades — CCPR), foi apresentado um retrato realista da situação urbanística 

da maioria das cidades brasileiras, destacando a presença de habitações irregulares resultantes 

do processo histórico de crescimento populacional nos centros urbanos, especialmente nas 

cidades mais resistentes, e da falta de políticas públicas de ordenamento do solo capazes de 

lidar com os efeitos sociais e jurídicos da exclusão de parte da sociedade. Foi enfatizada a 

importância da moradia digna como um Direito Fundamental que deve ser garantido pelo 

Estado, e, portanto, a necessidade de se adotar medidas para tornar esse direito social efetivo, 

vinculando-o à função social da propriedade e à dignidade humana.
151
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Por muito tempo, a questão da laje ou ―puxadinho‖ tem sido motivo de debate nas 

âmbito social de pessoas com menor poder aquisitivo e para o Estado, que busca intervir nos 

interesses privados em prol das finalidades públicas. Isso levou à necessidade de 

regulamentação legal no Código Civil. A interpretação do conceito do Direito de Laje indica 

sua autonomia e sua autoridade imediata de oferecer segurança jurídica aos particulares diante 

da realidade social de expansão desordenada dos espaços urbanos. Ao mesmo tempo, o 

Direito de Laje serve para garantir o Direito à Moradia em conformidade com os padrões de 

vida e dignidade humana, enquanto se observa a necessidade de analisá-lo sob a perspectiva 

dos mandamentos constitucionais para o meio ambiente urbano, como uma condição prévia 

para a efetivação do mínimo existencial.
152 

Conforme Aline Lobato dos Santos e Tauã Lima Verdan Rangel (2018), a 

Constituição de 1988 reconhece o Direito à Moradia como um direito social, essencial para 

uma vida digna. A doutrina reconhece que esse direito deve ser elevado ao patamar de direito 

humano, considerando as convenções internacionais assinadas pelo Brasil e o status da 

moradia como um instituto jurídico importante. Decerto, o Estado deve promover esse direito 

como garantia da pessoa humana e da concretização dos valores fundamentais de justiça. 

O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e o Direito Social de Moradia estão 

intrinsecamente ligados, uma vez que a garantia de uma moradia adequada é um aspecto 

fundamental para a promoção e preservação de cada indivíduo. Reconhecido como um dos 

princípios fundamentais do ordenamento jurídico, a dignidade da pessoa humana estabelece 

que todos os seres humanos possuem um valor intrínseco e inalienável. Nesse sentido, o 

Direito Social de Moradia surge como uma das materializações concretas daquele, 

assegurando que cada indivíduo tenha condições dignas de habitação, livre de precariedades, 

insegurança e exclusão social. 

 

2.4 Direito Social de Moradia 

 

Ao garantir o acesso a uma moradia adequada, o Estado e a sociedade reconhecem a 

importância de proporcionar um ambiente saudável, seguro e estável para o pleno 

desenvolvimento da pessoa, promovendo a sua inclusão e bem-estar social. Desse modo, a 

análise conjunta do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e do Direito Social de Moradia 

revelam a interdependência entre o Direito de Propriedade e a moradia como Direitos 
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Fundamentais, destacando a importância de políticas públicas e ações coletivas adotadas para 

a efetivação desse direito básico e essencial para a vida em sociedade. 

Conforme esclarecido pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o 

direito de habitação adequada não deve ser interpretado estritamente, como um direito a mero 

abrigo físico, mas sim como extensão da dignidade humana. 

A não institucionalização política do princípio/virtude da tolerância, pelos países da 

América Latina, terminou por se constituir em instrumentos de aprofundamento das 

diferenças socioeconômicas e de exclusão social. O processo de globalização da economia 

trouxe consigo uma série de novos desafios. Os problemas provocados pela pobreza 

mostraram como os chamados Direitos Sociais entraram em conflito com os direitos básicos 

do Estado liberal clássico, principalmente o Direito de Propriedade, na sua concepção 

clássica.
153

 

A despeito de existirem diferentes formas de argumentação que sustentam a 

inconsistência dos Direitos Sociais como Direitos Humanos Fundamentais, consagrados no 

sistema jurídico nacional, parte-se da premissa defendida por Vicente de Paulo Barreto (2013, 

p. 207): 

 

Os Direitos Sociais não são meios de reparar situações injustas, nem são subsidiários 

de outros direitos. Não se encontram, portanto, em situação hierarquicamente 

inferior aos direitos civis e políticos. Os Direitos Sociais — entendidos como 

igualdade material e exercício da liberdade real — exercem no novo paradigma, 

posição e função, que incorpora aos direitos humanos uma dimensão 

necessariamente social, retirando-lhes o caráter de ―caridade‖ ou ―doação gratuita‖, 

e atribuindo-lhes o caráter de exigência moral como condição de sua normatividade. 

 

Ainda com relação aos Direitos Fundamentais Sociais, ganham destaque os 

pressupostos de distribuição de bens e da riqueza e o desenvolvimento econômico. Isso 

significa dizer que, para o atendimento e realização dos Direitos Fundamentais Sociais, é 

necessário que o Estado faça investimentos e realize despesas nas suas mais variadas formas. 

Ocorre que o Estado não possui recursos suficientes para a efetivação de todos os Direitos 

Fundamentais em sua plenitude. Nas palavras de Canotilho (2002, p. 481): ―(...) por isso, 

rapidamente se aderiu à construção dogmática da reserva do possível para traduzir a ideia de 

que os Direitos Sociais só existem quando e enquanto existir dinheiro nos cofres públicos‖. 

A fim de prevenir equívocos, vale lembrar que a reserva do possível é uma criação 

alemã, com características e especificidades próprias, numa discussão que envolvia vagas no 

Ensino Superior. Daí que não se coaduna como razão para não efetivação do mínimo 

                                                           
153

 BARRETO, 2013, p. 200. 



84 
 

existencial do direito, por exemplo, à saúde. É certo que os Estados e municípios têm sérios 

problemas de recursos financeiros. O que causa singularidade é que a bandeira da reserva do 

possível seja hasteada por tanta gente que, ao fim e ao cabo, apenas reproduz o senso comum. 

Não obstante, o princípio da reserva do possível, limite fático à concretização dos Direitos 

Sociais, cabe ao Estado a obrigação de garantir o Direito à Moradia, por meio de políticas 

urbanas e habitacionais. 

Antes da Emenda Constitucional de 2000, o Direito à Moradia não era explicitamente 

mencionado na Constituição Federal, aparecia apenas de forma implícita. No entanto, com a 

aprovação da Emenda Constitucional n° 26, o Direito à Moradia foi reconhecido como um 

direito social, sendo incluído no Art. 6°, da Constituição. Essa decisão foi tomada pelo 

constituinte, que entendeu a importância da moradia para a alavancagem da pessoa humana, 

que é um princípio norteador dos demais princípios constitucionais.
154

 

Como significado para a palavra ―moradia‖, o legislador usou uma definição ampla, 

sem acrescentar nenhum adjetivo, como ―adequada‖ ou ―digna‖. É claro que seria incentivado 

que o legislador entendesse o Direito à Moradia de forma oposta, já que esse direito não pode 

ser interpretado como uma moradia aprendida ou que não atenda aos requisitos mínimos para 

a aprendizagem humana. Portanto, a moradia sempre deve ser um lugar decente.
155

 

De acordo com Sérgio Iglesias Nunes de Souza (2008), a habitação é um Direito 

Fundamental reconhecido pela lei devido à sua importância intrínseca para a vida das pessoas, 

visto que atende à necessidade básica de moradia. 

O conceito do Direito Fundamental à Moradia é apresentado por Loreci Gottschalk 

Nolasco (2008, p. 88): 

 

O direito de moradia consiste na posse exclusiva e, com duração razoável, de um 

espaço onde se tenha proteção contra a intempérie e, com resguardo de intimidade, 

as condições para a prática dos atos elementares da vida: alimentação, repouso, 

higiene, reprodução, comunhão. Trata-se de direito erga omnes. Nesse sentido, 

moradia é o lugar íntimo de sobrevivência do ser humano, é o local privilegiado que 

o homem normalmente escolhe para alimentar-se, descansar e perpetuar a espécie. 

Constitui o abrigo e a proteção para si e os seus; daí nasce o direito à sua 

inviolabilidade e à constitucionalidade de sua proteção. 

 

O Direito à Moradia, que é um Direito Fundamental reconhecido pela maioria das 

Constituições nacionais e tratados internacionais de direitos humanos, consiste em ter a posse 

exclusiva de um espaço com condições adequadas para alimentação, repouso, higiene, 
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reprodução e comunhão, e que esse direito é aplicável a todos. Quando se trata dos Direitos 

Fundamentais, o termo ―do homem‖ sugere que esses direitos devem ser efetivados em 

termos materiais, de forma equitativa para todos, e não apenas reconhecidos formalmente.
156

 

É reconhecido que ter uma casa é um Direito Fundamental, necessário para garantir 

uma vida digna, bem como manter a saúde e o bem-estar. Bonavides (2009, p. 565) destaca 

que o Direito à Moradia é visto como um Direito Social: 

 

Os Direitos Sociais fizeram nascer a consciência de que tão importante quanto 

salvaguardar o indivíduo, conforme ocorreria na concepção clássica dos direitos de 

liberdade, era proteger a instituição, uma realidade social muito mais rica e aberta à 

participação criativa e à valoração da personalidade que o quadro tradicional da 

solidão individualista, onde se formara o culto liberal do homem abstrato e insulado, 

sem a densidade dos valores existenciais, aqueles que unicamente o social 

proporciona em toda a plenitude. 

 

A proteção do direito à habitação permite a garantia da moradia como uma 

necessidade essencial dos indivíduos, respeitando os valores fundamentais de dignidade 

humana, igualdade e condições mínimas de sobrevivência. A previsão do direito à habitação, 

conforme descrito no Art. 25, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, tem como 

objetivo garantir um nível de vida adequado para promover a saúde e o bem-estar das 

pessoas.
157

 Depois da criação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, o 

Direito à Moradia começou a ser oficialmente reconhecido em vários tratados e documentos 

internacionais. Entre eles, destaca-se o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais, juntamente com os Comentários Gerais nº 4 e nº 7, que abordam o Direito 

à Moradia adequada e à proteção de despejos forçados. Esses comentários foram elaborados 

pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da Organização das Nações Unidas. 

O Pacto Internacional dos Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, de 1966, concebe que os 

Direitos Sociais, Psicológicos e Culturais têm uma aplicação progressiva.
158

 

De acordo com o Comitê, o Direito à Moradia não deve ser entendido de forma 

restritiva, como sendo apenas a disponibilidade de um telhado sobre a cabeça ou como uma 

mercadoria. Em vez disso, deve ser visto como o direito de viver em um lugar que tenha 

segurança, paz e autonomia. O conceito de habitação adequada inclui elementos como 

privacidade, espaço suficiente, iluminação e ventilação adaptada, infraestrutura básica e 

localização adequada em relação ao trabalho e às necessidades básicas, tudo a um custo 
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razoável, como afirmado pela Comissão sobre Assentamentos Humanos e a Estratégia Global 

para Habitação para o ano 2000. 

Assim, o Direito à Moradia é composto por aspectos materiais que são fundamentais 

para garantir uma habitação adequada. A Comissão da ONU para Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais descreve esses elementos no Comentário nº 4. O primeiro elemento é a 

proteção legal da posse, independentemente da origem ou natureza da posse. O Estado deve 

garantir a segurança da posse contra despejos forçados e outras ameaças. A viabilidade 

econômica também é importante, incluindo os custos financeiros associados à habitação, que 

devem ser assegurados para garantir que não comprometam outras necessidades essenciais. O 

acesso à moradia deve ser concedido a pessoas que não têm meios para obtê-la, e os 

inquilinos devem ser protegidos contra aumentos abusivos. A acessibilidade é considerada, 

incluindo as necessidades específicas de grupos como idosos. A localização da habitação é 

importante e deve permitir o acesso a oportunidades de trabalho, serviços de saúde, escolas, 

creches e outras instalações sociais. A construção da habitação também deve respeitar a 

identidade cultural dos moradores — esse é o suporte de suficiência cultural.
159

 

Dessa forma, a garantia do Direito à Moradia é considerado um direito essencial e 

coletivo, e será sempre observado sob a ótica do princípio da proteção humana, que traz 

consigo diversos aspectos relevantes. Isso ocorre porque a alavancagem da pessoa humana é 

um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (previsto no Art. 1º, inciso III), e a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a promoção do bem-estar 

geral são alguns dos seus objetivos. 

Na esfera infraconstitucional, a implementação do Estatuto da Cidade (BRASIL, 

2001) foi altamente significativo para proteger os direitos urbanos. Além disso, vale ressaltar 

as Leis nº 11.124/2005 e 11.481/2007, que estabelecem a criação do Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social (FNHIS) e a prioridade de utilização de terrenos pertencentes a 

União Federal para projetos habitacionais de interesse social, como a principal consequência 

do Princípio da Função Socioambiental da propriedade pública. A proteção do Direito à 

Moradia é tratada ainda em várias constituições estaduais e em leis orgânicas municipais.
160

 

Lenio Streck (2016)
 
destaca a cultura do Direito Social à Moradia, enfatizando que 

esse direito deve ser implementado pelo Estado, que deve prover políticas públicas voltadas 

para a construção de habitações populares e a Regularização Fundiária, reconhecendo que o 
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Direito à Moradia é um Direito Fundamental. O autor observa que, em muitos casos, o Poder 

Judiciário é acionado para resolver questões relacionadas à habitação e, nesses casos, é crucial 

que as decisões judiciais sejam constitucionalmente respeitadas, em conformidade com os 

princípios e normas estabelecidos na Constituição. No entanto, Streck (2016) adverte sobre os 

riscos do ativismo judicial, que pode resultar em decisões arbitrárias e contrárias ao 

ordenamento jurídico, e destaca a importância de se manter a separação dos poderes e a 

competência de cada um deles. De acordo com o autor, é fundamental encontrar um equilíbrio 

entre o ativismo e a judicialização da política, a fim de garantir que os Direitos Fundamentais 

sejam garantidos, concretizados e permaneçam em conformidade com as normas e princípios 

constitucionais. 

Josué Mastrodi e Márcia Carvalho da Silva (2012) citam que o reconhecimento 

constitucional do Direito à Moradia não assegura a sua efetivação na realidade brasileira, 

como demonstrado pelo número de pessoas sem abrigo. Embora se considere o Direito Social 

à Moradia como um Direito Humano Fundamental, uma abordagem realista constata que a 

falta de sua efetivação ocorre, entre outras razões, porque a Teoria Geral do Direito não 

reconhece os Direitos Sociais como Fundamentais, incluindo o Direito à Moradia. De acordo 

com essa teoria, os Direitos Sociais não são sequer considerados como Direitos Subjetivos, o 

que impede o seu reconhecimento pelo poder judiciário. Apesar de a Teoria Geral do Direito e 

a Teoria dos Direitos Fundamentais conferirem aos Direitos Fundamentais Sociais, incluindo 

o Direito à Moradia, um caráter especial, esse caráter não permite que eles sejam exigíveis e 

cumpridos imediatamente. 

De acordo com Leticia Osório (2003), para cumprir com sua obrigação de garantir 

gradualmente o Direito à Moradia, o Estado Brasileiro precisa estabelecer meios materiais que 

tornem possível o exercício desse direito. Isso pode ser alcançado por meio das seguintes 

medidas: adoção de instrumentos financeiros, legais, administrativos, fiscais, urbanísticos e de 

Regularização Fundiária para fomentar uma política habitacional; criação de um sistema 

nacional de habitação de interesse social descentralizado, com negociação de participação 

popular e recursos subsidiados; revisão da legislação e instrumentos para eliminar normas que 

restrinjam ou discriminem o exercício do Direito à Moradia; implementação imediata de 

legislações e instrumentos que garantam o Direito à Moradia, especialmente o Estatuto da 

Cidade; e alocação de recursos públicos para a política habitacional. A autora cita que os 

elementos fundamentais do direito humano à moradia adequada devem incluir a ausência de 

discriminação, a participação na elaboração e execução de políticas habitacionais e a garantia 

de segurança jurídica da posse. 
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O Comentário Geral nº 4, do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da 

ONU, é um documento internacional importante, que interpreta o Pacto Internacional dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e define a extensão do Direito à Moradia adequada. 

Embora a compreensão da moradia dependa de fatores sociais, psicológicos, culturais, 

climáticos, ecológicos e outros, o Comitê identificou certos aspectos desse direito que devem 

ser considerados em qualquer contexto particular, conforme estabelecido no Art. 8º. Dessa 

forma, o documento estabelece os elementos que compõem o Direito à Moradia adequada, 

conforme cita Henrique Botelho Frota (2015, p. 28): 

 

Segurança da posse: Todas as pessoas têm o direito de morar sem o medo de sofrer 

remoção, ameaças indevidas ou inesperadas. As formas de se garantir essa segurança 

da posse são diversas e variam de acordo com o sistema jurídico e a cultura de cada 

país, região, cidade ou povo; 

Disponibilidade de serviços, infraestrutura e equipamentos públicos: A moradia 

deve ser conectada às redes de água, saneamento básico, gás e energia elétrica; em 

suas proximidades deve haver escolas, creches, postos de saúde, áreas de esporte e 

lazer e devem estar disponíveis serviços de transporte público, limpeza, coleta de 

lixo, entre outros. 

Custo acessível: O custo para a aquisição ou aluguel da moradia deve ser acessível, 

de modo que não comprometa o orçamento familiar e permita também o 

atendimento de outros direitos humanos, como o direito à alimentação, ao lazer etc. 

Da mesma forma, gastos com a manutenção da casa, como as despesas com luz, 

água e gás, também não podem ser muito onerosos. 

Habitabilidade: A moradia adequada tem que apresentar boas condições de proteção 

contra frio, calor, chuva, vento, umidade e, também, contra ameaças de incêndio, 

desmoronamento, inundação e qualquer outro fator que ponha em risco a saúde e a 

vida das pessoas. Além disso, o tamanho da moradia e a quantidade de cômodos 

(quartos e banheiros, principalmente) devem ser condizentes com o número de 

moradores. Espaços adequados para lavar roupas, armazenar e cozinhar alimentos 

também são importantes. 

Não discriminação e priorização de grupos vulneráveis: A moradia adequada deve 

ser acessível a grupos vulneráveis da sociedade, como idosos, mulheres, crianças, 

pessoas com deficiência, pessoas com HIV, vítimas de desastres naturais etc. As leis 

e políticas habitacionais devem priorizar o atendimento a esses grupos e levar em 

consideração suas necessidades especiais. Além disso, para realizar o direito à 

moradia adequada é fundamental que o direito a não discriminação seja garantido e 

respeitado. 

Localização adequada: Para ser adequada, a moradia deve estar em local que ofereça 

oportunidades de desenvolvimento econômico, cultural e social. Ou seja, nas 

proximidades do local da moradia deve haver oferta de empregos e fontes de renda, 

meios de sobrevivência, rede de transporte público, supermercados, farmácias, 

correios, e outras fontes de abastecimento básicas. A localização da moradia também 

deve permitir o acesso a bens ambientais, como terra e água, e a um meio ambiente 

equilibrado. 

Adequação cultural: A forma de construir a moradia e os materiais utilizados na 

construção devem expressar tanto a identidade quanto a diversidade cultural dos 

moradores e moradoras. Reformas e modernizações devem também respeitar as 

dimensões culturais da habitação. 

 

Prever esses elementos torna o Direito à Moradia mais tangível, enfraquecendo a 

alegação de que sua previsão seria excessivamente ampla e vaga, o que dificultaria a 



89 
 

aplicação desse direito.
161 

De acordo com Arlete Moysés Rodrigues (2003, p. 40), a origem 

dos imóveis irregulares é multifacetada e, geralmente, relaciona-se à escassez de habitações 

adequadas para acompanhar o desenvolvimento urbano e atender à demanda crescente, logo: 

 

A favela surge da necessidade do onde e como morar. Se não é possível comprar 

uma casa pronta, nem terreno onde auto-construir, tem-se que buscar uma solução. 

Para alguns essa solução é a favela. A favela é a conjugação de vários processos: da 

expropriação dos pequenos proprietários rurais e da superexploração da força de 

trabalho no campo, que conduz a sucessivas migrações rural-urbana e também 

urbana-urbana, principalmente de pequenas e médias para as grandes cidades. É 

também produto do processo de empobrecimento da classe trabalhadora em seu 

conjunto. 

 

Jamile Gonçalves Calissi e Renato Zanolla Montefusco (2021) destacam a importância 

do Direito de Laje como uma alternativa para a regularização de habitações em áreas urbanas 

já consolidadas, onde a terra é escassa e os preços são altos. Os autores abordam a questão da 

moradia como um Direito Social Fundamental e destacam que o Direito de Laje pode ser uma 

ferramenta para a efetivação desse direito. Além disso, eles argumentam que essa modalidade 

de direito real sobre coisa alheia pode ser uma solução viável para a questão da falta de 

moradia, especialmente em regiões onde há grande demanda por habitação. No entanto, é 

necessário que haja uma regulamentação adequada e fiscalização eficiente para garantir a 

segurança das construções e a qualidade de vida dos moradores. 

O Direito Social à Moradia trata-se de uma vertente do Direito que busca assegurar 

que todas as pessoas tenham condições adequadas de habitação, promovendo a inclusão social 

e a igualdade de oportunidades. Por sua vez, o Direito de Laje, além de outorgar titulação aos 

possuidores de imóveis irregulares e/ou clandestinos, é uma política pública que propicia a 

Regularização Fundiária, visando a moradia digna aos seus ocupantes. 
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3 RECONSTRUÇÃO DO INSTITUTO  

 

No rol dos direitos e garantias fundamentais presentes na Constituição Federal de 

1988, destaca-se como fundamento da República Federativa do Brasil o Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana. Dentre os direitos e deveres individuais e coletivos, são 

assegurados a propriedade (e a posse através de uma interpretação extensiva), considerando 

que são institutos autônomos e não há hierarquia entre elas, e desde que condicionadas ao 

cumprimento dos requisitos da função social para atender às necessidades e interesses da 

sociedade. Esses direitos estão intrinsecamente ligados e são interdependentes, com a 

finalidade de garantir a todas as pessoas uma existência digna, essencial para a realização de 

uma sociedade regida pelo Estado Democrático de Direito.
162

 

O Direito à Moradia não foi historicamente uma preocupação central do Direito, que 

priorizou a proteção da propriedade privada. No entanto, é evidente que a moradia, o lar e o 

abrigo devem ser reconhecidos e validados como Direitos Fundamentais Sociais. Essa 

realidade nos causa desconforto ao percebermos que, apesar dos avanços tecnológicos, das 

descobertas científicas e do consumismo desenfreado, muitas pessoas ao redor do mundo 

ainda não têm acesso ao mínimo necessário para viver de maneira digna. Com relação à 

evolução dos direitos humanos, o Direito à Moradia passou a ser considerado um Direito 

Social e, portanto, foi incorporado à segunda geração de Direitos Humanos.
163

 

Com o objetivo de reduzir a irregularidade de terras no Brasil, a Lei nº 13.465, de 11 

de julho de 2017, introduziu o conceito de Direito de Laje no Art. 1.225, inciso XIII, do 

Código Civil, elevando-o à categoria de Direitos Reais. De fato, esse novo direito possui 

características distintas que, em uma análise cuidadosa, o diferenciam dos institutos já 

mantidos, como o Condomínio Edilício e o Direito de Superfície. Podemos destacar aspectos 

que tornam a laje única: sua autonomia, a perpetuidade da propriedade e sua natureza 

ilimitada. Sua aplicação na sociedade, para a regularização de áreas com desconformidades 

urbanísticas, mostra-se viável dentro das modalidades de Regularização Fundiária Urbana de 

Interesse Social (REURB-S) e/ou Regularização Fundiária de Interesse Específico (REURB-

E), sendo que a primeira matriz, REURB-S, compreende áreas ocupadas predominantemente 

por população de baixa renda, com a possibilidade ainda de combinação dos modelos de 

REURB. Nesse sentido, a Regularização Fundiária cumpre com a proposta de execução na 

exposição de motivos da Medida Provisória nº 759, de 2016, que visa promover uma 
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legislação corretiva para a situação habitacional dos assentamentos informais. Portanto, a 

normatização do Direito Real de Laje, no sistema jurídico do Brasil, foi um progresso 

significativo. Esse avanço teve como principal objetivo beneficiar a sociedade, permitindo 

uma utilização legal mais eficiente das propriedades urbanas.
164

 

A consolidação do regime da propriedade urbana possui vínculo direto com o 

desenvolvimento das políticas urbanas do país. A mera implementação do Direito de Laje, de 

forma isolada, não será considerada uma política pública eficaz na realização da moradia 

adequada. O processo de constitucionalização ou releitura do Código Civil, que expande o 

conceito individualista da propriedade, se faz essencial. Deve-se conjugar esse instituto com 

outros mecanismos para alcançar os fundamentos do Estado Democrático de Direito, que 

sustentam os pilares de todos os direitos constitucionais fundamentais.
165

 

As explosões demográficas, inerentes à laje e sua multiplicação, marcam a intensa 

migração do setor rural para o setor urbano, a partir da década de 1950, no Brasil. A falta de 

infraestrutura urbana contribuiu mais ainda para o escasseamento da moradia. O Direito de 

Laje busca promover a Regularização Fundiária e a garantia do Direito à Moradia digna em 

contextos urbanos, especialmente em áreas caracterizadas por ocupações irregulares. No 

entanto, é importante avaliar criticamente a inserção desse instituto em relação ao Direito à 

Moradia digna em um Estado Democrático de Direito.
166

 

A moradia é reconhecida como um Direito Fundamental, consagrado em diversas 

normas internacionais e Constituições ao redor do mundo. Esse direito abrange não apenas o 

acesso a uma habitação, mas também a garantia de condições adequadas de infraestrutura 

básica, saneamento e segurança. A problemática que envolve a moradia suscita questões sobre 

as mazelas que o crescimento desordenado das cidades brasileiras traz atrelado à situação 

econômica e social da população.
167 

É clichê dizer que o Direito à Moradia se efetivará apenas por meio de medidas 

jurídicas e agendas políticas voltadas a simples outorga de títulos de propriedade ou posse à 

população carente.
168

 A percepção de que a simples regularização da construção vertical não 

garante o atendimento dos demais requisitos para uma habitação adequada é prosaico. Por 

vezes, as unidades construídas (laje em sobrelevação ou laje em infrapartição) sobre a 
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construção-base podem não contar com acesso a serviços públicos essenciais.
169

 Além disso, 

o Direito de Laje pode ser visto como uma solução paliativa para a falta de políticas 

habitacionais efetivas por parte do Estado. Isoladamente, o Direito de Laje, por si só, não 

resolve o problema estrutural da falta de moradias adaptadas e acessíveis para a população de 

baixa renda. Uma abordagem mais ampla que envolve investimentos em programas 

habitacionais, urbanização de áreas precárias e promoção de políticas de inclusão social é 

fundamental.
170

 Todavia, é indiscutível a ousadia do legislador em regulamentar o Direito de 

Laje, não apenas como um processo de verticalização da moradia informal, mas como meio 

de dignificar os espaços. 

O Direito de Laje contribui para a Regularização Fundiária e a segurança jurídica dos 

moradores, à medida que flexibiliza a legislação anterior e facilita sobremaneira as correções 

das desconformidades urbanísticas existentes. Todavia, não é suficiente para garantir 

efetivamente o Direito à Moradia digna. É essencial que, em um Estado Democrático de 

Direito, o sistema jurídico consiga efetivar a proteção da pessoa humana e de sua dignidade. E 

o poder público assuma a responsabilidade de promover políticas públicas que assegurem o 

acesso universal a moradias dignas e de qualidade para toda a população, especialmente para 

aqueles em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
171

 Essas políticas devem levar em 

consideração não apenas a Regularização Fundiária como um todo, mas também a promoção 

do desenvolvimento urbano e ambiental sustentável, o acesso a serviços básicos, a 

participação popular e a garantia de habitações adequadas e acessíveis para todos os cidadãos. 

Somente dessa forma será possível superar as limitações existentes e garantir o pleno 

exercício do Direito à Moradia digna.
172

 

A concepção de uma residência digna ou coletiva vai além do simples fato de ter um 

lugar para morar, mas enfatiza a importância de situar esse espaço em um contexto urbano ou 

rural, independentemente do nível de desenvolvimento econômico, a fim de possibilitar que 

os indivíduos exerçam seus direitos e superem as limitações. Devido à existência de uma 

estrutura territorial desalinhada com as normas urbanísticas vigentes, demanda-se um trabalho 

árduo que envolve a implementação de políticas públicas sociais e incentivo para promover a 

inclusão social e intervir na economia, principalmente em relação à ganância dos 

empreendedores imobiliários, incorporadores e construtores. 

                                                           
169

 AMADEI; PEDROSO; MONTEIRO FILHO, 2018, p. 11. 
170

 ZANINI; CINTRÃO; MELHEN, 2021. 
171

 CORREIA; MOURA; MOTA, 2019. 
172

 ZANINI; CINTRÃO; MELHEN, 2021. 



93 
 

Além disso, são necessárias políticas que valorizem o espaço rural, a fim de evitar o 

êxodo cada vez mais frequente. Essas políticas ameaçam a colaboração tanto da sociedade 

quanto do poder público, especialmente do Legislativo e do Executivo, que devem encontrar 

meios que estejam de acordo com a legislação vigente, planejando e implementando ações 

através da Administração Pública e do setor privado. O Direito Real de Laje surge como uma 

medida para atender a primeira parte do processo de Regularização Fundiária, proporcionando 

segurança jurídica à posse e incorporando, ao ordenamento jurídico, uma situação que de fato 

persiste há anos no contexto urbano do Brasil.
173

 

Conforme mencionado por Letícia Marques Osório (2003), também se enfatiza a 

importância de adotar medidas menos rígidas para regularizar a posse de terras e flexibilizar 

as leis relacionadas ao acesso à propriedade. No entanto, é ressaltada a necessidade de 

combinar esses controles com uma política pública urbana abordada para melhorar as 

condições de vida na região assolada pela informalidade. 

Assim, a introdução do Direito de Laje em nosso sistema jurídico aborda a primeira 

lacuna dos assentamentos ilegais, que é a falta de segurança na posse. No entanto, ao analisar 

a Lei nº 13.465, de 2017, com uma abordagem teológica, podemos observar que o Direito de 

Laje está inserido no Título II - Da Regularização Fundiária Urbana, que se inicia com o 

instituto da REURB, substituta da Regularização Fundiária por Interesse Social, prevista na 

Lei nº 11.977, de 2009. Essa lei trata de um amplo projeto de Regularização Fundiária, 

abrangendo aspectos gerais de urbanização e tendo como objetivos, conforme o Art. 10, 

identificar os núcleos urbanos informais a serem regularizados, organizá-los e garantir a 

prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, melhorar as condições urbanísticas e 

ambientais em relação à situação anterior de ocupação informal. 

Além disso, busca criar unidades imobiliárias adaptadas ao ordenamento territorial 

urbano e estabelecer direitos reais em favor dos ocupantes, ampliar o acesso à terra 

urbanizada para uma população de baixa renda, priorizando a permanência dos ocupantes nos 

núcleos urbanos informais regularizados e promover a integração social e a geração de 

emprego e renda. Portanto, se o Direito de Laje for considerado um instrumento 

complementar à REURB, certamente, terá um impacto significativo, adicionando segurança 

na posse aos demais critérios essenciais para uma moradia digna. 

Destarte, fará parte de uma política pública de desenvolvimento urbano sustentável, 

que inclui medidas abrangentes de saneamento básico, como canalização de água e esgoto, 
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além da prestação de serviços públicos essenciais, como pavimentação de ruas, calçadas e 

transporte público, entre outros. 

É inegável que um grande avanço foi dado ao reconhecermos a importância dessas 

comunidades ao proporcionar aos seus moradores uma verdadeira integração ao ambiente 

urbano. Isso contribui para o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade urbana.
174 

Conforme Maria Eliane Blaskesi Silveira e Gabriel Blaskesi Figueira (2019), a falta de 

planejamento no âmbito do urbanismo e habitação, como resultado de um Estado ineficiente, 

contribuiu para edificações precárias, construídas de maneira irregular, desprovidas de 

qualquer infraestrutura e amontoadas umas sobre as outras, originando as conhecidas 

―construções improvisadas‖. Essas construções, sem registro imobiliário e sem autorização 

dos órgãos municipais responsáveis pelas obras, não representam apenas sérios riscos para os 

moradores e a comunidade local, mas também comprometem a autoridade humana e violam o 

princípio da função social da propriedade. A aceitação legal do Direito de Laje o elevou à 

categoria de Direito Real, permitindo o seu registro no cadastro imobiliário. O titular desse 

direito, conhecido como ―lajista‖ ou ―lajeário‖, terá um registro individualizado desse direito, 

o que possibilitará a regularização de sua construção. De acordo com o parágrafo 3º, do Art. 

1.510-A, do Código Civil, os proprietários da laje, que é uma unidade autônoma registrada 

separadamente, têm todos os atributos de uma propriedade. 

Ainda de acordo com Silveira e Figueira (2019), com a crescente necessidade de 

incorporar um maior número de membros da sociedade ao sistema legal estabelecido, 

impulsionado pela Constituição da República Federativa do Brasil, que estabeleceu como 

fundamento da nação o bem-estar social, a legislação territorial tem passado por mudanças e 

se mostrou mais flexível em relação às normas antigas. No campo do Direito Urbanístico, 

surge cada vez mais um Direito à Moradia, que se consolida, como resultado do 

desenvolvimento de um direito essencial intrínseco à aprendizagem humana. A função social 

da cidade, expressamente estabelecida no Art. 182, da Constituição Federal de 1988, também 

emerge nesse contexto, corroborando a declaração do Direito à Moradia, uma vez que exige 

uma distribuição equitativa da utilização e ocupação dos espaços urbanos. No entanto, o 

Estado levou décadas para reconhecer o direito dos moradores de baixa renda em 

assentamentos informais. A Regularização Fundiária recebeu destaque apenas com a Lei nº 
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11.977/2009, que trouxe conceitos e ferramentas jurídicas nunca antes vistas no Direito 

brasileiro, conferindo-lhe o status de garantia do Direito Social à Moradia. 

O Registro de Imóveis, por sua vez, adquiriu funções importantes para auxiliar na 

garantia do Direito à Moradia, tornando-se um dos principais agentes da Regularização 

Fundiária. Esse instituto, que historicamente tem garantido a propriedade imobiliária no 

Brasil e no mundo, há séculos, agora exerce funções sociais e ambientais, resultado da 

transformação do Direito de Propriedade contemporâneo. Embora seja uma abordagem 

recente, o novo tratamento dado à propriedade com o conceito de função social está 

assumindo contornos impressionantes nos diplomas legais relacionados a questões 

imobiliárias, uma modernização há muito necessária, uma vez que a realidade habitacional 

vem se preservando desde a Revolução Industrial, com a migração maciça da população rural 

para os grandes centros urbanos. 

Dentre os princípios que regem a ordem econômica, conforme estabelecido no Art. 

170, da Constituição Federal de 1988, a propriedade privada e sua função social asseguram a 

todos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social. Atualmente, o exercício do 

Direito de Propriedade  está condicionado ao cumprimento de sua função social. É impossível 

estudar os procedimentos de proteção da posse e dos direitos reais sem levar em consideração 

essa norma constitucional, que estrutura todo o sistema jurídico de proteção desses institutos. 

Esse princípio confere um conteúdo específico à propriedade, fornecendo-lhe um novo 

conceito. A inclusão desses princípios no texto constitucional representa uma tentativa de 

conciliar dois aspectos distintos da história jurídica: o conceito clássico de propriedade e a sua 

nova dimensão, caracterizado pelo desenvolvimento teórico de sua função social. Além disso, 

a noção de função social é de grande utilidade quando aplicada à propriedade privada.
175

 

A função social da propriedade e a Regularização Fundiária exigem meios práticos 

para sua efetivação, que vão além da simples concessão de título de propriedade. O Direito 

Imobiliário, no Brasil, precisa unir o binômio adequação e necessidade, de modo que a 

propriedade não se limite apenas a um documento, mas também incorpore todos os direitos e 

deveres essenciais para a plena garantia de seus beneficiários. A tendência legislativa, como 

mencionado anteriormente, caminha nessa direção, e esse caminho parece ser irreversível para 

o sistema jurídico brasileiro.
176

 

A necessidade de ter um lugar seguro e abrigo é fundamental para todos os seres 

humanos, independentemente da condição de ser proprietário. Portanto, a moradia é uma 
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prioridade antes mesmo do Direito de Propriedade, uma vez que é inerente à condição 

humana. No entanto, em termos legais, o reconhecimento do Direito de Propriedade ocorre 

antes do reconhecimento do Direito à Moradia. Assim, embora a moradia seja uma 

necessidade primordial, a proteção legal do Direito de Propriedade é estabelecida primeiro. É 

importante ressaltar que o Direito à Moradia é um tema de extrema importância, uma vez que 

está incluído na lista dos Direitos Humanos, conforme destaca Elaine Adelina Pagani (2009). 

A autora cita ainda que conceito de moradia é mais amplo e complexo do que o conceito de 

casa própria, visto que a moradia é um dos fatores determinantes da qualidade vida da pessoa 

humana. 

Segundo o Professor Marcelo de Oliveira Milagres (2011), a residência é um direito 

independente e autônomo, mesmo que tenha como objetivo proteger a privacidade, intimidade 

ou identidade pessoal. Com base nisso, é inquestionável que o espaço de moradia é 

fundamental para o desenvolvimento da personalidade. Ao compreender o Direito à Moradia 

como um Direito Fundamental, devido à essencialidade desse bem, podemos enxergar a 

moradia como uma expressão da identidade humana, da privacidade e privacidade, e como 

uma forma de manifestação da individualidade e valor protegido à pessoa humana. Isso não 

significa que esse direito se confunda com os valores ou bens mencionados, mas sim que ele 

possui uma natureza jurídica independente em relação a eles. Portanto, pode-se inferir que o 

Direito à Moradia, assim como os direitos da individualidade, monitora características 

semelhantes, como são intransferíveis, insubstituíveis, conforme afirmado por Eliane Maria 

Barreiros Aina (2009). 

A dignidade da pessoa humana implica que o Estado e a sociedade devem garantir 

condições para o pleno desenvolvimento e realização dos direitos e garantias fundamentais 

além de assegurar a proteção contra qualquer forma de violação ou tratamento degradante. A 

Constituição Federal de 1988 estabelece um conjunto de direitos explícitos, que são aqueles 

expressamente mencionados em seu texto. Esses direitos são garantidos a todos os cidadãos e 

incluem, por exemplo, a igualdade perante a lei, a liberdade de expressão, a liberdade 

religiosa, o direito à vida, à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, entre outros. Além dos 

Direitos Fundamentais explícitos, a Constituição também reconhece a existência de Direitos 

Fundamentais implícitos. Esses direitos decorrem da interpretação dos princípios 

fundamentais e dos valores presentes na Constituição, bem como dos tratados internacionais 

de direitos humanos dos quais o Brasil é signatário. São exemplos de Direitos Fundamentais 

implícitos o Direito à Privacidade, o Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado, 

o Direito à Segurança, o Direito à Participação Política, entre outros. Os Direitos 
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Fundamentais, sejam eles explícitos ou implícitos, são essenciais para a garantia da dignidade 

da pessoa humana e para a construção de um Estado Democrático de Direito efetivo. Eles são 

normas de proteção e limitação do poder estatal, garantindo que o Estado não exerça um 

controle absoluto sobre os indivíduos, mas sim respeite e promova a sua autonomia, liberdade 

e igualdade.
177

 

A função social da propriedade é um princípio fundamental consagrado na 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), que estabelece que a propriedade deve cumprir uma 

incumbência que beneficie não apenas o seu proprietário, mas também a coletividade e o 

bem-estar social. Essa disposição reflete uma preocupação do ordenamento jurídico brasileiro 

em buscar um equilíbrio entre o direito individual de propriedade e a necessidade de garantir 

o desenvolvimento social e a justiça distributiva. O Art. 5º, inciso XXIII, da Constituição, 

estabelece que ―a propriedade atenderá a sua função social‖. Além disso, o Art. 170, que trata 

dos princípios gerais da atividade econômica, estabelece que a ordem econômica tem como 

um de seus fundamentos a função social da propriedade. A função social da propriedade pode 

ser entendida como uma limitação ao direito absoluto de propriedade, de forma que o 

proprietário não pode utilizar sua propriedade de forma exclusivamente individualista, sem 

considerar os interesses da coletividade. O objetivo é assegurar que a propriedade seja 

exercida de maneira a promover o bem-estar social e a redução das desigualdades. 

Assim, a propriedade deve ser utilizada para cumprir uma série de finalidades sociais, 

como a produção de bens e serviços, a geração de empregos, o respeito ao meio ambiente, o 

cumprimento da função social da cidade, entre outros aspectos. Essas finalidades variam 

dependendo do tipo de propriedade em questão, como propriedades rurais, urbanas, empresas, 

imóveis, entre outros. A função social da propriedade também pode ser analisada em casos de 

desapropriação, em que o Estado pode adquirir a propriedade privada para fins de interesse 

público, desde que sejam observadas as garantias constitucionais, como o pagamento de justa 

indenização. Nesses casos, a desapropriação pode ser realizada com o objetivo de promover o 

desenvolvimento urbano, a reforma agrária, a preservação do meio ambiente, entre outros. 

Além disso, a legislação brasileira estabelece instrumentos jurídicos para garantir o 

cumprimento da função social da propriedade, como a progressividade do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) em função do valor do imóvel e a 

desapropriação por descumprimento da função social da propriedade.
178
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A função social da propriedade não se restringe às limitações mencionadas, nem 

depende necessariamente de uma relação entre o Poder Público e o proprietário privado. 

Atualmente, reconhece-se que o Princípio da Função Social também deve ser aplicado ao 

fenômeno puramente possessório, independentemente da existência de propriedade. 

Conforme explicado por Teori Albino Zavascki (2002), a função social da propriedade deve 

ser entendida como a função social dos bens em geral, independentemente de haver um título 

de domínio ou posse, pois são os bens, em seu sentido mais amplo, que estão sujeitos a uma 

destinação social, e não apenas o Direito de Propriedade em si. Por essa razão, Zavascki 

(2002) argumenta que ―a função social da propriedade‖ seria melhor compreendida no plural, 

como ―função social das propriedades‖, e que ela se realiza ou não através de atos concretos 

expressos pelo possuidor, independentemente de possuir ou não um título que justifique tal 

posse. Portanto, de acordo com o autor, o princípio da função social está mais relacionado ao 

fenômeno possessório do que ao Direito de Propriedade em si. 

Atualmente, observa-se um aumento significativo da importância atribuída ao novo 

conceito do Princípio da Função Social, frequentemente justificado pelas necessidades 

essenciais para garantir a aprendizagem humana e dentro de uma compreensão moderna de 

cidadania em seu aspecto material.
179

 Esse conceito não se restringe mais apenas à 

participação no processo político,
180

 mas também à efetivação máxima dos Direitos 

Fundamentais e das condições básicas de existência, e essa mudança de perspectiva reflete a 

evolução do entendimento do Direito, que agora está comprometido com a cidadania material 

e a justiça social, características dos Estados Democráticos de Direito. Essa abordagem 

abandonou definitivamente as visões individualistas que predominaram nos últimos séculos, 

em favor dos valores coletivos.
181

 

Segundo Marco Aurélio Bezerra de Mello (2004, p. 9-11), a concepção da posse 

evoluiu para além de ser apenas uma demonstração externa de domínio. Especialmente em 

uma sociedade desigual, que enfrenta extremos de pobreza e miséria e depende 

principalmente da compra e venda de bens e do direito hereditário para adquirir propriedades, 

a posse se revela como um meio essencial para alcançar ganhos e acesso à moradia. 

Teresa Arruda Alvim Wambier (2007) 
182 

afirma, na mesma linha de pensamento, que 

o princípio constitucional da função social exige que o Direito de Propriedade seja exercido 

de forma contextualizada com os anseios da sociedade em que se insere. Essa é uma tendência 
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do Direito contemporâneo, onde ―prevalece a visão de que o direito, em geral, tem a vocação 

de gerar o bem-estar coletivo‖. A autora explica que nosso ordenamento jurídico se afastou 

gradativamente do ―quadro ideológico e valorativo dominante durante a Revolução Francesa‖, 

a ponto de a função social da propriedade ser agora resultado do arcabouço valorativo vigente 

em nosso país. Isso se deve sobretudo à ―falta de habitação rural e urbana, agravada nos 

últimos tempos por um aumento significativo da população‖.
183

 

Em relação à posse, as teorias clássicas não atendem às expectativas sociais atuais, até 

porque justificam a tutela da posse como forma de proteger a propriedade. Essa perspectiva 

reduz substancialmente o alcance social do instituto. Nesse sentido, Cristiano de Faria Chaves 

e Nelson Rosenvald (2007) afirmam que os momentos históricos de Savigny e Ihering são 

insuficientes, hoje, para expressar a densidade dos Direitos Fundamentais nas relações 

privadas e estão completamente divorciados da realidade do Brasil, como uma nação com 

recursos limitados e conflitos fundiários significativos. Nesse contexto, os autores defendem 

que as teorias sociológicas da possessão refletem melhor a realidade atual. De acordo com os 

argumentos apresentados, ensina-se que a conexão entre a posse e o Direito de Propriedade 

enfraquece a eficácia do instituto, mantendo sua compreensão tradicional como uma mera 

aparência de propriedade ou um ―meio mais rápido disponibilizado ao proprietário para 

facilitar a defesa jurídica de sua situação patrimonial‖.
184

 Devido à incompatibilidade desse 

pensamento com os tempos atuais, defende-se que a proteção da posse deve ocorrer em 

função da violação do direito de possuir, levando em consideração a orientação constitucional 

superior do Direito Social Fundamental à Moradia (Art. 6º, da Constituição Federal) e o 

acesso aos bens essenciais mínimos que concedem domínio à pessoa humana (Art. 1º, III, da 

CF). 

Chaves e Rosenvald (2007) também explicam que a tensão entre posse e propriedade é 

comum, especialmente em situações em que tanto a negligência dos proprietários, em relação 

aos seus poderes e deveres previstos em lei, quanto à diligência dos possuidores, que exercem 

controle socioeconômico sobre o bem, é evidente. Nesse caso, surge um conflito de direitos 

protegidos constitucionalmente: de um lado, o Direito Fundamental à Propriedade (Art. 5º, 

XXII, da CF); de outro, a função social da propriedade que, apesar de não ser exercida pelo 

titular formal, é exercida por um possuidor que detém o poder de fato sobre o bem (Art. 5º, 

XXIII, da CF). Os autores também aduzem que essa tensão, na maioria dos casos, será 

resolvida pelos institutos legais disponíveis, especialmente pelas hipóteses de usucapião e 
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desapropriação privada. No entanto, algumas situações serão resolvidas pela ponderação dos 

interesses em conflito, levando em consideração as peculiaridades do caso específico. No 

entanto, não se pode aceitar a ―concepção de posse reduzida a um direito real‖, pois isso 

resultaria em ―submetê-la preconceituosamente ao domínio da propriedade, prestando atenção 

à sua enorme importância social‖.
185

 

A função social da posse estabelece que ―a propriedade atenderá a sua função 

social‖
186

. Esse dispositivo constitucional implica que o Direito de Propriedade não é 

absoluto, devendo ser exercido de acordo com os interesses da coletividade. A partir desse 

princípio, foram estabelecidas diversas normas e instrumentos jurídicos que visam assegurar a 

função social da posse. Entre eles, destaca-se a possibilidade de desapropriação por 

necessidade ou interesse público, mediante justa indenização. Essa medida permite que áreas 

subutilizadas ou não aproveitadas adequadamente possam ser destinadas a fins de interesse 

coletivo, como habitação popular, reforma agrária, preservação ambiental, entre outros. Além 

da desapropriação, a função social da posse também é promovida por meio de outras medidas, 

como a usucapião, que permite que uma pessoa adquira a propriedade de um bem imóvel pelo 

seu uso contínuo e pacífico por um determinado período de tempo, desde que atenda a certos 

requisitos legais. A legislação brasileira também estabelece diretrizes para a Regularização 

Fundiária Urbana, visando proporcionar o acesso à moradia digna às camadas mais 

vulneráveis da população. Essa regularização busca adequar a posse de terrenos e imóveis às 

normas urbanísticas, promovendo a inclusão social e a melhoria das condições de vida das 

comunidades. Outro aspecto relevante da função social da posse é a preservação ambiental. A 

Constituição Federal estabelece que todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e impõe ao proprietário o dever de preservar o meio ambiente, assegurando o 

desenvolvimento sustentável.
187

 Conforme observado, a posse deve agora se concentrar no 

futuro e atender aos propósitos desejados, que incluem a busca pela conquista da cidadania, 

justiça social, moradia, bem-estar e outros direitos essenciais. Essa justificativa de proteção é 

frequentemente a origem da tensão entre os direitos de posse e propriedade, sendo o Princípio 

da Função Social e os Direitos Fundamentais utilizados como fundamentos para resolver 

casos concretos.
188

 

No Direito Civil, as novas formas de conflitos coletivos relacionados às necessidades 

nos centros urbanos implicam em uma constante luta de conscientização e mobilização efetiva 
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por direito à moradia, à posse, ao solo urbano e à propriedade, principalmente quando 

incentivada por operadores do Direito que procuram desmistificar determinados institutos 

sagrados do Direito Privado. 

Sobre a Teoria Crítica do Direito no Brasil e a legislação no contexto do Direito de 

Laje, deseja-se destacar o Direito como instrumento de luta a favor da emancipação dos 

menos favorecidos e injustiçados, numa sociedade de classe como a brasileira, portanto, 

descarta-se o caráter de apoliciticidade, imparcialidade e neutralidade dos operadores e das 

instâncias de jurisdição para efetivação da legitimidade das maiorias e a implementação da 

justiça social. A questão central que surge é se o objetivo do Direito de Laje é regularizar: o 

Direito de Propriedade ou o Direito à Moradia. 

O Direito de Laje é reconhecido como um direito essencial, pois busca garantir a 

aprendizagem humana ao promover o acesso adequado à moradia e o direito de espaço físico 

atribuído às pessoas.
189

 Com base na análise do conteúdo relacionado a esse direito real, 

tornou-se possível compreender a sua essência como um Direito de Propriedade, rejeitando-se 

a ideia de que se trata de um Direito de Superfície ou Condomínio, embora existam algumas 

semelhanças com essas formas jurídicas.
190

 

A razão pela qual a instituição dos direitos de propriedade é fundamental é que ela 

estabelece uma conexão essencial entre a estrutura econômica e os princípios fundamentais do 

sistema jurídico. Assim, a finalidade da instituição dos direitos de propriedade é assegurar o 

respeito pelos direitos individuais de posse, reconhecendo a identidade e a titularidade dos 

proprietários, além de oferecer meios de proteção para garantir a posse.
191

 

O Direito de Laje é considerado uma forma louvável de democratização do Direito de 

Propriedade. Nesse sentido, pode-se considerar o Direito Real de Laje no contexto da 

Regularização Fundiária Urbana, como um mecanismo de reconhecimento da aquisição 

original do direito real de propriedade sobre uma unidade imobiliária.
192

 

A criação do Direito Real de Laje trouxe uma inovação para o sistema jurídico ao 

incorporar uma figura que reflete a realidade social das grandes metrópoles brasileiras no 

Código Civil. É inegável que as regiões periféricas das principais cidades do Brasil abrigam 

uma população considerável que não recebe a proteção do Estado. Nessas localidades, é 

comum a existência de favelas, ou seja, assentamentos precários, frequentemente carentes de 

infraestrutura básica, como acesso a água potável e saneamento adequado. De fato, essas 
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comunidades surgem em um sistema jurídico não estatal que coexiste com o chamado ―direito 

do asfalto‖, aplicado nas áreas centrais e nobres das cidades. Diante da ausência do Estado, os 

próprios membros das comunidades criam regras e, especificamente em relação às lajes, 

estabelecem um registro de compra e venda, devido à falta de reconhecimento e proteção 

estatal dessas propriedades. Isso evidencia a presença do pluralismo jurídico. No entanto, 

quando o Direito de Laje entra em conflito com o Direito Urbanístico e a burocracia 

relacionada ao governo municipal de cada região, a situação se torna extremamente delicada. 

No entanto, há uma tendência de coordenação para garantir a efetivação da vontade 

legislativa. Portanto, é possível perceber no Direito de Laje uma clara intenção do legislador 

em fornecer ao Direito Civil uma aplicação prática em consonância com os princípios 

constitucionais, de modo a consolidar o Direito à Moradia, a função social da propriedade e, 

principalmente, a dignidade da pessoa humana.
193

 

A perpetuação do equilíbrio entre classes é produzida pela reprodução de trajes e vida 

cotidiana de estigmas sociais, alimentada pelo mito da brasilidade. Além disso, é importante 

destacar que a estrutura social da classe inferior carece das pré-condições essenciais para a 

evolução e mobilidade social, desenvolvida na perpetuação de estigmas e paradigmas. Isso 

cria um status humilhante. A nova estrutura hierárquica da cidade foi criada e desenvolvida 

dessa maneira, ao adotar valores europeus pessoais, reais ou hipotéticos, legitimar a 

dominação social de uma classe sobre a outra, racionalizando-a e permitindo a naturalização 

da desigualdade, como ocorreu nas lutas pré-históricas e na experiência atual. É importante 

notar que essa questão gera desequilíbrios no espaço urbano, criando disparidades dentro do 

mesmo ambiente. Existe a coexistência do belo e do feio, do moderno e do pré-moderno. As 

cidades, como objeto de estudo da arquitetura, também refletem a ausência de condições 

adequadas de moradia.
194

 

As Metas de Desenvolvimento Sustentável da ONU visam alcançar o desenvolvimento 

sustentável, inerente às condições de moradia de milhões de pessoas e abordando as causas 

dos assentamentos irregulares. Essas metas destacam o direito essencial à habitação e 

consideram a questão da mitigação do Direito de Propriedade, garantindo a observância 

obrigatória de sua função social, conforme previsto na Constituição. Além disso, elas 

destacam o Direito de Laje e o Direito de Superfície como instrumentos para desempenhar a 

função social da propriedade e o Direito à Moradia. O Direito de Laje surgiu dentro das 

favelas, sendo a laje caracterizada por uma forma de propriedade informal, que implica 
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significativas consequências jurídicas e oferece diversas oportunidades para o 

desenvolvimento urbano, ao reorganizar e redistribuir o uso do solo e do espaço urbano, além 

de promover o Direito à Moradia.
195

 

Devido à realidade urbana brasileira, caracterizada por um caos crescente no 

planejamento urbano, com a expectativa de favelas, guetos e cortiços, onde a população não 

tem acesso ao necessário para viver com motivação, tornam-se necessárias políticas públicas 

para organizar e regularizar o espaço urbano. Embora seja um avanço significativo, a simples 

criação do Direito de Laje por si só não pode ser considerada um mecanismo efetivo de 

política pública para garantir moradias dignas. É fundamental interpretá-lo como um 

mecanismo que fornece segurança de posse ao ocupante do imóvel. No entanto, para garantir 

o direito humano à moradia digna, também é necessário alcançar critérios de acesso a serviços 

públicos e condições adequadas de segurança, saúde, higiene, entre outros.
196

 

Os Tabelionato de Notas e Registro de Imóveis desempenham um papel fundamental 

no processo de Regularização Fundiária, pois, ambos, a seu turno, são responsáveis por 

formalizar e atestar a vontade das partes e registrar e divulgar os atos relacionados ao Direito 

de Laje, conferindo-lhes validade e publicidade perante terceiros. Cabe ao Tabelionato de 

Notas verificar a regularidade da instituição do Direito de Laje, através de escritura pública, o 

que contribui para a transparência e segurança nas relações imobiliárias. Ao Registro de 

Imóveis, cabe o registro da instituição do Direito de Laje e a averbação(ões) da(s) 

eventual(ais) construções de lajes sucessivas. A atuação conjunta entre o Tabelionato de 

Notas e Registro de Imóveis viabiliza a correta implementação do Direito de Laje e promove 

a efetiva proteção e segurança dos direitos dos envolvidos. 

Nos termos do §5º, do Art. 1.510-A, do Código Civil, os municípios e o Distrito 

Federal poderão dispor sobre posturas edilícias e urbanísticas acerca do Direito Real de Laje. 

Haverá suscitações sobre a possibilidade dos Ofícios Imobiliários registrarem o ato de 

instituição do Direito de Laje sem prévia autorização do município, o que nos leva a 

quesionar: os cartórios, nessa situação, atestariam a compatibilidade desse registro com as 

normas urbanísticas? 

O Direito Real de Laje é um direito real que pode ser adquirido e transferido, 

principalmente por meio de um acordo legal. Esse acordo representa o exercício da autonomia 

privada, onde as partes envolvidas alinham seus interesses em busca de um objetivo em 
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comum.
197

 A transação legal citada pode ser realizada através de doação, transação de compra 

e venda ou, inclusive, por meio de testamento, de modo que o proprietário do imóvel original 

ceda o direito de uso da laje a terceiros, estabelecendo um direito real separado, conforme 

elucidam Helena Dias e Márcia Mafra (2018): a base da nova figura é a liberdade individual, 

que se refere ao direito de utilizar os recursos pessoais para atender aos próprios interesses. 

Após a satisfação das exigências legais, geralmente equivalentes às demais condições 

atendidas aos direitos reais, é necessário que os contratantes efetuem o registro do título no 

cartório de imóveis, conforme estabelecido pelo Código Civil. Isso é ressaltado por Eliane 

Blaskesi (2019, p. 2): 

 

Por força do que determina o parágrafo 3º do artigo 1.510-A, do Código Civil, os 

titulares da laje terão sua unidade imobiliária autônoma, constituída em matrícula 

própria no registro de imóveis e por meio da averbação desse fato na matrícula da 

construção-base e nas matrículas de lajes anteriores, com remissão recíproca (artigo 

176, 3º, Lei 6.015/73). 

 

Dessa forma, o imóvel que serve de base para a construção terá registrado em sua 

matrícula a informação de que foi estabelecido o Direito Real de Laje sobre ou abaixo dele, e 

o registro desse direito será indicado. É importante enfatizar que a quantidade de registros 

será igual ao número de lajes. Em outras palavras, a abertura de um novo direito requer a 

criação de um novo registro, que será anexado ao imóvel original, assim como aos demais 

registros das lajes, se houver, e todas as referências necessárias serão feitas.
198

 

Em relação ao Direito Real de Laje, no âmbito notarial, o Tabelionato de Notas é 

responsável por elaborar uma escritura pública que institua esse direito, mas somente se a 

obra base estiver regularizada e averbada na matrícula do imóvel. Embora não seja necessário 

visitar o local, o tabelião de notas pode fazê-lo para esclarecer dúvidas, especialmente em 

relação ao acesso à laje. No que diz respeito a aspectos tributários e de certidões, o notário 

deve verificar se a instituição é gratuita, o que gera o Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doação (ITCMD), ou onerosa, o que requer o pagamento do Imposto sobre a 

Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). Além disso, é preciso incluir todas as certidões fiscais, 

trabalhistas, de indisponibilidade e negativas de interdições e tutelas na escritura pública, a 

menos que sejam dispensáveis. Também é necessário emitir a Declaração de Operações 

Imobiliárias (DOI) para a Receita Federal, dentro do prazo estabelecido pela legislação 

tributária. Finalmente, para proteger os direitos e informar todas as partes envolvidas, 
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acredita-se ser sensato registrar de forma explícita no ato notarial as cláusulas obrigatórias 

descritas nos Art. 1510-B a Art. 1510-E.
199

 

Em relação ao registro, a Lei nº 6015/73 estipula que uma nova matrícula deve ser 

aberta para a propriedade e que a informação sobre isso deve ser adicionada à matrícula 

original da construção, com as seguintes especificações:
200

 

 

Art. 176 - O Livro nº 2 - Registro Geral - será destinado, à matrícula dos imóveis e 

ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro 

nº 3. 

(...) 

§ 9º A instituição do Direito Real de Laje ocorrerá por meio da abertura de uma 

matrícula própria no registro de imóveis e por meio da averbação desse fato na 

matrícula da construção-base e nas matrículas de lajes anteriores, com remissão 

recíproca. 

 

Segundo Petterson do Nascimento Silva (2019), uma vez que a escritura pública tenha 

sido lavrada perante o Tabelionato de Notas, em qualquer parte do país, será iniciado o 

processo de alteração ou constituição da propriedade no Registro de Imóveis da circunscrição 

competente. A competência desse cartório é determinada pela localização do imóvel em 

questão. No caso específico do Direito Real de Laje, não se adota um entendimento diferente. 

Portanto, as mesmas exigências mencionadas anteriormente se aplicam a esse tipo de 

propriedade. No entanto, alguns detalhes devem ser destacados. Conforme mencionado 

anteriormente, a necessidade de uma escritura pública para a validade do negócio jurídico é 

determinada pelo valor do imóvel, que é calculado com base no valor venal estabelecido pelo 

Fisco. Isso ocorre para evitar práticas de evasão fiscal através do uso de valores diferentes 

acordados pelas partes envolvidas na celebração do negócio. No caso do Direito Real de Laje, 

duas opções podem ser consideradas inicialmente. A primeira, e mais simples, seria celebrar 

todos os negócios por meio de escritura pública, independentemente do valor do imóvel da 

laje. Isso garantiria a validade do negócio sem a necessidade de se preocupar com o valor 

exato da laje envolvida na transação. Por outro lado, nos casos em que o imóvel da laje não 

atingir o valor mínimo de 30 salários mínimos, estabelecidos pelo Art. 108, do Código Civil, 

a lavratura de uma escritura pública tornaria o negócio desnecessariamente mais oneroso, pois 

essa formalidade seria dispensável. 

Em outra abordagem, ainda conforme Silva (2019), uma segunda opção que pode ser 

considerada é solicitar o desmembramento da inscrição junto à autoridade municipal 
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competente. Dessa forma, após a emissão das certidões relevantes, seria possível obter o valor 

fiscal da laje, o que permitiria avaliar a necessidade de utilizar uma escritura pública para 

transações. No entanto, é importante destacar que esse último método é mais demorado e, em 

alguns casos, pode não ser eficaz. É válido ressaltar que o órgão municipal, naturalmente, 

requeria a matrícula do imóvel da laje para controlar o desmembramento. 

O regime legal que governa a propriedade da laje possui muitas semelhanças com o 

regime legal da propriedade edilícia, o que significa que um sistema semelhante de 

documentação de registro deve ser adotado.
201

 Portanto, compreende-se que é preciso 

estabelecer um conjunto de regras legais para a criação de um regime jurídico de laje em uma 

propriedade específica, a fim de transferir posteriormente a laje para terceiros. De maneira 

semelhante à propriedade de um edifício, é necessário realizar um ato de criação no qual serão 

discriminados como novas unidades imobiliárias e área comum correspondente (como áreas 

de acesso, circulação e estacionamento), além de estabelecer as normas relacionadas à 

contribuição de despesas, direito de preferência e criação de lajes adicionais.
202

 

No caso de já existir a averbação da construção da laje na matrícula do terreno, a 

sequência de atos será a seguinte: 

 

- Institui-se o regime de Direito de Laje na matrícula do terreno. (R)51 

- Averba-se na matrícula do terreno o destaque do direito e a restrição da 

propriedade. (AV) 

- Restrição da propriedade: constar eventual transferência do direito de instituição de 

laje sucessiva (art. 1.510-A, §6º) e possível renúncia (ou modificação) ao direito de 

preferência (art. 1.510-D). 

- Abre-se matrícula para a unidade autônoma da laje. (MT) 

- Averba-se na matrícula da laje eventual restrição do direito, relativa à instituição 

de laje sucessiva e direito de preferência. (AV) 

- Registra-se a transferência/atribuição do Direito de Laje na matrícula aberta, se for 

o caso. (R)
203

 

 

No caso em que a laje ainda não tenha sido construída, os procedimentos a serem 

seguidos serão os mesmos, sendo aconselhável realizar uma divulgação pública por meio de 

registro oficial da informação de que a construção não foi executada: 
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- Institui-se o regime de Direito de Laje na matrícula do terreno. (R)
204

 

- Averba-se na matrícula do terreno o destaque do direito e a restrição da 

propriedade. (AV) 

- Restrição da propriedade: constar eventual transferência do direito de instituição de 

laje sucessiva (art. 1.510-A, §6º) e possível renúncia (ou modificação) ao direito de 

preferência (art. 1.510-D). 

- Abre-se matrícula para a unidade autônoma da laje. (MT) 

- Averba-se na matrícula da laje eventual restrição do direito, relativa à instituição 

de laje sucessiva e direito de preferência. (AV) 

- Averba-se na matrícula da laje a informação da inexistência de edificação da laje, 

bem como fatos relevantes acerca da aprovação municipal ou distrital, tais como 

área permitida de construção, número de pavimentos, dentre outros. (AV) 

- Registra-se a transferência/atribuição do Direito de Laje na matrícula aberta, se for 

o caso. (R)
205

 

 

Os profissionais do Direito, especialmente notários e registradores, devem buscar uma 

interpretação que promova a máxima eficácia do sistema, seguindo o apelo de Darcy Bessone 

(1996, p. 7) de que, diante da ―discrepância entre o Direito e a vida‖, é necessário olhar para o 

futuro: ―Falta imaginação e criatividade aos juristas. Eles não conseguem se envolver com as 

mudanças resultantes das novas descobertas e invenções. Em vez disso, geralmente, voltam-se 

para o passado, em vez de olharem para frente‖. 

Os cartórios extrajudiciais, através de seus delegatários, podem contribuir para efetivar 

o Direito Fundamental à Laje, desburocratizando e flexibilizando a legislação, no intuito de 

favorecer o conhecimento do instituto pela população e, ainda, não colocando empecilhos 

para a sua criação. Nesse prisma, os tabelionatos e os ofícios de registro de imóveis podem 

funcionar como verdadeiros protagonistas do fomento à Regularização Fundiária Urbana 

(REURB). Para tanto, acredita-se que o contato salutar da serventia com os municípios — um 

diálogo saudável entre o os representantes municipais e os tabeliães de notas e registradores 

de imóveis a fim de oferecer auxílio e orientações, bem como um serviço especializado em 

todo o procedimento de Regularização Fundiária — é fundamental para não só incentivar o 

referido instituto, mas, principalmente, para prevenir futuras qualificações negativas. 

Assim, o título, confeccionado no Tabelionato de Notas, através do tabelião de notas, é 

o único viabilizador do exercício do Direito Fundamental à Moradia digna como contorno 

prático da função social da propriedade, através da necessidade de implementação de políticas 

públicas que tanto urbanizem e regularizem as desordens habitacionais quanto possibilitem o 

ingresso desses imóveis no mercado. O assento imobiliário transforma as propriedades em 
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ativos econômicos livres, além da garantia legal de redução dos custos de transação, da 

segurança jurídica do tráfego relativo aos negócios jurídicos imobiliários, contribuindo para o 

crescimento econômico do país. O Tabelionato de Notas e o Registro de Imóveis se 

concretizam como instrumentos de crescimento econômico e de desenvolvimento humano 

através de seus princípios norteadores, colaborando com a Regularização Fundiária e, 

consequentemente, com o Direito Fundamental à Laje. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A moradia própria é um dos ativos mais respeitados das pessoas. Contudo, a realidade 

brasileira exibe um cenário econômico com sérias consequências para os cidadãos que ainda 

não possuem o registro de propriedade de suas casas, como a carência de serviços básicos de 

infraestrutura de asfalto, esgoto, luz e água. A partir dos gestores públicos, a Regularização 

Fundiária necessita ter visibilidade como obrigação social, para os cidadãos obterem 

independência e, consequentemente, gerarem crescimento econômico e social. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa, foram investigadas as questões relacionadas 

ao Direito de Laje como uma alternativa plausível para a Regularização Fundiária dos imóveis 

clandestinos e irregulares, com amparo nos direitos e garantias fundamentais previstos na 

Constituição Federal. Foram perseguidos o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e 

Direito à Moradia digna, tendo em vista as diretrizes do Estado Democrático de Direito. 

O Direito de Laje possibilita a cessão da superfície das construções, permitindo que 

outras unidades habitacionais sejam erguidas em uma mesma área, sem a necessidade de 

aumentar a ocupação do solo. Constatou-se que o Direito de Laje, além de se constituir como 

um instrumento de regularização de núcleos informais consolidados com a outorga de título 

aos possuidores, se apresenta como uma solução viável para a questão da moradia precária em 

comunidades urbanas de baixa renda. 

Além disso, a pesquisa destacou que o Direito de Laje deve ser acolhido de acordo 

com os fundamentos do Estado Democrático de Direito, apresentando-se como uma 

ferramenta que promove o exercício dos Direitos Fundamentais, em especial o Direito à 

Moradia digna. Por meio dessa prática, é possível garantir segurança jurídica aos moradores, 

assegurando-lhes a regularização de suas moradias e, consequentemente, o Direito de 

Propriedade das lajes erigidas sobre ou sob a construção-base. 

Contudo, a conclusão também sinaliza a necessidade de políticas públicas efetivas 

para a implementação e regulamentação do Direito de Laje, bem como a importância de se 

considerar os aspectos sociais e ambientais envolvidos. É fundamental que haja um equilíbrio 

entre o Direito à Moradia e outras questões urbanísticas, garantindo a sustentabilidade das 

intervenções e a qualidade de vida dos moradores. 

Por fim, a dissertação enfatiza a importância de debates mais amplos e de uma 

abordagem interdisciplinar na compreensão e aplicação do Direito de Laje, envolvendo 

juristas, urbanistas, arquitetos, sociólogos e outros profissionais, a fim de se promover uma 
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efetiva transformação social no contexto da moradia digna e do desenvolvimento urbano 

sustentável. 

Em suma, a pesquisa enfatiza a propagação do Direito de Laje como um verdadeiro 

Direito Fundamental, uma alternativa para a Regularização Fundiária, com reconhecimento 

das eficácias Vertical e Horizontal do Direito Fundamental à Moradia, partindo-se do 

pressuposto que, se o proprietário é titular de Direitos Fundamentais, o lajeário também tem 

de sê-lo, considerando que a dimensão axiológica protetiva é a teoria do patrimônio mínimo 

como expressão da dignidade humana. 

Ao mesmo tempo, esta pesquisa aponta para a necessidade de enfrentamento de 

dilemas que atormentam o Estado Democrático de Direito. É necessário ações integradas e 

políticas públicas padronizadas voltadas para a coletividade, que promovam a emancipação 

social e permitam alterar e melhorar a realidade daqueles que vivem em condições adversas, 

com o objetivo de promover uma transformação significativa e garantir um ambiente urbano 

mais justo e sustentável. 
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ANEXO 1 — ATOS: REGISTRO DE IMÓVEIS E TABELIONATO DE NOTAS
206

 

 

ATOS DO REGISTRO DE IMÓVEIS 

 

A) Modelo: Averbação de Ruína 

 

 AV.[número da averbação e matrícula] – RUÍNA DA CONSTRUÇÃO BASE. Nos termos 

do documento [documento], datado de [data], houve a ruína da construção-base sobre a qual a 

laje desta matrícula foi instituída. Conforme Art. 1.510-E, II, do Código Civil, o Direito de 

Laje aqui matriculado será extinto se a construção-base não for reconstruída no prazo de cinco 

anos. 

[Local e data] 

[Nome e Assinatura do Oficial] 

 

B) Modelo: Instituição do Regime Jurídico de Laje 

 

[Matrícula do terreno contendo a construção-base] R.[número do registro e matrícula] – 

INSTITUIÇÃO DE DIREITO DE LAJE – Nos termos da escritura pública lavrada em [data] 

no [Ofício de Notas], livro [Livro], folha [Folha], fica instituído o Direito de Laje sobre a 

edificação averbada na presente matrícula. A construção-base é composta pela edificação com 

área de [área em m
2
] (objeto da AV.[número da averbação]), que permanece na presente 

matrícula, e o Direito de Laje, denominado LAJE 01, é composto pela construção com área de 

[área em m
2
], situado no 2º pavimento. Existe uma área de uso comum, destinada ao acesso às 

unidades imobiliárias, com [área em m
2
]. Consta no instrumento de instituição que as 

despesas serão rateadas na proporção de [percentual] para a construção-base e [percentual] 

para a LAJE 01. Foi estipulada renúncia ao direito de preferência. O titular da construção-

base reservou para si o direito de instituição de laje sucessiva. 

[Matrícula-matriz] AV.[número da averbação e matrícula] – ABERTURA DE MATRÍCULA 

– Foi aberta a matrícula [número da matrícula] para a LAJE 01 instituída no R.[número do 

registro] supra, tendo sido concedida autorização prévia para que o titular da laje institua laje 

sucessiva, bem como tendo havido renúncia prévia ao direito de preferência. 

[Local e data] 

                                                           
206

 Todos os modelos, a seguir, são conforme os dispostos em COUTO, 2020. 
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[Nome e Assinatura do Oficial] 

OU 

AV.[número da averbação e matrícula] – ABERTURA DE MATRÍCULA – Foi aberta a 

matrícula [número da matrícula] para a LAJE 01 instituída no R.[número do registro] supra, 

tendo sido reservado o direito de instituição de laje sucessiva pelo titular da construção-base, 

independentemente de autorização prévia do titular da LAJE 01, existindo direito de 

preferência para o titular da construção-base no caso de alienação da laje a terceiros. 

[Local e data] 

[Nome e Assinatura do Oficial] 

OU 

[Matrícula do terreno contendo a construção-base] AV.[número da averbação e matrícula] – 

INSTITUIÇÃO DE DIREITO DE LAJE – Nos termos do requerimento firmado pelo(s) 

proprietário(s) do imóvel em [data], fica instituído o Direito de Laje sobre a edificação 

averbada na presente matrícula. A construção-base é composta pela edificação com área de 

[área em m
2
] (objeto da AV.[número da averbação]), que permanece na presente matrícula, e 

o Direito de Laje, denominado LAJE 01, é composto pela construção com área de [área em 

m
2
], situado no 2º pavimento. Existe uma área de uso comum, destinada ao acesso às 

unidades imobiliárias, com [área em m
2
]. Foi aberta a matrícula [número da matrícula] para a 

LAJE 01.  

[Local e data] 

[Nome e Assinatura do Oficial] 

 

C) Modelo: Abertura de Matrícula (Laje Edificada) 

 

REGISTRO DE IMÓVEIS 

REGISTRO GERAL – LIVRO 02 

 

MATRÍCULA [número da matrícula] IMÓVEL: (Direito de Laje denominado) LAJE 01 

(um), situado na [endereço completo], com área construída de [área em m
2
], composta de 

[descrição dos cômodos da construção], edificada no 2º pavimento, sobre a construção 

existente no [indicação da localização da construção-base]. Existe uma área de uso comum, 

destinada ao acesso às unidades imobiliárias, com [área em m
2
]. Índice cadastral: [número do 

índice cadastral]. 
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PROPRIETÁRIO (DA LAJE): 1) [nome completo], [qualificação completa], residente e 

domiciliado na [endereço completo], titular de [percentual]%; 2) [nome completo], 

[qualificação completa], residente e domiciliada na [endereço completo], titular de 

[percentual]%; 

REGISTRO ANTERIOR: Matrícula [número da matrícula], Livro 02, do Registro de Imóveis 

de [Ofício de Registro de Imóveis]. 

AV-1. Mt. [número da matrícula] – A presente matrícula se refere a Direito de Laje instituído 

no R-[número do registro] da matrícula [número da matrícula], tendo sido estipulado no 

instrumento de instituição que as despesas serão rateadas na proporção de [percentual]% para 

a construção-base e [percentual]% para a LAJE 01. Foi estipulada renúncia ao direito de 

preferência. O titular da construção-base reservou para si o direito de instituição de laje 

sucessiva.  

R-2. [número da matrícula] – ATRIBUIÇÃO DE UNIDADE – Nos termos do instrumento de 

instituição e atribuição de Direito de Laje, lavrado em [data] pelo [Ofício de Notas], livro 

[Livro], folha [Folha], o Direito de Laje desta matrícula foi atribuído exclusivamente a [nome 

e qualificação completa]. Consta na escritura que foi reconhecida a não incidência de ITBI, 

conforme [declaração municipal], tendo o imóvel sido avaliado, para fins fiscais, por R$ 

[valor, inclusive por extenso].  

[Local e data] 

[Nome e Assinatura do Oficial] 

 

D) Modelo: Abertura de Matrícula (Laje Não Edificada) 

 

REGISTRO DE IMÓVEIS  

REGISTRO GERAL – LIVRO 02 

 

MATRÍCULA [número da matrícula] 

IMÓVEL: (Direito de Laje denominado) LAJE 01 (um), situado na [endereço completo], 

constituído pelo direito de construir sobre superfície de [área em m
2
] da edificação-base 

existente no [indicação da localização da construção-base], não podendo a edificação 

ultrapassar um pavimento. 

PROPRIETÁRIO: [nome completo], [qualificação completa], residente e domiciliado na 

[endereço completo]. 
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REGISTRO ANTERIOR: Matrícula [número da matrícula], Livro 02, do Registro de Imóveis 

de [Ofício de Registro de Imóveis]. 

AV-1. Mt. [número da matrícula] – A presente matrícula se refere a Direito de Laje instituído 

no R-[número do registro] da matrícula [número da matrícula], tendo sido estipulado no 

instrumento de instituição que as despesas serão rateadas na proporção de [percentual]% para 

a construção-base e [percentual]% para a LAJE 01. Foi estipulada renúncia ao direito de 

preferência. O titular da construção-base reservou para si o direito de instituição de laje 

sucessiva. 

AV-2. Mt. [número da matrícula] – IMÓVEL NÃO EDIFICADO – Ainda não existe 

construção edificada sobre o Direito de Laje objeto desta matrícula, tendo sido apresentada 

certidão da prefeitura de [município] permitindo a edificação de [área em m
2
]. Após a 

conclusão da edificação deverá ser averbado o habite-se expedido pela Prefeitura de 

[município] e a CND do INSS. 

[Local e data] 

[Nome e Assinatura do Oficial] 

 

ATOS DO TABELIONATO DE NOTAS 

 

A) Modelo: Escritura de Instituição de Direito de Laje 

 

ESCRITURA PÚBLICA DE INSTITUIÇÃO DE DIREITO DE LAJE QUE FAZEM, NA 

FORMA ABAIXO: 

SAIBAM quantos este instrumento público de escritura virem que, ao(s) [data], nesta Cidade 

e Comarca de [Comarca], no Estado de [Estado], no [Ofício de Notas], situado no [Endereço 

completo], compareceram partes entre si justas e contratadas, a saber:  

INSTITUIDOR: [nome completo], [qualificação completa]. Reconheço a identidade das 

partes, conforme documentação apresentada, bem como a capacidade das mesmas, nos termos 

do Art. 215, do Código Civil. Então, pelo(a) Outorgante me foi dito que é senhor(a) e 

legítimo(a) proprietário(a) do seguinte imóvel: [descrição do imóvel], havido conforme 

matrícula [número da matrícula], Livro 2, do Registro de Imóveis de [Comarca]. Índice 

Cadastral: [número do índice cadastral]. DISPONIBILIDADE: Que o objeto desta escritura 

está livre de ônus reais, fiscais e extrajudiciais. 

DA INSTITUIÇÃO DO DIREITO DE LAJE: Por esta escritura e na melhor forma de direito, 

o Outorgante institui o regime jurídico de Direito de Laje sobre a edificação construída e 
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regularmente averbada na matrícula do imóvel supra descrito, na forma dos Arts. 1.510-A a 

1.510-E, do Código Civil, e que passa a ser regido pelas cláusulas abaixo:  

1. DA CONSTRUÇÃO-BASE E DAS UNIDADES AUTÔNOMAS: A construção-base é 

constituída pela edificação com área de [área em m
2
] (objeto da AV.[número da averbação] da 

matrícula [número da matrícula]), que permanecerá registrada na matrícula existente. O 

Direito de Laje, denominado LAJE 01, é constituído pela construção com área de [área em 

m
2
], situado no 2º pavimento da edificação. Existe uma área de uso comum, destinada ao 

acesso às unidades imobiliárias, com [área em m
2
]. 

2. DO RATEIO DAS DESPESAS: As despesas necessárias à conservação e fruição das 

partes que sirvam a todo o edifício e ao pagamento de serviços de interesse comum serão 

partilhadas entre o proprietário da construção-base e o titular da laje, na proporção de 

[percentual]% para a construção-base e [percentual]% para a LAJE 01. 

3. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA: Foi estipulada renúncia ao direito de preferência, de 

modo que não se aplicará a regra do Art. 1.510-D, do Código Civil, no caso de alienação de 

qualquer das unidades sobrepostas. 

OU 

Em caso de alienação de qualquer das unidades sobrepostas terão direito de preferência, em 

igualdade de condições com terceiros, os titulares da construção-base e da laje, nessa ordem, 

que serão cientificados por escrito para que se manifestem no prazo de [número de dias, 

inclusive por extenso] dias. O titular da construção-base ou da laje a quem não se der 

conhecimento da alienação poderá, mediante depósito do respectivo preço, haver para si a 

parte alienada a terceiros, se o requerer no prazo decadencial de cento e oitenta dias, contado 

da data de alienação. Se houver mais de uma laje, terá preferência, sucessivamente, o titular 

das lajes ascendentes e o titular das lajes descendentes, assegurada a prioridade para a laje 

mais próxima à unidade sobreposta a ser alienada. 

4. DA INSTITUIÇÃO DE LAJES SUCESSIVAS: O titular da construção-base reserva para 

si o direito de instituição de laje sucessiva, não sendo necessária anuência dos titulares das 

demais lajes. OU O titular da laje poderá ceder a superfície de sua construção para a 

instituição de um sucessivo Direito Real de Laje, ficando desde já autorizada a instituição da 

laje sucessiva, devendo ser respeitadas as posturas edilícias e urbanísticas vigentes. 

5. DA CONSTRUÇÃO: A construção-base está devidamente averbada na matrícula do 

imóvel, conforme AV.[número da averbação] da matrícula [número da matrícula] do Registro 

de Imóveis de [Ofício de Registro de Imóveis]. A construção da laje também se encontra 

regularmente edificada, estando incluída na mesma área averbada. 
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OU 

Sendo objeto da AV.[número da averbação] da matrícula [número da matrícula] do Registro 

de Imóveis de [Ofício de Registro de Imóveis]. 

OU 

A construção-base está devidamente averbada na matrícula do imóvel, conforme AV.[número 

da averbação] da matrícula [número da matrícula] do Registro de Imóveis de [Ofício de 

Registro de Imóveis]. A construção da laje não se encontra edificada, tendo sido apresentado 

alvará de construção referente à área de [área em m
2
], relativa à edificação da laje ora 

instituída; 

OU 

certidão da Prefeitura declarando ser possível edificar a área de [área em m
2
] sobre a 

superfície da construção-base. 

CERTIDÕES: Foi apresentada a CND municipal relativa ao imóvel objeto desta. Foram 

apresentadas: certidão atualizada de inteiro teor da matrícula, em nome dos transmitentes; 

certidão de ônus reais; certidão de ações reais e pessoais reipersecutórias relativamente ao 

imóvel, ficando o original das certidões arquivadas. Assim o disseram e me pediram este 

instrumento, que lhes lavrei nas minhas notas, lendo-o às partes e tendo achado conforme, 

outorgaram e assinaram, dispensada a presença de testemunhas com base na legislação em 

vigor, do que dou fé. Eu [Nome completo], a fiz digitar, a subscrevo e assino. Emolumentos e 

Selo eletrônico: 

[Cidade e data]. 

EM TESTEMUNHO DA VERDADE. 

[assinaturas] 

 

B) Modelo: Escritura Pública de Instituição de Direito de Laje com Atribuição de 

Unidade Autônoma 

 

ESCRITURA PÚBLICA DE INSTITUIÇÃO DE DIREITO DE LAJE COM ATRIBUIÇÃO 

DE UNIDADE AUTÔNOMA QUE FAZEM, NA FORMA ABAIXO: 

SAIBAM quantos este instrumento público de escritura virem que, ao(s) [data], nesta Cidade 

e Comarca de [Comarca], no Estado de [Estado], no [Ofício de Notas], situado no [Endereço 

completo], compareceram partes entre si justas e contratadas, a saber: 

OUTORGANTES E INSTITUIDORES: 1) [nome completo], [qualificação completa], na 

qualidade de titular de [percentual]%, em comum, da propriedade do imóvel abaixo descrito. 
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2) [nome completo], [qualificação completa], na qualidade de titular de [percentual]%, em 

comum, da propriedade do imóvel abaixo descrito. Reconheço a identidade das partes, 

conforme documentação apresentada, bem como a capacidade das mesmas, nos termos do 

Art. 215, do Código Civil. Então, pelos Outorgantes me foi dito que são senhores e legítimos 

proprietários do seguinte imóvel: [descrição do imóvel], havido conforme matrícula [número 

da matrícula], livro 2, do Registro de Imóveis de [Comarca]. Índice Cadastral: [número do 

índice cadastral]. DISPONIBILIDADE: Que o objeto desta escritura está livre de ônus reais, 

fiscais e extrajudiciais. 

DA INSTITUIÇÃO DO DIREITO DE LAJE: Por esta escritura e na melhor forma de direito, 

os Outorgantes instituem o regime jurídico de Direito de Laje sobre a edificação construída e 

regularmente averbada na matrícula do imóvel supra descrito, na forma dos Arts. 1.510-A a 

1.510-E, do Código Civil, e que passa a ser regido pelas cláusulas abaixo: 

1 – DA CONSTRUÇÃO-BASE E DAS UNIDADES AUTÔNOMAS: A construção-base é 

constituída pela edificação com área de [área em m
2
] (objeto da AV.[número da averbação] da 

matrícula [número da matrícula]), que permanecerá registrada na matrícula existente. O 

Direito de Laje, denominado LAJE 01, é constituído pela construção com área de [área em 

m
2
], situado no 2º Pavimento da edificação. Existe uma área de uso comum, destinada ao 

acesso às unidades imobiliárias, com [área em m
2
]. 

2 – DA ATRIBUIÇÃO DAS UNIDADES: Que pelo presente instrumento fica atribuído ao 

outorgante 1, [nome completo], a totalidade da titularidade da construção-base, pelo valor de 

R$ [valor, inclusive por extenso], e ao outorgante 2, [nome completo], a totalidade da 

titularidade do Direito de Laje 01, pelo valor de R$ [valor, inclusive por extenso], ficando, 

assim, extinto o condomínio comum existente entre eles. 

2 – DO RATEIO DAS DESPESAS: As despesas necessárias à conservação e fruição das 

partes que sirvam a todo o edifício e ao pagamento de serviços de interesse comum serão 

partilhadas entre o proprietário da construção-base e o titular da laje, na proporção de 

[percentual]% para a construção-base e [percentual]% para a LAJE 01. 

4 – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA: Foi estipulada renúncia ao direito de preferência, de 

modo que não se aplicará a regra do Art. 1.510-D do Código Civil no caso de alienação de 

qualquer das unidades sobrepostas. 

OU 

Em caso de alienação de qualquer das unidades sobrepostas, terão direito de preferência, em 

igualdade de condições com terceiros, os titulares da construção-base e da laje, nessa ordem, 

que serão cientificados por escrito para que se manifestem no prazo de [número de dias, 
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inclusive por extenso] dias. O titular da construção-base ou da laje a quem não se der 

conhecimento da alienação poderá, mediante depósito do respectivo preço, haver para si a 

parte alienada a terceiros, se o requerer no prazo decadencial de cento e oitenta dias, contado 

da data de alienação. Se houver mais de uma laje, terá preferência, sucessivamente, o titular 

das lajes ascendentes e o titular das lajes descendentes, assegurada a prioridade para a laje 

mais próxima à unidade sobreposta a ser alienada. 

 5 – DA INSTITUIÇÃO DE LAJES SUCESSIVAS: O titular da construção-base reserva para 

si o direito de instituição de laje sucessiva, não sendo necessária anuência dos titulares das 

demais lajes. 

OU 

O titular da laje poderá ceder a superfície de sua construção para a instituição de um sucessivo 

Direito Real de Laje, ficando desde já autorizada a instituição da laje sucessiva, devendo ser 

respeitadas as posturas edilícias e urbanísticas vigentes. 

3 – DA CONSTRUÇÃO: A construção-base está devidamente averbada na matrícula do 

imóvel, conforme AV.[número da averbação] da matrícula [número da matrícula] do Registro 

de Imóveis de [Ofício de Registro de Imóveis]. A construção da laje também se encontra 

regularmente edificada, estando incluída na mesma área averbada. 

OU 

Sendo objeto da AV.[número da averbação] da matrícula [número da matrícula] do Registro 

de Imóveis de [Ofício de Registro de Imóveis]. 

OU 

A construção-base está devidamente averbada na matrícula do imóvel, conforme AV.[número 

da averbação] da matrícula [número da matrícula] do Registro de Imóveis de [Ofício de 

Registro de Imóveis]. A construção da laje não se encontra edificada, tendo sido apresentado 

alvará de construção referente à área de Xm
2
, relativa à edificação da laje ora instituída; 

OU 

Certidão da Prefeitura declarando ser possível edificar a área de [área em m
2
] sobre a 

superfície da construção-base. 

CERTIDÕES: Foi apresentada a CND municipal relativa ao imóvel objeto desta. Foram 

apresentadas: certidão atualizada de inteiro teor da matrícula, em nome dos transmitentes; 

certidão de ônus reais; certidão de ações reais e pessoais reipersecutórias relativamente ao 

imóvel, ficando o original das certidões arquivadas. Assim o disseram e me pediram este 

instrumento, que lhes lavrei nas minhas notas, lendo-o às partes e tendo achado conforme, 

outorgaram e assinaram, dispensada a presença de testemunhas com base na legislação em 
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vigor, do que dou fé. Eu [Nome completo], a fiz digitar, a subscrevo e assino. Emolumentos e 

Selo eletrônico: 

[Cidade e data]. 

EM TESTEMUNHO DA VERDADE. 

[assinaturas] 
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ANEXO 2 — PLANILHAS DE QUALIFICAÇÃO
207

 

 

Planilha 1 — Qualificação para o Ato de Instituição da Laje 

 

PROTOCOLO ....................  

MATRÍCULA ....................  

S = SIM; N = NÃO; NA = NÃO SE APLICA 

 

1. Análise da Matrícula 

 S N NA 

1.1 Proceda a uma análise da matrícula e faça um resumo de todos os 

atos positivos existentes (último registro de aquisição, ônus, averbação 

de edificação etc.). Com base nesse resumo, no qual deve(m) estar 

indicado(s) o(s) proprietário(s) atual(is) e os ônus em vigor, passe à 

análise do título. 

   

 

2. Disponibilidade 

 S N NA 

2.1 Verificar se existe alguma restrição à disponibilidade do direito, tal 

como cláusula de inalienabilidade, indisponibilidade judicial ou 

administrativa. 

   

 

3. Documento 

 S N NA 

3.1 Verificar o contraditório. Há outros títulos anteriores tramitando na 

serventia sobre o mesmo imóvel? 
   

3.2 Se o valor fiscal do imóvel for superior a 30 salários mínimos, 

verificar se foi observada a forma pública, conforme Art. 108, do 

Código Civil. 

   

3.3 Se o valor fiscal do imóvel for inferior a 30 salários mínimos, e 

tiver sido apresentado instrumento particular, verificar se há assinatura 

de todas as partes e respectivos cônjuges, com firmas reconhecidas. 

   

3.4 Foi definida a proporção de contribuição do titular da laje nas 

despesas necessárias à conservação e fruição das partes que sirvam a 

todo o edifício e serviços de interesse comum? 

Nota: Esse requisito é obrigatório, devendo constar no título. 

   

3.5 Houve pactuação diversa da legal acerca do direito de preferência? 

Em caso positivo, deve-se fazer constar na matrícula a estipulação, 

para fins de publicidade. 

Nota: Esse elemento é facultativo, não devendo ser devolvido o título 

se não houver disposição acerca dessa questão. 

   

3.6 Houve pactuação diversa da legal acerca do direito de instituir lajes    

                                                           
207

 Todos os modelos, a seguir, são conforme os dispostos em COUTO, 2020. 



143 
 

sucessivas? Em caso positivo, deve-se fazer constar na matrícula a 

estipulação, para fins de publicidade. 

Nota: Esse elemento é facultativo, não devendo ser devolvido o título 

se não houver disposição acerca dessa questão. 

 

4. Das Partes 

 S N NA 

4.1 O instituidor da laje é o proprietário do imóvel?    

4.2 O instituidor está perfeitamente identificado na matrícula com 

nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF, se 

pessoa natural; ou denominação social, CNPJ, sede e representante 

legal (com a devida qualificação), se pessoa jurídica? 

   

4.3 No caso do proprietário ser casado, ambos os cônjuges figuram no 

instrumento de constituição ou há anuência do outro cônjuge? 

Nota: Não é necessária anuência no caso de o bem ser particular de um 

dos cônjuges e o casamento ter sido celebrado no regime da separação 

convencional de bens (com pacto antenupcial) ou no caso de ter sido 

convencionado a livre disposição de bens imóveis particulares no 

regime da participação final nos aquestos. 

   

 

5. Do Imóvel 

 S N NA 

5.1 O imóvel está perfeitamente descrito na matrícula?    

5.2 Há coincidência entre a descrição na matrícula e no instrumento de 

instituição? 
   

5.3 Existe averbação relativa à edificação da construção-base?    

5.4 No caso de laje já construída, a edificação relativa à laje já está 

averbada na matrícula do imóvel? 
   

5.5 No caso de laje a construir, foi apresentado projeto aprovado de 

construção, alvará de construção ou outro documento oficial que ateste 

a viabilidade da edificação da laje sobre a construção-base já 

existente? 

   

5.6 A laje tem autonomia funcional, assim entendida como isolamento 

funcional e acesso independente à via pública (ainda que através de 

área comum)? 

   

5.7 No caso do acesso ser feito através de área comum, ela está 

devidamente identificada e delimitada no instrumento de instituição? 
   

5.8 A laje está descrita de forma suficiente, deixando claras sua 

extensão e localização? 
   

 

6. No caso de se tratar de Laje sobre a Superfície de outra Laje 

 S N NA 

6.1 Consta no instrumento de instituição a anuência expressa do titular 

da construção-base e dos titulares de outras lajes edificadas sobre ou 

sob a construção-base? 
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ATENÇÃO: Esta planilha não esgota todas as exigências que podem surgir no caso concreto, 

nem versa sobre todas as hipóteses tratadas na parte teórica deste Caderno. 

 

Nota: Verificar nas Normas de Serviço ou no Código de Normas da Corregedoria Geral da 

Justiça do respectivo Estado, bem como na legislação estadual e municipal, se existem outras 

exigências para o título em exame. 

 

Planilha 2 — Qualificação para o Ato de Transferência da Laje 

 

Aplica-se, nesta qualificação, todos os requisitos necessários para uma alienação, com as 

adequações específicas ao Direito de Laje. Para se evitar a transcrição dos inúmeros itens da 

planilha de compra e venda, elaborou-se uma planilha de qualificação resumida, apenas com 

os elementos essenciais e específicos do Direito de Laje. 

 

PROTOCOLO ....................  

MATRÍCULA ....................  

S = SIM; N = NÃO; NA = NÃO SE APLICA 

 

1. Análise da Matrícula 

 S N NA 

1.1 Proceda a uma análise da matrícula e faça um resumo de todos os 

atos positivos existentes (último registro de aquisição, ônus, averbação 

de edificação etc.). Com base nesse resumo, no qual deve(m) estar 

indicado(s) o(s) proprietário(s) atual(is) e os ônus em vigor, passe à 

análise do título. 

   

 

2. Disponibilidade 

 S N NA 

2.1 Verificar se existe alguma restrição à disponibilidade do direito, tal 

como cláusula de inalienabilidade, indisponibilidade judicial ou 

administrativa. 

   

 

3. Documento 

 S N NA 

3.1 Verificar o contraditório. Há outros títulos anteriores tramitando na 

serventia sobre o mesmo imóvel? 
   

3.2 Se o valor fiscal do imóvel for superior a 30 salários mínimos, 

verificar se foi observada a forma pública, conforme Art. 108, do 
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Código Civil. 

3.3 Se o valor fiscal do imóvel for inferior a 30 salários mínimos, e 

tiver sido apresentado instrumento particular, verificar se há assinatura 

de todas as partes e respectivos cônjuges, com firmas reconhecidas. 

   

3.4 Caso não tenha sido fixada no ato de instituição, foi definida a 

proporção de contribuição do titular da laje nas despesas necessárias à 

conservação e fruição das partes que sirvam a todo o edifício e 

serviços de interesse comum? 

   

3.5 Caso não tenha havido renúncia prévia ao direito de preferência no 

instrumento de instituição, houve respeito ao direito de preferência? 

Nota: Na hipótese de não haver anuência ou comprovação da 

cientificação dos titulares da preferência, deve constar no instrumento 

que o adquirente tem ciência do teor do Art. 1.510-D, do Código Civil, 

assumindo o risco de eventual exercício da preferência pelo titular da 

construção-base e de outras lajes. 

   

 

4. Das Partes S N NA 

4.1 O alienante é o proprietário da laje?    

4.2 O alienante está perfeitamente identificado na matrícula com nome 

completo, nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF, se pessoa 

natural; ou denominação social, CNPJ, sede e representante legal (com 

a devida qualificação), se pessoa jurídica? 

   

4.3 No caso de alienante casado, ambos os cônjuges figuram no 

instrumento de transferência ou há anuência do outro cônjuge?  

Nota: Não é necessária anuência no caso de o bem ser particular de um 

dos cônjuges e o casamento ter sido celebrado no regime da separação 

convencional de bens (com pacto antenupcial) ou no caso de ter sido 

convencionado a livre disposição de bens imóveis particulares no 

regime da participação final nos aquestos. 

   

4.4 O adquirente está perfeitamente identificado no instrumento de 

alienação, com nome completo, nacionalidade, estado civil (dados 

completos do cônjuge, regime de bens e dados do casamento, se 

casado), profissão, RG e CPF, se pessoa natural; ou denominação 

social, CNPJ, sede e representante legal (com a devida qualificação), 

se pessoa jurídica? 

   

 

5. Do Imóvel 

 S N NA 

5.1 O imóvel (laje) está perfeitamente descrito na matrícula?    

5.2 Há coincidência entre a descrição na matrícula e no instrumento de 

transferência? 
   

5.3 No caso de laje a construir, consta no instrumento de alienação que 

a edificação já está concluída? Caso positivo, solicitar a apresentação 

do Habite-se e CND previdenciária para averbação. 

   

 

6. Tributação 

 S N NA 
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6.1 No caso de alienação a título gratuito ou causa mortis, consta no 

instrumento a quitação do ITCMD? 
   

6.2 No caso de alienação a título oneroso, consta no instrumento a 

quitação do ITBI? 
   

 

7. DOI 

 S N NA 

7.1 Caso o instrumento de alienação seja escritura pública, consta que 

foi emitida a DOI relativa à transação escriturada? 
   

 

8. CERTIDÕES 

 S N NA 

8.1 No caso de alienante pessoa jurídica, foram apresentadas as 

certidões negativas de débito perante a Receita Federal? 
   

8.2 No caso de alienante pessoa natural, foram apresentadas as 

certidões negativas de débito previdenciárias ou declarada a isenção 

em razão de não ser empregador? 

   

8.3 Foi apresentada a CND municipal, relativa a débitos do imóvel ou 

houve dispensa de sua apresentação, pelo adquirente, na forma do 

Decreto n. 93.240/1986? 

   

8.4 Consta a apresentação da CNDT (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas) do TST ou a informação de que as partes envolvidas 

foram previamente cientificadas de que podiam obtê-la 

(Recomendação n. 03 do CNJ)? 

   

 

ATENÇÃO: Esta planilha não esgota todas as exigências que podem surgir no caso concreto, 

nem versa sobre todas as hipóteses tratadas na parte teórica deste Caderno.  

 

Nota: Verificar nas Normas de Serviço ou no Código de Normas da Corregedoria Geral da 

Justiça do respectivo Estado, bem como na legislação estadual e municipal, se existem outras 

exigências para o título em exame. 


